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O objetivo do presente estudo foi predizer a relação entre o desempenho em escrita de 
alunos e a percepção infantil com relação ao ambiente familiar, escolar e pessoal. No que 
tange as variáveis ligadas ao ambiente familiar foi investigada a percepção infantil quanto 
às crenças e práticas parentais e quanto ao suporte familiar. No que diz respeito ao 
contexto escolar, foi investigada a percepção do aluno quanto às expectativas do professor 
com relação a si e, no que diz respeito aos aspectos pessoais, foram investigados o 
autoconceito infantil e a motivação escolar. Participaram do estudo, 413 alunos do 2º ao 
5º ano do Ensino Fundamental de duas escolas públicas estaduais de uma cidade do 
interior do Estado de São Paulo. Os participantes responderam a um teste de escrita (TAE) 
e a cinco escalas, a Escala da Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente Familiar 
(EPISAF); a Escala de Avaliação das Crenças e Práticas Parentais (EACAP – versão 
filhos); a Escala de Percepção sobre as Expectativas do Professor; a Escala para Avaliação 
da Motivação Escolar Infanto-Juvenil (EAME-IJ) e a Escala de Autoconceito Infanto-
Juvenil (EAC-IJ). O estudo é de natureza quantitativa e a análise de dados foi realizada 
por meio do método de regressão linear múltipla. Os resultados da análise apontaram que 
as variáveis motivação escolar, autoconceito e suporte familiar foram as únicas que 
surgiram como preditivas do desempenho em escrita dos alunos pesquisados. Enquanto a 
variável motivação intrínseca predisse positivamente o desempenho no terceiro e quinto 
ano escolar, a motivação extrínseca esteve associada negativamente a ele, no quarto e 
quinto ano. A variável autoconceito, por sua vez, também surgiu predizendo 
positivamente o desempenho dos alunos do segundo ano escolar e, no que tange a variável 
suporte familiar, as análises indicaram que esteve associada negativamente ao 
desempenho dos participantes do segundo e quinto ano. 
 


















The present study aim was to predict the relation between students writing performance 
and child perception in familiar, scholastic and personal environment. Regarding the 
familiar environment variables, child perception about beliefs and parental practices and 
about family support was studied. With regard to the school context, student perception 
of teacher expectations about himself was investigated and, with regard to personal 
aspects, the children self-concept and scholastic motivation were investigated. The study 
involved 413 students from the second to the fifth year of Elementary School from two 
state public schools in a city in the interior of the state of São Paulo. The participants 
answered to a writing text (TAE) and to five scales: Scale of Evaluation of Beliefs and 
Attitudes of Parents (EACAP – child version); Child Perception Scale of Familiar 
Environment Support (EPISAF); Scale of Perception of Teacher’s Expectation; Scale to 
Evaluate Child and Youth Motivation (EAME-IJ) and Scale of Child and Youth Self-
concept (EAC-IJ). This study is of a quantitative nature and its data analysis was 
performed by multiple linear regression method. The analysis results pointed that such 
variables as school motivation, self-concept and familiar support were the only ones that 
emerged as predictive from the writing performance of the students here examined. While 
the intrinsic motivation variable positively predicted the performance of the third and fifth 
school year, the extrinsic motivation was negatively associated with the performance of 
the fourth and fifth years. The self-concept variable, in turn, also emerged predicting a 
positive performance for second year students and, regarding the familiar support 
variable, the analyzes indicated that it was negatively associated to the performance of 
the participants of the second and fifth year.  
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                                              Introdução 
 
Ao ingressar no Ensino Fundamental, a primeira tarefa de uma criança é aprender a ler 
e a escrever. Embora se espere que a criança aprenda muitas outras coisas, a alfabetização é, 
sem dúvida, o centro de expectativas de pais e professores e não há, em geral, razão para que 
pais e a própria criança duvidem do sucesso dela nessa aprendizagem. Ao ingressar nessa etapa 
de ensino, a criança já possui um nível de desenvolvimento avançado com relação às suas 
capacidades físicas, motoras e cognitivas, todavia, as habilidades exigidas tanto na leitura como 
na escrita requerem atenção a aspectos aos quais ela não precisava dar importância até então, 
como a apropriação da ortografia; a decodificação dos sons; a organização e orientação dos 
elementos no espaço gráfico; o controle do próprio corpo; a noção de lateralidade, a 
discriminação auditiva e visual, dentre outros saberes que não eram necessários em sua vida 
diária, sendo normal a apresentação de alguma dificuldade nessa aprendizagem inicial 
(NUNES, BUARQUE & BRYANT, 2011).  
Devido à complexidade do processo de alfabetização, as pesquisas acerca da leitura e 
da escrita vêm aumentando consideravelmente, buscando dar inteligibilidade a esse processo 
de aprendizagem, bem como às dificuldades nele apresentadas inicialmente, o que motivou a 
investigação da aprendizagem da linguagem escrita, tendo-a como principal variável desta 
pesquisa. O objetivo do presente estudo consiste, então, em investigar o desempenho dos 
alunos, dos segundos aos quintos anos do Ensino Fundamental nesse conteúdo, levando em 
conta variáveis de ordem social e afetiva que podem ser preditivas nesse desempenho. 
A relevância da escrita para a vida da criança é clara, tendo em vista que constitui em 
habilidade essencial no transcorrer da vida escolar e também fora dela, permitindo ganhos 
pessoais imediatos na vida cotidiana, bem como a curto e a longo prazo, contribuindo para 
adquirir conhecimentos, melhor colocação profissional, participação mais efetiva na sociedade 
letrada, e também possibilitando a transformação social (COSTA & BORUCHOVITCH, 2010). 
Apesar da inegável importância dessa linguagem, seja para futuras aprendizagens ou, 
até mesmo, para a participação ativa na sociedade, dados estatísticos obtidos por meio de 
avaliações e pesquisas de larga escala, como os do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE/2014) mostram que o Brasil ainda é um país com graves problemas educacionais, 
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contando com 13 milhões de analfabetos absolutos1 e 26,7 milhões de analfabetos funcionais2, 
além de milhares de crianças e adolescentes com sérios problemas de leitura e escrita. 
Conforme a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), instituída nacionalmente em 
2013, com intuito de avaliar de forma mais pontual as matérias de português (leitura e escrita) 
e matemática nos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental - fase final do ciclo de alfabetização 
- 34,46% dos alunos avaliados em escrita no ano de 2014, que já deveriam estar alfabetizados, 
foram conceituados com desempenho inadequado em escrita, apresentando dificuldade em 
escrever palavras e frases e impossibilidade de desenvolver textos, cometendo inúmeros erros 
ortográficos, omitindo, inventando ou trocando letras. 
Ao referir-se ao 5º ano do Ensino Fundamental, que também é público alvo deste estudo 
e de avaliações externas, os resultados encontrados referentes à avaliação da escrita na Prova 
Brasil (2014) também não foram muito promissores. Segundo os dados obtidos pela redação 
dos alunos, 11,9% dos estudantes apresentaram desempenho insuficiente, demonstrando 
dificuldades no desenvolvimento do texto, de acordo com as determinações temáticas proposta 
pela redação, dificuldade com as normas do sistema de escrita e também na organização e 
desenvolvimento do texto. 
Com tais dados, revela-se que o número de crianças que apresentam dificuldades na 
aquisição da escrita, em termos absolutos, é preocupante, ressaltando a importância de serem 
solucionadas incialmente, nessa primeira etapa do Ensino Fundamental, uma vez que as 
dificuldades podem se acumular e, como consequência, desencadear um fracasso em série, o 
que pode ser observado pelos índices de reprovações, defasagens idade-série e evasões, apesar 
de iniciativas do governo que busquem melhorar essas estatísticas. Como exemplos dessas 
iniciativas, pode-se citar a Progressão Continuada, instituída em 1996, que visa eliminar a 
defasagem idade-série, combater a evasão e evitar múltiplas repetências; o Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), criado em 2012, que tem como finalidade assegurar a 
alfabetização das crianças até o 3º ano do Ensino Fundamental; as avaliações externas como 
Prova Brasil e ANA, dentre outras, que avaliam a qualidade do ensino, identificando problemas 
e oferecendo subsídios à reformulação de políticas públicas; o Plano Nacional de Educação 
(PNE), que visa melhorar os índices educacionais no país por meio de estabelecimento de metas 
quanto às diferentes etapas de ensino, dentre outras iniciativas, que apesar dos esforços, 
demonstram poucos avanços. 
                                                          
1 O analfabetismo absoluto corresponde às pessoas que não tiveram acesso à Educação por mais de um ano 
(IBGE/2014). 
2 O analfabetismo funcional é compreendido pelo IBGE como a proporção das pessoas com 15 anos ou mais com 
menos de 4 anos de estudo em relação ao total de pessoas com a mesma faixa etária (IBGE/2014). 
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É observado, a partir do exposto, que os problemas educacionais no país ainda estão 
longe de serem solucionados, uma vez que até mesmo conteúdo básico, como saber escrever, 
mostra-se por meio de avaliações externas, como ANA e Prova Brasil, como uma questão 
problemática, ao revelar o domínio em escrita incipiente de milhares de crianças que já 
deveriam exercer tal habilidade com fluência, tendo em vista que já passaram pelo processo de 
alfabetização. Esse processo, básico no primeiro ciclo do Ensino Fundamental, envolveria dois 
outros interdependentes e indissociáveis, fundamentais para o bom desempenho nesse 
conteúdo. O primeiro seria inerente à aprendizagem de normas e à capacidade de utilizar o 
sistema convencional de escrita, como as habilidades de codificação e decodificação, enquanto 
o segundo seria inerente ao processo de letramento, o que garantiria a competência narrativa e 
argumentativa do escritor, ao capacitá-lo a usufruir da cultura escrita em práticas sociais 
(GIACOMONI et al., 2015). Tendo em vista a relevância nesse conteúdo para a vida do aluno 
é que, estudar fatores que podem predizer seu desempenho, tornou-se o principal objetivo deste 
estudo. 
Durante muito tempo, as pesquisas envolvendo o desempenho escolar priorizaram a 
investigação dos processos cognitivos relativos à inteligência, memória, atenção em primazia 
de outros, como os estudos de Giangiacomo e Navas (2008); Lemos et al. (2008) e Capellini et 
al. (2007). Por outro lado, em meados dos anos 90, os estudos provenientes da teoria 
sociocognitiva contribuíram para que outras variáveis, para além das cognitivas, como as de 
ordem afetiva, pessoal e social ganhassem cada vez mais espaço no campo da psicologia 
educacional e da educação (GODOI, FREITAS & CARVALHO, 2011). Pensando nessas 
variáveis, e na possibilidade de ampliar o olhar sobre elas, é que se optou por fazer um estudo 
voltado a investigar o desempenho em escrita dos alunos dos segundos aos quintos anos do 
Ensino Fundamental, levando em conta variáveis que dizem respeito à percepção de si dentro 
de ambientes sociais, como a percepção do suporte familiar, das crenças parentais, das 
expectativas do professor, bem como da motivação escolar e do autoconceito, as quais também 
são diretamente influenciadas pelas relações mantidas com os demais. 
A percepção funciona como um mecanismo a serviço da adaptação do organismo no 
meio (COLL, PALACIOS & MARCHESI, 1996). Seu estudo permite observar como o 
indivíduo enxerga e percebe-se no meio em que vive sem, contudo, preocupar-se se é 
condizente ou não com a realidade vivenciada. A percepção, por si própria, já influencia o 
indivíduo na sua forma de agir em diferentes situações (PAJARES & OLAS, 2008). Considera-
se que, abordar a percepção do aluno quanto ao ambiente familiar, escolar e pessoal, é relevante, 
por dizer respeito ao modo como a criança se sente nessas diferentes esferas, o que tem 
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consequências em seu estado emocional por envolver a necessidade de pertencimento da 
criança. 
Conforme a teoria da Autodeterminação, de Deci e Ryan (1985), a necessidade de 
pertencimento, juntamente à necessidade de autonomia e de competência, consistem em 
necessidades psicológicas humanas inatas, que interferem no interesse intrínseco do indivíduo 
para realização de uma certa atividade. O sentimento de pertencer, de modo mais específico, 
refere-se à necessidade do ser humano em manter vínculos emocionais e interpessoais com 
pessoas significativas para ele, permitindo sentir-se emocionalmente envolvido em 
relacionamentos que requerem atenção. Portanto, “Os fatores sociais, representados pelos 
relacionamentos com pais, irmãos, professores e colegas, são centrais na dinâmica do 
envolvimento dos alunos com a escola” (GUIMARÃES, 2010, p.180). 
A experiência de pertencer está relacionada a processos psicológicos como o aumento 
de recursos internos para enfrentar desafios e situações de fracasso e às percepções positivas 
sobre a própria competência e autonomia e, por isso, está ligada a maiores níveis de motivação 
e fortalecimento do senso de identidade pessoal e à disposição para internalizar valores sociais. 
É por meio da relação com o outro que se pode sentir alegria, calma, segurança ou, então, 
angústia, medo e insegurança, entre outras emoções, que influenciam positiva ou negativamente 
na percepção de si, nas decisões e atitudes tomadas frente aos obstáculos e nas questões do 
cotidiano, bem como nas crenças formadas com relação a si próprio, ressaltando a importância 
das relações estabelecidas com pessoas ao redor (GUIMARÃES, 2010). Nesse contexto é que 
surge a relevância dos integrantes da família e da escola para a vida da criança, para seu estado 
emocional e senso de pertencimento, uma vez que essas duas instâncias consistem nos 
principais sistemas de suporte com que a criança conta na fase de desenvolvimento, que 
compreende os primeiros anos do Ensino Fundamental. Família e escola, ao trabalharem de 
modo integrado a favor da criança, cumprindo seus diferentes papéis, tendem a contribuir para 
o desenvolvimento saudável dela e, consequentemente, para a sua aprendizagem escolar.  
A família, por consistir no primeiro ambiente de socialização da criança, exerce papel 
mediador dos padrões e modelos culturais (BRONFENBRENNER, 1996). Ela é transmissora 
de valores, crenças e ideias que estão presentes na sociedade e responsável por assegurar a 
continuidade e o bem-estar dos seus membros, incluindo a proteção e o cuidado com os filhos, 
portanto, exercem um impacto significativo e uma forte influência no comportamento de seus 
integrantes, especialmente nas crianças, que aprendem com os pais as primeiras formas de 
existir, de ver o mundo e de construir as suas relações sociais (FERREIRA & BARRERA, 
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2010). Investigar variáveis presentes nesse ambiente, no que diz respeito ao suporte familiar e 
às crenças e práticas parentais, foi um dos objetivos deste estudo. 
O conceito de suporte familiar pode ser definido como o suporte ou apoio oferecido 
pelos integrantes da mesma família uns aos outros, com o objetivo de aumentar a capacidade 
da unidade familiar para promover o desenvolvimento físico, social e intelectual de todos os 
seus membros (GUIDETTI, 2013). Neste trabalho, o suporte familiar é estudado tendo em vista 
a percepção infantil quanto ao suporte recebido dos pais nas dimensões afetiva, escolar e 
material. O aspecto afetivo compreende a dimensão subjetiva e refere-se aos sentimentos 
infantis expressos na relação com os pais, enquanto o aspecto educativo pode ser considerado 
como a organização da rotina diária infantil em diferentes momentos. Por fim, o aspecto 
material é compreendido pelos recursos materiais e físicos disponíveis no ambiente familiar, 
como livros, brinquedos, materiais escolares e espaço reservado para estudo. 
O conceito de crenças e práticas parentais pode ser compreendido como o conjunto de 
crenças dos pais com relação aos seus filhos, o que está permeado de valores implícitos que 
direcionam as atividades diárias, os julgamentos, as escolhas e decisões que os pais tomam 
frente à prole, o que funciona como roteiros de ações para alcançar seus objetivos (MACARINI 
et al., 2010). No presente trabalho, essa variável será investigada levando em conta a percepção 
da criança quanto às crenças dos pais com relação a si, no que se refere à capacidade para 
aprender conteúdos escolares e também com relação à conduta em sala de aula e no lar.  
Assim como a família é importante para o crescimento saudável da criança, a instituição 
escolar também é fundamental para o desenvolvimento dela, contribuindo para a socialização 
e diferentes aprendizagens, possibilitando oportunidades e abrindo diferentes caminhos. No 
espaço escolar as crianças investem seu tempo com atividades diversas daquelas realizadas em 
casa, algumas delas mais voltadas às tarefas formais, como pesquisas, leituras e escrita dirigida, 
e outras mais informais, como o momento do recreio, as atividades de lazer e excursões. O 
ambiente escolar possibilita, então, que as necessidades cognitivas, psicológicas, sociais e 
culturais da criança sejam atendidas de maneira mais estruturada e pedagógica do que no 
ambiente familiar (ANDRADA et al., 2008).  
Na instituição escolar, ressalta-se a figura do professor, que é central e referência para 
a criança nesse contexto mais formal de aprendizagem. Nesse espaço, a criança visa ganhar 
reconhecimento do professor pelo desempenho alcançado, enfatizado pela capacidade de 
aprender a ler e a escrever e pelos comportamentos e atitudes aceitos como padrão social, o que 
consiste em um fator essencial na sua definição de sucesso e fracasso (LINDAHL, 1988). Por 
isso, a relação professor-aluno é considerada como o fio condutor e suporte afetivo do 
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conhecimento (SALTINI, 2008) e, portanto, será analisada neste estudo por meio da percepção 
do aluno quanto às expectativas do professor com relação a si. 
De acordo com Brophy e Good (1974), as expectativas de um professor sobre seus 
alunos fazem parte de um fenômeno geral que ocorre entre pessoas, como aquele de fazer 
observações e inferências sobre os demais com base naquilo que escutamos, vemos e 
conhecemos delas. No contexto escolar, as expectativas de um professor sobre o desempenho 
intelectual de um aluno acontecem por meio de informações de outros professores sobre o aluno 
e, também, de sua família, dos boletins escolares, dentre outros aspectos, responsáveis na 
construção, pelo docente, de expectativas para a sala como um todo e também para cada aluno 
de modo individual. Essas expectativas são frequentemente comunicadas de modo 
inconsciente, por meio de falas, atitudes e gestos que, ao serem percebidas pelo aluno, podem 
influenciá-lo e até mesmo predizer seu desempenho acadêmico.  
O estudo dessas variáveis, presentes no ambiente familiar e escolar, justifica-se pela 
importância da figura parental e do professor para o desenvolvimento saudável da criança e, 
consequentemente, para a sua aprendizagem escolar. Ao ser oferecido pelos pais suporte 
familiar positivo, proporcionando atenção, carinho, afeto, incentivo escolar e crenças positivas, 
tais atitudes contribuem por fortalecer a confiança, interesse e auto percepção positiva da 
criança. Do mesmo modo, o professor, ao estabelecer relações positivas com as crianças e 
promover expectativas positivas quanto ao desempenho delas, estará incentivando-as e 
encorajando-as a acreditar em suas próprias capacidades e a persistirem diante de dificuldades. 
Os afetos positivos percebidos pelos indivíduos, seja no ambiente familiar ou escolar, 
são importantes por estimular a flexibilidade cognitiva, contribuindo para a motivação e 
autoproteção em situações negativas e também nas tomadas de decisões (BAZI & SISTO, 
2006). Considera-se, portanto, que emoções advindas das interações positivas com pessoas 
significativas para a criança contribuem para a motivação e o autoconceito do aluno, que 
também consistem em variáveis abordadas neste trabalho e que, assim como as demais 
mencionadas, são destacadas na bibliografia por exercerem influências no desempenho escolar 
(GUIDETTI, 2013; CAPELATTO et al., 2014; ZAMBON E DE ROSE, 2012; CASANOVA 
& ALVES, 2013). 
Conforme Bzuneck (2009), a motivação pode ser definida como um conjunto de 
processos de ativação e persistência do comportamento que induziria o indivíduo a uma escolha, 
o instigaria e o faria iniciar um comportamento direcionado a um objetivo, como prestar atenção 
ou fazer o dever de casa e, também, asseguraria a persistência. Tendo em vista sua importância 
para a vida escolar da criança, o presente estudo optou por estudá-la priorizando a investigação 
17 
 
dentro da linha da Teoria da Autodeterminação – TAD, que aborda dois tipos de orientações 
motivacionais, a intrínseca e a extrínseca. A distinção mais básica entre ambas é que enquanto 
na primeira o sujeito é motivado por algo intrinsecamente interessante ou agradável, na 
motivação extrínseca ele é motivado por algo que o levaria a um resultado externo (DECI & 
RYAN, 2008). 
O autoconceito, por sua vez, pode ser definido como um constructo hipotético, cujo 
conteúdo seria a percepção de um indivíduo com relação a si próprio. Essa percepção se 
formaria por intermédio de interações estabelecidas com pessoas significativas à sua volta, 
como pais, professores e amigos, bem como pelas atribuições quanto ao seu próprio 
comportamento e também pelas experiências vivenciadas, assumindo dessa maneira um sentido 
particular para cada um (SHAVELSON & BOLUS, 1984). Tendo em vista o instrumento 
utilizado neste estudo, o autoconceito será avaliado levando em conta a percepção da criança 
dentro do contexto familiar, escolar, com relação aos colegas e também quanto a si próprio, 
considerados por Sisto e Martinelli (2004), como os contextos de maior relevância para a 
criança em fase escolar. Quando a criança apresenta autoconceito positivo nas quatro esferas, 
significa que ela se sente como parte integrante da família, da escola e de seus laços de amizade, 
o que contribui para sua autoestima e até mesmo para a sua motivação que, juntamente com o 
autoconceito positivo da criança, contribuem para uma postura encorajadora ao ato de aprender, 
o que justifica a escolha do estudo dessas variáveis. 
As variáveis abordadas no presente estudo são de ordem afetiva e estão, de certa forma, 
inter-relacionadas, dado que uma envolve e interfere na outra e vice-versa. A opção por 
priorizar o estudo de aspectos afetivos neste trabalho foi realizada por considerá-los como a 
energia responsável pelo bom funcionamento da inteligência, podendo acelerar ou retardar o 
desenvolvimento intelectual, assim como aponta autores como Piaget (1988), Leite e Tassoni 
(2002) e Brenelli (2000). Conforme Piaget (1962, p.32): “Sem afeto não haveria interesse, nem 
necessidade, nem motivação; e consequentemente, perguntas ou problemas nunca seriam 
colocados e não haveria inteligência. A afetividade é uma condição necessária na constituição 
da inteligência”. 
Portanto, os estados afetivos estariam sempre permeados pelos cognitivos e vice-versa, 
existindo uma unidade entre afetividade e cognição (PIAGET, 1998). Observando esse 
panorama, a justificativa desta pesquisa se apoia no fato de que os sentimentos desencadeados 
pelo senso de pertencimento vindos de ambientes sociais importantes para a criança, como a 
família e a escola, influenciariam o seu bem-estar, desencadeando emoções positivas, como a 
segurança, a calma, a tranquilidade, maior motivação e melhor autoconceito, aspectos esses 
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responsáveis por sustentar as ações e dar direção aos comportamentos, que podem favorecer ou 
desfavorecer o seu desempenho escolar. 
Tendo em vista as explanações acerca do tema, justificativas e objetivos da presente 
pesquisa, o primeiro capítulo aborda os subsídios teóricos da linguagem escrita, apresentando 
a complexidade do seu processo de aquisição e dados estatísticos sobre índices educacionais 
obtidos a partir de pesquisas e avaliações nacionais de larga escala. 
No segundo capítulo, são apresentadas as variáveis afetivas ligadas ao ambiente 
familiar, abordando a importância da família para o crescimento saudável da criança e para sua 
vida escolar e, posteriormente, apresentando definições e relevância do suporte familiar e 
crenças e práticas parentais para a aprendizagem escolar da criança. No terceiro capítulo, por 
sua vez, será explanado sobre a importância da escola para a vida do aluno e também da figura 
do professor, ressaltando o papel das interações positivas estabelecidas entre ambos para o 
incentivo escolar da criança, especialmente no que se refere às expectativas do professor com 
relação ao aluno para a formação da crença deste último quanto à sua capacidade.  
No quarto capítulo, será exposto o conceito de motivação dentro da abordagem da teoria 
da Autodeterminação, tendo em vista a motivação intrínseca e extrínseca e a importância de 
cada uma delas para o interesse, vontade e persistência para o ato de aprender, enquanto no 
quinto capítulo, será apresentada a variável autoconceito, levando em conta sua dimensão 
pessoal, social, familiar e escolar, destacando sua importância para o desempenho escolar. 
Ao final da explanação desses capítulos, é apresentada uma revisão atual da literatura 
envolvendo as variáveis mencionadas, bem como o desempenho escolar dos alunos. Essa 
revisão foi realizada por meio de bases nacionais e internacionais, dentre elas o Sistema de 
Bibliotecas da Unicamp (SBU); Sistema Integrado de Bibliotecas Universidade de São Paulo 
(SIBi); SciELO (Scientific Eletronic Library Online); ERIC (Educational Resources 
Information Center); PsycInfo (American Psychological Association) e PePSIC (Periódicos 
Eletrônicos em Psicologia). 
Na sequência, o sexto capítulo apresenta o método, com a caracterização dos 
participantes, os instrumentos, o procedimento para a coleta e os aspectos éticos da pesquisa. O 
sétimo capítulo faz a análise descritiva dos resultados encontrados e, por fim, o oitavo capítulo 
discute os dados obtidos à luz da teoria abordada, trazendo, em seguida, as considerações finais 






Capítulo 1- Subsídios teóricos sobre a linguagem escrita 
 
A aprendizagem da linguagem escrita é tema de interesse por parte de diversos 
profissionais, dentre eles professores, psicólogos, psicopedagogos e fonoaudiólogos, o que 
aponta para a importância da apropriação dessa linguagem por parte da criança na sua vida 
escolar e também fora dela. Compreender o processo envolvido no desenvolvimento dessa 
habilidade e investigar o desempenho dos alunos nesse quesito, torna-se fundamental para 
melhorar os recursos de ensino, perceber problemas iniciais de aprendizagem e estudar 
possíveis soluções. 
A relevância dessa temática se faz importante, ainda, pelo fato dessa linguagem ser 
considerada uma atividade mental complexa, envolvendo múltiplos processos 
interdependentes, o que gera inúmeras dificuldades em sua apropriação (ZORZI, 2008; SISTO, 
2001; GIACOMONI et al., 2015). Dentre os processos que a aprendizagem da escrita 
envolveria, destacam-se dois fundamentais, os referentes à alfabetização e aqueles referentes 
ao letramento. 
O processo inerente à alfabetização envolve a aprendizagem da escrita, isto é, a 
capacidade de utilizar o sistema convencional de escrita, as habilidades de codificação e 
decodificação, identificando as relações fonema-grafema, o que não garante a competência 
narrativa e argumentativa do escritor (GIACOMONI et al., 2015). Enquanto o processo de 
letramento refere-se à capacidade dos indivíduos de usufruírem da cultura escrita, 
desenvolvendo habilidades de uso desse sistema em práticas de leitura e escrita em seu contexto 
social. A alfabetização e o letramento podem, então, ser compreendidos como processos 
interdependentes e indissociáveis.  
Essa também é a proposta defendida pelos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua 
Portuguesa para as Séries Iniciais do Ensino Fundamental (1997), ao compreender a 
alfabetização, em seu sentido restrito de apropriação da escrita alfabética, como um processo 
menor inserido em um processo maior de aprendizagem das línguas baseadas no sistema 
alfabético, como o letramento, definido pelo MEC como: 
(...) resultado da ação de ensinar ou de aprender a ler e escrever, bem como o resultado 
da ação de usar essas habilidades em práticas sociais, é o estado ou condição que 
adquire um grupo social ou um indivíduo como consequência de ter-se apropriado da 
língua escrita e de ter-se inserido num mundo organizado diferentemente: a cultura 
escrita (BRASIL.MEC/SEB, 2008, p. 11). 
 
Grande parte da literatura aponta nessa mesma direção, salientando a importância da 
apropriação da escrita pelo aluno, não apenas por consistir em tarefa fundamental na educação 
mas também por possibilitá-lo usufruir do mundo letrado, consistindo em habilidade essencial 
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no transcorrer da vida, a qual permite a comunicação, a expressão de opiniões, críticas e 
protestos, contribuindo para a transformação social, bem como forma de obtenção de novos 
conhecimentos que visam a uma melhor colocação profissional (COSTA & 
BORUCHOVITCH, 2010). 
Apesar da literatura apontar para a importância da escrita para a vida do aluno, seja em 
sua vida escolar ou mesmo para futuras aprendizagens e para formação do cidadão crítico, os 
dados estatísticos obtidos por avaliações e pesquisas nacionais de larga escala mostram que o 
Brasil ainda é um país com graves problemas educacionais, contando com milhares de crianças 
e adolescentes com sérios problemas de leitura e escrita e milhões de adultos analfabetos, 
especialmente funcionais. Portanto, serão apresentados a seguir dados encontrados em algumas 
dessas pesquisas e avaliações nacionais de larga escala, para maior elucidação da problemática 
da aprendizagem da escrita em brasileiros de diferentes níveis escolares. 
 
1.1) Dados estatísticos sobre educação obtidos a partir de pesquisas e avaliações 
nacionais de larga escala 
É de conhecimento público que as taxas como reprovação, evasão e defasagem idade-
série referentes aos diferentes níveis de ensino da educação básica vêm, de um modo geral, 
melhorando pouco a pouco com o decorrer dos anos no país, do mesmo modo, como se mostra 
a diminuição do número de analfabetos. Tais dados podem ser observados no Plano Nacional 
de Educação (PNE), que vem mostrando algumas de suas metas alcançadas ou, então, 
parcialmente alcançadas no decorrer do plano vigente. Porém, ao analisarmos com maior 
cautela tais dados, especialmente em termos absolutos, podemos perceber que o Brasil ainda é 
um país com sérios problemas educacionais. 
A começar pela taxa de analfabetismo, conforme aponta a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad/2014), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), percebe-se que essa vem diminuindo no país ao longo dos últimos anos, 
apresentando decréscimo de 4,3 pontos percentuais no decorrer de quatorze anos, o que 
corresponde a uma redução de 2,5 milhões de analfabetos no país. No ano de 2014, a estimativa 
foi de 8,3% de pessoas analfabetas, caindo 0,2% ao comparar com o ano de 2013. Mesmo assim, 
em termos absolutos, isso significa que 13,2 milhões de pessoas, acima de quinze anos, ainda 
não sabem ler e escrever, o que equivale a um número maior que a população inteira da cidade 
de São Paulo (IBGE, 2014). 
Ao comparar, ainda, esse dado com a taxa de analfabetismo funcional, os resultados são 
ainda mais alarmantes, sendo estimado pelo IBGE em 18,1% em 2013 e no ano de 2014 em 
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17,6%. Embora tenha apresentado decréscimo de 1,2 pontos percentuais, significa que 26,7 
milhões de pessoas foram denominadas como analfabetas funcionais, que pode ser definido 
como “(...) a incapacidade demonstrada por uma pessoa para compreender textos simples, 
mesmo capacitadas a decodificar as letras, frases, sentenças, textos curtos e números. Não 
desenvolvem habilidade de interpretação de textos e de fazer operações matemáticas” (PEREZ, 
2016). 
 No âmbito da escrita, compreende-se que o analfabeto funcional, embora saiba escrever 
palavras, possui dificuldade em escrever textos com coerência e coesão, bem como desenvolver 
um texto com início, meio e fim, com argumentações e conectivos, desenvolvendo criticidade 
e expondo opiniões, o que é preocupante tendo em vista que, em termos absolutos, é elevado o 
número de pessoas consideradas com essa capacidade rudimentar e ineficaz de leitura e escrita. 
Ao tratar também da conclusão dos estudos nas diferentes etapas da Educação Básica, 
os dados apontados pelo IBGE (2013) indicam defasagens idade-série, mostrando que apenas 
71,7% dos adolescentes de 16 anos completaram o Ensino Fundamental e somente 54,3% dos 
jovens, de até 19 anos, se formaram no Ensino Médio. Conforme a opinião de especialistas, as 
explicações para os baixos percentuais de conclusão das etapas de escolarização na idade certa 
podem ser, dentre tantas, as reprovações nos anos anteriores, além das evasões (EBC, 2015). 
Tais dados apontam para “(...) um atraso forte, uma defasagem elevada e isso faz com que boa 
parte dos alunos já entre no Ensino Médio com dificuldades em aprender; o Ensino Médio 
requer saberes anteriores que muitas vezes o Ensino Fundamental não deu conta” (EBC, 2015). 
Tendo a compreensão do problema inicial voltada aos primeiros anos do Ensino 
Fundamental, o governo federal tem criado medidas como forma de solucioná-los, podendo 
citar, dentre elas, a progressão continuada, instituída em 1996, a qual permite que o aluno 
avance sucessivamente e sem interrupções nas séries, ciclos ou fases, sendo avaliado ao longo 
e ao final de um ciclo. O processo de “aceleração” também faria parte dessa proposta, como 
forma de acelerar o conhecimento daqueles alunos com aprendizado considerado inadequado. 
Embora a proposta da progressão continuada seja considerada como uma metodologia 
pedagógica avançada por propor uma avaliação constante, contínua e cumulativa, seria alvo de 
polêmica por promover a “aprovação automática” dos alunos, sem mudar as condições 
estruturais pedagógicas necessárias para o verdadeiro projeto de progressão dos alunos 
(MENEZES, 2001).   
Outra medida do governo federal foi a criação, em 2012, do Pacto Nacional pela 
Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), que consiste em um compromisso dos governos federal, 
estaduais e municipais em garantir que as crianças estejam todas alfabetizadas ao concluírem o 
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3º ano do Ensino Fundamental. O pacto visa, assim, fornecer aos professores alfabetizadores 
formação continuada, materiais didáticos e avaliações periódicas aos alunos. Também foi 
adotado, em 2013, uma nova avaliação em larga escala para compor o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), que consiste na Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), criada 
pelo com intuito de avaliar de forma mais pontual as matérias de português (leitura e escrita) e 
matemática nos alunos do 3º ano do Ensino Fundamental - fase final do ciclo de alfabetização. 
A finalidade de ANA é de construir indicadores que possam contribuir para o processo de 
alfabetização nas escolas públicas brasileiras e também de realizar uma análise das condições 
de escolaridade que esse estudante obteve para desenvolver esses saberes (MORENO & 
RODRIGUES, 2015).  
 Por meio dessa avaliação, é possível ter um panorama mais completo da alfabetização 
da criança, identificando os níveis de leitura ou escrita de cada aluno em particular. A escala de 
escrita ANA é avaliada tendo em vista cinco níveis, sendo que os três primeiros são 
considerados de aprendizado inadequado. Mesmo assim, nesses três primeiros níveis foram 
encontrados, em 2014, 34,46% dos estudantes avaliados, sendo 11,64% no nível I; 15,03% no 
nível II; e 7,79% no nível III. No nível I, significa que os alunos ainda não conseguem escrever 
palavras alfabeticamente e não conseguem produzir um texto legível. No nível 2, os alunos 
escrevem palavras alfabeticamente, porém com trocas ou omissão de letras e também com 
alterações na ordem das letras e/ou outros desvios ortográficos. No nível III, a criança já 
apresenta palavras com estrutura silábica consoante-vogal, mas apresentando alguns desvios 
ortográficos em palavras com estruturas silábicas mais complexas; escrevem de forma 
incipiente ou inadequada ao que foi proposto, ou então, escrevem frases, mas ainda sem 
conectivos, além de apresentar grande quantidade de desvios ortográficos (MORENO & 
RODRIGUES, 2015).  
A maior parte das crianças avaliadas nesse teste se encontrou acima dos três primeiros 
níveis (65,54%), sendo 55,66% no nível IV e 9,88% no nível V. No nível IV, significa que as 
crianças conseguem escrever com diferentes estruturas silábicas, dar continuidade a uma 
narrativa e usar conectivos, mesmo que não consigam contar todas as partes de uma história, 
ou incluir todos os elementos da narrativa. O texto pode apresentar alguns desvios ortográficos 
e de segmentação, mas sem comprometer a compreensão. Por fim, no nível V, em que foram 
classificados apenas um em cada dez alunos, significa que a criança atingiu o nível mais alto 
de escrita ao final do ciclo de alfabetização, que compreende os três primeiros anos do Ensino 
Fundamental. Nesse nível, estão classificadas as crianças que sabem dar continuidade a uma 
narrativa, com uma situação central e final; sabem fazer articulações com as diferentes partes 
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do texto com uso de conectivos; escrevem e separam as palavras corretamente, embora possam 
apresentar alguns desvios ortográficos e de pontuação sem, contudo, comprometer a 
compreensão do texto (MORENO & RODRIGUES, 2015). 
Embora os dados apontem que a maior parte das crianças se encontra no nível IV e V, 
na escala de avaliação da escrita ANA, em termos absolutos, o número de crianças que não 
foram capazes de escrever de forma eficiente foi muito elevado. Tendo em vista que 2.456.132 
de alunos de quarenta e nove mil escolas públicas3 participaram da avaliação no ano de 2014 e 
que desses, 34,46% se encontram nos três primeiros níveis – considerados como de 
aprendizagem inadequada -, os dados revelaram que quase 850 mil crianças apresentaram 
aprendizado incipiente em escrita.  
Com relação à leitura, tais dados não foram muito diferentes, conforme dados 
apresentados, apenas uma em cada cinco crianças de oito anos é capaz de ler frases. Constatou-
se, ainda, que grande parte dos estudantes apenas consegue localizar informações "explícitas" 
em textos curtos, sendo que 56,17% conseguem localizar informações em textos mais extensos 
apenas se essas encontrarem-se na primeira linha. Além disso, 22,21% apresentam um déficit 
ainda mais expressivo, conseguindo ler apenas palavras isoladas. 
Apesar de tais dados, segundo o Inep, apenas o nível I - de uma escala de leitura 
composta por quatro níveis - seria considerado inadequado em relação ao aprendizado esperado 
dos alunos, o que corresponde a 22,21% dos avaliados. Em contraponto, 33,96% se encontram 
no nível II; 32,63% se encontram no nível III e apenas 11,20% no nível IV. “Com esses dados 
tão baixos, pode-se dizer que o conhecimento dessa criança em leitura e escrita fica limitado a 
uma alfabetização quase rudimentar, comprometendo até mesmo seu futuro escolar” 
(MORENO & RODRIGUES, 2015). 
Ao referir-se aos alunos do 5º ano do Ensino Fundamental, que também consiste em 
público alvo deste estudo, os resultados da Prova Brasil (2014) também não foram muito 
promissores na competência em escrita. A prova Brasil, assim como a ANA, avalia a 
proficiência do aluno na matéria de Português e de Matemática, sendo que na avaliação da 
escrita, que é o conteúdo de interesse deste trabalho, é realizada uma redação, avaliada nos 
seguintes aspectos: tema, o texto deve ser desenvolvido de acordo com as determinações 
temáticas e situacionais da proposta de redação; gênero, a redação deve conter conhecimentos 
relativos aos elementos organizacionais do gênero; coesão/coerência, o texto deve estar 
organizado de forma lógica e produtiva, demonstrando conhecimento dos mecanismos 
                                                          




linguísticos e textuais necessários para sua construção; e registro, a escrita deve estar dentro das 
convenções e normas do sistema da escrita. 
A partir da avaliação da redação, levando em conta esses itens, os dados obtidos pelos 
alunos do 5º ano revelaram que 11,9% apresentaram desempenho “Insuficiente”; 67,8% 
apresentaram desempenho “Suficiente” (sendo que 15,1% considerado como básico e 52,7% 
como adequado) e 20,3% dos alunos apresentaram desempenho “Avançado”. Ao comparar tais 
dados com aqueles obtidos pelos alunos do 7º ano, pode-se dizer que estes últimos obtiveram 
menor desempenho, sendo que 15,9% dos estudantes apresentaram índice “Insuficiente” e 
apenas 3,3% índice “Avançado”. No 9º ano, em contrapartida, apenas 7,2% apresentaram índice 
“Insuficiente”, porém apenas 2,6% demonstraram desempenho “Avançado” e, por fim, no 3º 
ano do Ensino Médio, 7,7% apresentaram índice “Insuficiente” e apenas 3,1% no item 
“Avançado”. 
Embora os alunos do 3º ano do Ensino Médio tenham demonstrado menor índice de 
desempenho “Insuficiente” em escrita, ao serem comparados com os alunos do 5º e 7º ano do 
Ensino Fundamental, dados revelados pelo site do MEC, com relação ao ENEM, colocam em 
dúvida esses resultados ao revelar que, por exemplo, no ano de 2015, 53 mil inscritos no Enem 
obtiveram nota zero em redação. Em contrapartida, apenas 104 estudantes, dos 5.631.606 que 
realizaram a redação nesse ano, obtiveram nota máxima, apontando para o fato de que muitos 
jovens, sendo grande parte deles de escolas particulares, não sabem escrever corretamente e 
nem se expressar com clareza. Conforme ainda site do MEC, no ano de 2014, 280.903 redações 
foram entregues em branco, outras 248.471 foram anuladas e, destas, a maioria (217.339) foi 
anulada pelo fato do texto não ter se detido ao tema. Nesse ano de 2014, apenas 250 estudantes 
haviam alcançado nota máxima na redação, de um total de 6.193.565 de redações corrigidas. 
Diante de tais resultados, pode-se dizer que: 
Certamente, algo muito sério está ocorrendo: Se somarmos 37% (que fizeram menos 
de 500 pontos) com 33% (que ficaram entre 501 e 600), teremos 70%! Significa dizer 
que cerca de quatro milhões de jovens, às vésperas de ingressarem no mercado de 
trabalho e/ou no Ensino Superior, mal conseguem resolver problemas simples, 
interpretar dados de manuais e compor um relatório corriqueiro! São, pois, reduzidas 
suas chances de autossuficiência profissional e ascensão social (ZAGURY, 2016). 
 
Pelo exposto acima, percebe-se que o Brasil está longe de ser um país com bons 
resultados educacionais, apesar de ligeiras melhoras em alguns de seus índices. Os dados aqui 
abordados mostram, de forma nítida, a dificuldade apresentada pela escola, especialmente 
pública, não apenas em alfabetizar as crianças, mas principalmente em formar pessoas capazes 
de usufruir das práticas de letramento. Considera-se assim, que a grande dificuldade de crianças, 
jovens e adultos na aquisição da escrita, assim como da leitura, é muitas vezes reflexo de um 
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ensino ineficaz nos primeiros anos do Ensino Fundamental. Portanto, os alunos dessa etapa de 
ensino consistem no público que mais necessita de atenção. Além disso, embora as pesquisas 
acerca da aprendizagem da escrita venham aumentando consideravelmente, buscando dar 
inteligibilidade e soluções ao elevado número de crianças que apresentam dificuldade em sua 
apropriação, ainda é preocupante o número de crianças, jovens e adultos que apresentam uma 
aprendizagem incipiente nesse conteúdo, mesmo quando escolarizados, o que ressalta a 
importância de  investigar como acontece a apropriação dessa linguagem, que parece ser tão 
complexa para tantos brasileiros.  
 
1.2) O processo de apropriação da linguagem escrita 
A linguagem escrita, diferentemente da oral, possui um processo de aquisição de maior 
complexidade. Enquanto o desenvolvimento da linguagem oral ocorre por um processo natural 
para os indivíduos que vivem em sociedade, a escrita requer uma aprendizagem formal, isto é, 
a apropriação do código escrito é cultural, possibilitado somente pelo ensino, sendo a escola a 
instituição responsável por propiciar esse aprendizado (ZORZI, 1998).   
A escrita, assim como a leitura, requer um conjunto de habilidades complexas, como a 
capacidade de operação em diversos níveis de representação, sem deixar de lado o motor. São 
necessárias para a apropriação da escrita diversas habilidades, como operação mental sobre os 
mecanismos responsáveis pela representação das palavras - para obtenção da consciência 
sintática; e manipulação das subunidades da linguagem falada - fonemas e palavras - para 
obtenção da consciência fonológica (ZUCOLOTO & SISTO, 2002). 
No mesmo sentido, Zorzi (1998) também aponta para a complexidade da escrita, 
dizendo que sua aprendizagem requer vários aspectos simultâneos para que ocorra de forma 
adequada. Além da relação entre letras e sons e sua correspondência quantitativa, é necessária 
a apropriação da ortografia, bem como conhecer as variações entre o modo de pronunciar uma 
palavra e escrevê-la, saber a posição de cada letra no espaço gráfico, a direção da escrita, a 
linearidade e a segmentação. Além disso, para o autor, escrever não é apenas traçar letras, mas 
ainda compreender seus usos, suas funções e poder atribuir graus variados de significações 
(ZORZI, 1998). 
São inúmeras, então, as habilidades necessárias para o saber escrever de forma eficaz. 
Portanto, conforme Zucoloto e Sisto (2002), o aprendizado da escrita ocorre por meio de um 
processo muito lento a princípio e que, com o tempo, vai se tornando algo automatizado, 
implicando em economia de memória e atenção, tornando a tarefa mais simples, ao mesmo 
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tempo em que vai se tornando algo mais rápido. Todavia, para chegar a isso, levam-se anos de 
exercício. 
Para compreender, por exemplo, a sequência fonológica das palavras, exige-se que a 
criança capacite sua memória e atenção, além da necessidade da compreensão do 
funcionamento desse código escrito, que se baseia na correspondência grafema-fonema. 
Conforme Morais (2007), é preciso ainda que a criança perceba que há combinações ou 
sequências de letras permitidas e posições em que elas podem ou não aparecer, bem como os 
valores sonoros que podem assumir, o que não ocorre de um dia para o outro, mas sim como 
resultado de um processo que requer estudo, esforço e representação mental. Mesmo assim, 
após todo esse aprendizado, a tendência é de que alunos apresentem muitas dúvidas sobre 
questões ortográficas envolvendo regras contextuais. 
Para Sisto (2001), essa complexidade da escrita da língua portuguesa ocorre devido a 
algumas irregularidades (arbitrariedades) não previsíveis a partir das regras de conversão 
fonema-grafema. Uma criança, por exemplo, que escreve a palavra “barro” com apenas um “r” 
não domina uma regra contextual para converter o fonema em grafema. Tal regra não possui 
exceção e pode ser aprendida com relativa facilidade. Diferentemente, uma criança que escreve 
“jesto” ao invés de “gesto” é considerada como uma criança que poderia dominar as regras de 
conversão e continuar com problemas com a ortografia arbitrária. Desse modo, embora a 
aquisição da escrita seja considerada um processo contínuo que evolui com o tempo, torna-se 
importante ter cautela ao avaliar as dificuldades das crianças, visto que erros como inventar e 
omitir letras, confundir, inverter algum som ou letra são relativamente comuns no início da fase 
de aprendizagem, adquirindo sentido de dificuldade somente após uma experiência escolar 
prolongada (SISTO, 2001). 
Dentro dessa perspectiva, o erro deve ser compreendido como algo inerente à construção 
da escrita, consistindo em uma etapa do processo de apropriação do sistema ortográfico. O erro 
pode funcionar como um indício do quanto a criança já se apropriou do sistema da língua escrita 
ou como um sinal de algum tipo de dificuldade. Por outro lado, é necessário cuidado com a 
aceitação indiscriminada do erro, pois tal ação pode levar ao encobrimento de um sinal de alerta 
para uma assistência diferenciada a quem dela necessita (ZORZI, 1998).  
 Habitualmente, a dificuldade específica na aprendizagem da escrita está relacionada ao 
escrever as palavras de modo deficiente. Isso significa que os alunos podem reconhecer uma 
palavra e repetir seus sons, mas não os corresponder às diferentes grafias ou um mesmo som a 
uma mesma grafia. A exigência é posta no momento de transformar a sequência de sons em 
grafemas e, quando executada essa operação, integrar todos esses sons em uma única expressão, 
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reconstruindo por escrito uma palavra oral completa. Nesse contexto, as dificuldades podem 
surgir tanto no processo de converter uma cadeia de sons em letras e/ou no processo de 
combinar os sons com seus desenhos para escrever a palavra (SISTO, 2001). Conforme o autor, 
tais dificuldades acontecem especialmente por “(...) confusão, inversão, transposição e 
substituição de letras, erros na conversão símbolo som, ordem de sílabas alteradas, lentidão na 
percepção visual, entre outros” (ZUCOLOTO & SISTO, 2002, p.2). 
Pode-se dizer que inúmeras são as dificuldades na aquisição da escrita dos aprendizes 
iniciantes dessa linguagem tão complexa, sendo importante investigar principais erros e fatores 
que podem influenciar, positiva e negativamente, nessa aprendizagem inicial. Tendo em vista 
a relevância desse conteúdo nos primeiros anos do Ensino Fundamental e sua importância para 
aquisição de novos conhecimentos nos anos subsequentes, é que objetivou-se investigar o 
desempenho dos alunos do 2º ao 5º ano dessa etapa de ensino, por meio de ditado e produção 
de texto, analisando se variáveis de ordem afetiva podem predizer seus desempenhos, tendo em 
vista que aspectos afetivos são apontados pela literatura como a energia responsável pelo 






















                          Capítulo 2- A família e a vida escolar dos filhos 
 
A família consiste no primeiro ambiente de socialização da criança e exerce papel 
mediador dos padrões e modelos culturais (BRONFENBRENNER, 1996). Ela é transmissora 
de valores, crenças e ideias que estão presentes na sociedade, exercendo forte influência no 
comportamento das crianças. As experiências familiares são responsáveis pela formação inicial 
de repertórios comportamentais, de ações e resoluções de problemas (FERREIRA & 
BARRERA, 2010). 
A família não consiste em algo estável, e sim em um sistema em transformação e 
desenvolvimento o qual ocorre devido à sua interação com outros sistemas, transformando-se 
mutuamente. A inserção, por exemplo, cada vez mais crescente, da mulher no mercado de 
trabalho e sua busca por níveis de ensino cada vez mais altos podem ser explicadas pela 
combinação de fatores econômicos, culturais e sociais (CAMARGO 2016). Esse processo 
colabora por declinar o poder patriarcal dentro da família, dando lugar, em muitos casos, à 
família matriarcal.  
Nesse processo, o número de filhos dos casais se restringe, o que é facilitado pelo uso 
de contraceptivos, mas também pela jornada de trabalho da mulher que não pode mais 
proporcionar tanto tempo de cuidados aos filhos. Há, ainda, a preocupação com escolaridade e 
investimento na vida futura das crianças e ascensão social, facilitada pelo número reduzido da 
prole (BOURDIEU, BOLTANSKI & SAINT-MARTIN, 1979). Tais transformações abrem 
espaço, também, a novos arranjos familiares, diferentes da família nuclear anteriormente 
dominante, constituída pelo casal e filhos (BRONFENBRENNER, 1996). Atualmente pode-se 
observar a existência das famílias recasadas (constituída por filhos que moram com padrastos 
ou madrastas); monoparentais (formada por apenas um dos pais e os filhos); homossexuais 
(constituídas por pessoas do mesmo sexo); estendidas (formada por pais, filhos e outros 
parentes, como avós e tios), dentre outras (FERREIRA & BARRERA, 2010). 
Apesar das alterações pelas quais a instituição familiar tem passado, ela ainda consiste 
como a unidade básica da sociedade e maior responsável pela educação e desenvolvimento de 
seus filhos. Porém, essas mudanças provocam alterações na forma com que seus membros se 
relacionam, em especial, como os membros adultos interagem com as crianças, trazendo novas 
repercussões na vida delas, o que sinaliza para a importância de estudar os efeitos dessas 
mudanças para a aprendizagem escolar.  Tendo em vista a inexistência de um padrão único de 
família, o presente trabalho a compreende como um conjunto de pessoas que vivem juntas, que 
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exercem papéis específicos e interagem com trocas de afeto e cuidados, cumprindo funções de 
proteção psicossocial e de diferenciação de seus membros (ANDRADA, 2007). 
Conforme Bronfenbrenner e Morris (1998), a família é relevante para os membros que 
a compõe, uma vez que as relações estabelecidas dentro dela podem produzir efeitos positivos 
ou negativos para seus integrantes, especialmente para as crianças. O primeiro efeito é relativo 
à competência e consiste no incentivo à aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e capacidade para conduzir o próprio comportamento intelectual, físico, emocional, 
motivacional e artístico. Por outro lado, o segundo tipo de efeito é o de disfunção e se refere às 
manifestações frequentes de dificuldades em manter o controle e regular o comportamento nas 
situações que envolvem diferentes domínios do desenvolvimento. O que determina o tipo de 
efeito produzido é a natureza do ambiente onde ele acontece. Para Bronfenbrenner (1999), 
enquanto a manifestação de disfunção exerce maior impacto no desenvolvimento de pessoas 
que estão inseridas em ambientes desfavoráveis e desorganizados, as manifestações de 
competência exercem maior impacto em indivíduos que permanecem em ambientes mais 
favoráveis ou estáveis. 
Nesse sentido, pode-se dizer que quando os pais estabelecem um ambiente familiar em 
que há predomínio de relações afetivas mais positivas e se mostram capazes de organizar 
contextos favoráveis para o desenvolvimento dos filhos, como consequência, tenderiam a 
ocorrer manifestações de competência nas crianças. Conforme Stasiak, Weber e Tucunduva 
(2014), quando a criança possui uma percepção positiva com relação às interações estabelecidas 
no lar, ela pode sentir-se protegida diante de episódios diversos e adversos em que possa estar 
comumente exposta. A família funciona, nessa situação, como um meio de proteção à criança, 
contribuindo para proporcionar o desenvolvimento de repertórios comportamentais 
considerados socialmente como adequados.   
Na mesma direção, Ferreira e Barrera (2010) apontam que os laços afetivos formados 
dentro da família podem favorecer, ou não, o ajustamento do indivíduo aos diferentes ambientes 
de que participa, como a escola. Quando a criança sente que a família valoriza e se preocupa 
com a sua aprendizagem, as práticas familiares podem incidir num bom rendimento escolar da 
criança. Isso tende a ocorrer quando os pais demonstram interesse pelas atividades e vida 
escolar dos filhos, como auxiliar nas lições de casa, realizar leituras com a criança, perguntar 
sobre a escola, monitorar as saídas, companhias e amizades, entre outras situações. 
As autoras também apontam que os recursos emocionais são essenciais para garantir um 
senso de competência do ponto de vista infantil, afirmando que o clima emocional positivo 
também influencia no desempenho escolar das crianças, uma vez que a união, a cooperação e a 
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cordialidade entre os adultos em casa contribuem para o melhor desempenho escolar infantil. 
Conforme Marturano e Bolsoni-Silva (2010), os pais e a família podem ser figuras positivas 
para o aprendizado, por influenciar a motivação da criança em relação aos estudos.  
Por outro lado, quando o contexto familiar é negativo pode produzir manifestações de 
disfunção na criança. Esse ambiente negativo pode ser compreendido como um local deficiente 
de estímulos e recursos econômicos ou, então, escasso de interações verbais, contatos afetivos 
entre pais e filhos e falta de interesse dos adultos pelas crianças. Nesse contexto, a família pode 
exercer função de risco para a criança, visto que, num ambiente negativo, esta última poderá se 
sentir insegura e insuficientemente protegida diante das adversidades que podem surgir, abrindo 
a possibilidade de prejuízo na aquisição de habilidades para solução de problemas, na 
linguagem, na memória e nas habilidades sociais (WEBER, SALVADOR E 
BRANDENBURG, 2009).  
Conforme Assis et al. (2007), problemas familiares podem provocar brigas dentro do 
seio familiar e os pais podem despender menos tempo e cuidado para com os filhos. Tais 
questões interferem no estado emocional das crianças, provocando medos, preocupações, 
estresse, agressividade e ansiedade.  Essa vivência contínua com sintomas de ansiedade e 
estresse pode também deixar grandes consequências na vida das crianças e, muitas vezes, 
acompanhá-las ao longo da adolescência e vida adulta. Para os autores: “Adversidades 
cotidianas podem ser microestressores que compõem os pequenos eventos adversos do dia-a-
dia, podendo agir de maneira cumulativa e transformar-se em grandes fontes de sofrimento” 
(ASSIS et al., 2007, p.46). 
Além disso, estudos têm revelado que as crianças que vivenciam adversidades em seu 
meio familiar, seja de ordem econômica, afetiva e/ou emocional, podem sofrer prejuízos de 
diversas naturezas, entre eles os escolares. Conforme levantamento  realizado por Aguena 
(2010), Baggio (2010) e Guidetti (2013), estudos apontaram que  o baixo nível socioeconômico 
das famílias; o baixo suporte familiar oferecido; a pouca frequência de comunicação com os 
filhos; a exposição da criança à violência intrafamiliar; bem como o uso de controle excessivo, 
coerção, punição e maus tratos por parte dos pais, como meio de educar os filhos, dentre outros 
fatores, estiveram associados a um menor desempenho escolar por parte das crianças ao 
comparar-se com aquelas que não vivenciavam tais situações.  
Frente a essas colocações pode-se inferir que a importância da participação da família 
no processo de escolarização da criança é inegável, assim como nos demais aspectos do 
desenvolvimento infantil. O modo como é organizado o lar e o tipo de interação estabelecido 
entre seus membros fazem a diferença na forma como a criança interage com o mundo, com as 
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pessoas e também com ambientes e situações mais específicas, como a escola e os conteúdos 
escolares.  
O ambiente familiar tem ocupado posição privilegiada nos estudos que envolvem o 
desenvolvimento infantil, devido à sua forte influência no crescimento saudável da criança.  Na 
educação também tem assumido papel de destaque ao abordar o desempenho escolar 
(MARTURANO, 2006; AGUENA, 2010; BAGGIO, 2010, GUIDETTI, 2013).  Por tais 
considerações é que concluiu ser relevante investigar a família e seu papel preditivo no 
desempenho em escrita dos alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental. 
Os estudos na área da família têm sido realizados por meio da investigação de variáveis 
específicas, tais como: o estudo dos estilos parentais (RIBEIRO, 2016); a violência intrafamiliar 
(AGUIAR, 2016); o envolvimento parental (BOSSARDI, 2015); a negligência parental 
(FERREIRA, MARIA & FONSECA, 2015); além de variáveis de ordem econômica, dentre 
outras. Tendo em vista a impossibilidade de abordar todas elas e na tentativa de trazer um novo 
olhar para questões bem menos investigadas, este estudo se deterá sobre a percepção infantil 
quanto ao suporte familiar e quanto às crenças e práticas parentais, que serão abordados a 
seguir, respectivamente. Considera-se que o aprofundamento dessas temáticas poderá 
contribuir com a investigação da família e seu papel na aprendizagem da criança em fase 
escolar, especialmente daquelas em período inicial da escolarização, na qual encontram-se as 
demandas específicas relativas à aquisição da escrita. 
 
2.1) Suporte familiar: aspectos teóricos 
O termo suporte familiar é relativamente novo e foi encontrado pela primeira vez como 
descritor na base de dados Eric em 2003, definido como “recursos e serviços prestados por 
indivíduos e organizações com o objetivo de aumentar a capacidade da unidade familiar para 
promover o desenvolvimento físico, social e intelectual de todos os seus membros” 
(GUIDETTI, 2013, p.76). Anteriormente a isso, os termos mais próximos encontrados na 
literatura em relação à família eram os de ambiente familiar, estrutura familiar e envolvimento 
parental. Todavia, foi o termo suporte social que derivou o conceito de suporte familiar. 
O conceito de suporte social pode ser definido como o suporte emocional ou prático 
recebido pelas pessoas ao redor do indivíduo, como a família, amigos e colegas, oferecendo 
suporte físico, emocional, espiritual, psíquico, intelectual e financeiro (PROCIDANO & 
HELLER, 1983; ANTUNES & FONTAINE, 2005). Nas palavras de Sarason et al. (1983. 
p.127), o suporte social poderia ser definido, ainda, como “(...) a existência ou disponibilidade 
32 
 
de pessoas em quem se pode confiar, pessoas que nos mostram que se preocupam conosco, nos 
valorizam e gostam de nós". 
Inserida nesse conceito, a família surge fazendo parte desse conjunto de pessoas 
importantes que podem oferecer diferentes tipos de suporte aos indivíduos. O suporte familiar 
é estudado, nesse contexto, integrado ao conceito de suporte social, como componentes 
integrantes de um único constructo. Porém, dada a posição privilegiada e incomparável que a 
família ocupa na vida das pessoas, surgiram pesquisadores, como Parker, Tuplin e Brown 
(1979) e Procidano e Heller (1983), dando maior ênfase ao papel da família, estudando-a 
separadamente do constructo de suporte social (SANATANA, 2008). 
Em síntese, pode-se dizer que a diferença entre o conceito de suporte social e o de 
suporte familiar é que, enquanto o primeiro diz respeito ao apoio e amparo recebido por pessoas 
diversas ao redor do indivíduo, o segundo faz referência especificamente aos membros da 
família. Todavia, a literatura apresenta o suporte familiar como um conceito amplo, que 
compreende diferentes aspectos e de difícil definição, não havendo uma única e exata definição 
sobre o mesmo. Porém, tem sido compreendido atualmente por diversos autores como a 
qualidade de apoio e amparo que o indivíduo recebe de seu ambiente familiar (BAPTISTA, 
2009; SANTANA, 2008; BAGGIO, 2010; GUIDETTI, 2013). 
Conforme Baptista, Souza e Alves (2008), o suporte familiar é caracterizado pelas 
manifestações de atenção, carinho, diálogo, bem como direito de liberdade, autonomia e 
independência existentes entre os integrantes de uma família e é considerado como algo 
essencial, quando percebido positivamente pelos seus membros, para o bom desenvolvimento 
do indivíduo, especialmente para a criança. O suporte familiar recebido é relevante para as 
crianças, uma vez que “(...) carinho, proximidade e afeição, tende a aumentar a autoestima das 
crianças e adolescentes, aumentar a competência social e melhorar o ajustamento escolar e 
psicológico, entre outras características psicossociais” (BAPTISTA, 2009, p.15). 
Conforme também Baptista e Carneiro (2011), a oferta adequada de suporte familiar 
pode servir como meio de prevenção no desenvolvimento de transtornos psicológicos, como os 
de humor e/ou ansiedade e funcionar como agente de não-reincidência deles, exercendo papel 
auxiliar em processos psicoterapêuticos. Nas palavras de Baptista (2009): 
Crianças que percebem baixos níveis de suporte social e familiar tendem a ser mais 
retraídas e menos ativas em seus ambientes, mais desatentas, ofensivas e não-
cooperativas, além de possuírem mais desesperança, o que poderá refletir em suas 
vidas adultas, aumentando as chances de desenvolvimento de transtornos mentais, 
principalmente os de humor (BAPTISTA, 2009, p.2). 
 
Nessa mesma direção, um estudo realizado por Santana (2008) constatou que quanto 
maior o suporte familiar recebido, menor a sintomatologia depressiva nos adolescentes e 
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melhores os estilos parentais encontrados. Tal questão aponta para a importância da família no 
desenvolvimento saudável e bem-estar emocional da criança e do adolescente. 
O conceito de suporte familiar pode ser considerado levando em conta diferentes 
dimensões, sendo que no presente trabalho, essas dimensões consistem no suporte oferecido 
pelos pais quanto aos aspectos afetivos, educativos e materiais, que são englobados na escala 
utilizada no presente trabalho, elaborada por Guidetti e Martinelli (2010), por considerarem tais 
aspectos relevantes ao levar em conta o público alvo a ser analisado, ou seja, alunos do Ensino 
Fundamental.  
O aspecto afetivo compreenderia a dimensão subjetiva do suporte familiar, os 
sentimentos infantis expressos na relação com os pais, e seria relevante por consistir no clima 
emocional da família. O clima saudável, quando caracterizado por processos interpessoais com 
elevada coesão, ausência de hostilidade, em um ambiente em que não ocorre conflito na relação 
entre os pais, e sim uma relação afetiva de apoio à criança, contribuem para que a criança 
desenvolva uma base de estabilidade afetiva, o que exerce um efeito protetor diante da 
adversidade. Porém, seu oposto tem sido associado a transtornos emocionais e de 
comportamento na infância (D´AVILA-BACARJI, MARTURANO & ELIAS, 2005). 
O suporte econômico, por sua vez, pode ser compreendido pela presença de recursos 
materiais e físicos disponíveis no ambiente familiar e consiste em aspecto importante para a 
criança, visto que pode favorecer o seu desenvolvimento cognitivo e também interpessoal, 
apontando para a importância de um ambiente estimulador. Conforme D´Avila-Bacarji, 
Marturano e Elias (2005), a falta de recursos materiais estaria associada com maior frequência 
a um fator de risco para a criança, uma vez que um ambiente sem estímulos pode afetar o 
desenvolvimento cognitivo, trazendo consequências para a aprendizagem. 
Por fim, o suporte educativo refere-se à organização de rotinas que sinalizem a 
estabilidade na vida familiar, levando em conta momentos específicos para cada atividade, 
especialmente, aquelas que dizem respeito à escola (GUIDETTI, 2013).  Esse aspecto seria 
relevante por dizer respeito ao envolvimento dos pais com a vida escolar dos filhos e, quando 
efetivo, pode atenuar os efeitos da desvantagem econômica sobre o desempenho escolar 
(D´AVILA-BACARJI, MARTURANO & ELIAS, 2005).  
O suporte familiar torna-se importante, então, não apenas para o crescimento saudável 
da criança como também para a sua aprendizagem escolar. Conforme Marturano (1997), 
quando ocorre no lar a combinação de experiências ativas de aprendizagem atrelada às 
interações positivas entre pais e filhos promovendo autoconfiança e interesse por aprender, 
independente de uma instrução formal, o suporte familiar exerce um impacto positivo no 
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desempenho escolar dos filhos. Torna-se, assim, evidente a importância de um ambiente rico e 
estimulador para o desempenho escolar das crianças. Não se trata somente de um ambiente rico 
em recursos financeiros e materiais, mas, também, em atenção, carinho, afeto e incentivos com 
a vida escolar. 
Conforme Campos (2004), o principal efeito do suporte ocorre na medida em que o 
receptor se sente amado, valorizado, compreendido, reconhecido, acolhido, protegido e 
cuidado. Ao perceber esse suporte, encontra forças para enfrentar situações adversas, o que traz 
consequências positivas para seu bem-estar, redução do estresse, aumento da autoestima e do 
bem-estar psicológico, podendo favorecer a superação de possíveis dificuldades para obter 
sucesso escolar. Tais considerações justificam a escolha pelo estudo de tal constructo na 
presente pesquisa. 
Ainda com o intuito de complementar e enriquecer os estudos que têm como interesse 
olhar para o ambiente familiar e buscar evidências de suas relações com o desempenho escolar 
de crianças, é que também se optou por investigar as crenças e práticas parentais, variável 
destacada na literatura ao abordar a aprendizagem da criança em fase escolar. 
 
2.2) Crenças e práticas parentais: aspectos teóricos 
Os sistemas de crenças parentais podem ser definidos como conjuntos organizados de 
ideias, permeados de valores implícitos, que direcionam as atividades diárias, os julgamentos, 
as escolhas e as decisões que os pais tomam, que funcionam como roteiros de ações para 
alcançar seus objetivos (MACARINI et al., 2010). Essas crenças e ideias consistem em recursos 
utilizados pelos pais para formar conceitos, como de desenvolvimento, autoavaliação da 
competência parental, bem como para atribuição de sucesso ou fracasso e também para o 
estabelecimento de metas para si, para os filhos ou, então, para a família toda em geral 
(KOBARG, SACHETTI & VIEIRA, 2006). 
As crenças parentais podem ser referentes a questões diversas, seja das práticas 
educativas usadas na educação da prole, do suporte familiar oferecido, das interações 
estabelecidas dentro do lar, dentre outras. Neste trabalho, as crenças parentais serão relativas à 
conduta do filho no lar e no ambiente escolar, bem como referente às práticas parentais adotadas 
frente a essas questões. Destaca-se ainda que a investigação se pautará no olhar infantil sobre 
essas crenças, ou seja, pretende-se avaliar a percepção da criança quanto às crenças de seus pais 
com relação a si, no que diz respeito às suas condutas no lar e na escola, bem como a percepção 
da atenção recebida dos pais no dia a dia e do estímulo deles com a vida escolar. 
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O estudo desse constructo é relevante, pois está carregado de sutilezas e valores que 
podem premeditar o sucesso ou fracasso do filho na escola. Nas palavras de Kobarg (2006), as 
crenças dos pais quanto aos filhos “(...) são mais do que simplesmente crenças que permeiam 
ideias, mas incorporam também um conjunto estruturado de valores que direciona e organiza a 
vida da criança” (KOBARG, 2006, p.3). 
Na mesma direção, Fonseca (1999), também aponta que a família exerce grande 
influência nas habilidades das crianças, premeditando o desempenho escolar infantil. Quanto 
mais os pais transmitem a crença de que acreditam na capacidade de seus filhos, mais esses 
tendem a ter sucesso escolar. Se os pais incentivam seus filhos através de atitudes e valores que 
reforçam comportamentos que visem o bom desempenho escolar, as crianças também podem 
ter uma percepção positiva com relação às crenças dos pais acerca de si, contribuindo para que 
demonstrem, naturalmente, comportamentos adequados para o desempenho de atividades no 
contexto educacional. 
Considera-se que o sentimento de acolhimento dos pais contribui para a autoconfiança 
da criança quanto às suas capacidades, trazendo sentimentos positivos favoráveis para 
aprendizagem e para enfrentar desafios. Por outro lado, quando essas crenças são negativas, 
elas podem “(...) diminuir a motivação para aprender, o que terá um efeito negativo sobre o 
desempenho escolar” (MARTURANO, 1998, P. 80). 
Para Pelissari (2006), as características pessoais e as crenças dos pais, bem como suas 
formas de agir e de adotar técnicas disciplinares, têm consequências inevitáveis para as 
características das crianças, seja na formação de sua personalidade, no desenvolvimento 
cognitivo, no socializar-se e no perceber-se, bem como no conceituar-se. Nas palavras da 
autora: 
(...) a maneira como os pais expressam o seu afeto para com a criança, o modo como 
o controle e a disciplina são exercidos, o clima democrático ou autoritário no lar, o 
uso do elogio ou da desaprovação em experiências ou tarefas bem ou mal sucedidas 
são fatores que contribuem para a formação de um autoconceito positivo ou negativo 
na criança (PELISSARI, 2006, p.45). 
 
Essa percepção positiva, que pode ter a criança com relação a si, influenciada pelos pais 
ou seus principais responsáveis, poderá contribuir para uma maior autonomia e segurança para 
lidar com problemas e desafios escolares, enfatizando o quão importante são as figuras parentais 
para essa fase crucial da vida, que é a infância.  
Tendo em vista essa relevância da família para o desenvolvimento infantil, e para o 
desempenho escolar da criança, é que se justifica o estudo das crenças e práticas parentais. 
Conforme apontado por Aguena (2010), poucos estudos investigaram as crenças dos pais e 
menos ainda buscaram algum tipo de relação entre essas crenças e o desempenho escolar. Da 
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mesma forma aponta Guidetti (2013), com relação ao suporte familiar. Essa área se torna ainda 
mais escassa, ao se falar do estudo desses constructos do ponto de vista infantil. Essa é uma 
questão relevante ao ser abordada e pesquisada, uma vez que a percepção infantil quanto ao 
suporte familiar recebido e quanto às crenças parentais pode ser distinta daquela sentida por 
seus pais. 
A presente pesquisa espera, assim, contribuir para a compreensão sobre as variáveis do 
contexto familiar que podem intervir no desempenho escolar de alunos e com intuito de situar 
o leitor a respeito de pesquisas envolvendo essa temática será apresentado um panorama atual 
dos principais achados quanto ao suporte e recursos do ambiente familiar e também quanto às 
crenças e práticas parentais em relação ao desempenho escolar dos alunos, por meio de um 
levantamento dos estudos nessa área na última década. 
 
 
2.3) Pesquisas nacionais e internacionais sobre crenças parentais, suporte familiar e o 
desempenho escolar 
O interesse pelo estudo da influência familiar sobre o aprendizado escolar intensificou-
se na década de 50, porém a ênfase dada a ele era sobre as variáveis de ordem socioeconômicas. 
Somente a partir da década de 60 é que se passou a investigar outros aspectos da vida familiar 
que poderiam ser relevantes na vida e desempenho escolar das crianças, bem como na 
motivação e nas competências interpessoais (MARTURANO, 2006). 
Conforme um levantamento realizado por Baggio (2010), Aguena (2010) e Guidetti 
(2013), o desempenho escolar do aluno está associado com diversas questões presentes no 
contexto familiar, dentre elas, as crenças e atitudes parentais (FREITAS, ZAMBERLAN & 
FUKAHORI, 2001; GOTTMAN & DECLAIRE, 2001; HALLAHAN & KAUFFMAN, 2000); 
o suporte familiar (MARTURANO & LOUREIRO, 2003); a participação dos pais no processo 
de escolarização (HAMPTON, et al., 2004; PEREZ 2004; HONG & HO, 2005); o 
envolvimento paterno (CIA, PAMPLIN & WILLIAMS, 2008); os estilos parentais (CAMPOS, 
2006; SANTANA, 2008; PEREIRA, SANTOS & WILLIAMS, 2009); a violência intrafamiliar 
(BRANCALHONE, FOGO & WILLIAMS, 2004; PEREIRA & WILLIAMS, 2008; 
PERREIRA, SANTOS & WILLIAMS, 2009); a qualidade de suporte e estimulação dadas à 
criança (ANDRADA, 2007), dentre outras. 
Em uma revisão mais atualizada da literatura, realizada por meio de bases nacionais e 
internacionais, verificou-se que não houve muitos estudos envolvendo a relação dessas 
variáveis com o desempenho escolar no Ensino Fundamental, especialmente aqueles referentes 
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aos estudos nacionais, apontando-se para a relevância da presente pesquisa. Os achados nessas 
bases serão apresentados de modo a expor primeiramente os estudos nacionais e, em seguida, 
os estudos internacionais, levando em conta as variáveis suporte familiar e crenças e práticas 
parentais, respectivamente.  
A pesquisa de Baggio (2010) teve como objetivo investigar o desempenho escolar de 
alunos do Ensino Fundamental de escolas públicas e analisar se haveria diferenças entre grupos 
com diversos desempenhos escolares em relação a algumas variáveis do contexto familiar, tais 
como o suporte e recursos presentes no ambiente familiar e o estilo parental. Participaram, 71 
mães e seus respectivos filhos, com idades entre 11 e 14 anos que cursavam o 6º e 7º ano do 
Ensino Fundamental. Para a coleta de dados foram utilizados os seguintes instrumentos: 
Inventário de Estilos Parentais- IEP (GOMIDE, 2006); Questionário sobre Suportes e Recursos 
do Ambiente Familiar (GUIDETTI & MARTINELLI, 2005); o Teste de Desempenho Escolar 
- TDE (STEIN, 1994), que avalia o desempenho em escrita, leitura e aritmética, bem como a 
média das notas de português e matemática dos alunos referente aos quatro bimestres. Os 
resultados indicaram que o estilo parental predominante foi o estilo parental de risco e verificou-
se que o desempenho escolar da criança variou conforme eram as práticas educativas familiares, 
de modo que as práticas negativas estavam associadas de modo significativo aos desempenhos 
escolares mais baixos. Em relação ao suporte e recursos do ambiente familiar, verificou-se que 
as crianças não identificaram muitos recursos em seu contexto. Ao observar os tópicos do 
questionário, percebeu-se que os mais pontuados foram a presença de brinquedos, de atividades 
familiares conjuntas da vida cotidiana e passeios familiares. No que se refere à relação dessa 
variável com o desempenho escolar, verificou-se que os grupos de desempenho escolar médio 
e superior apresentaram maiores pontuações na escala de recursos do ambiente familiar ao 
comparar-se com o grupo de desempenho inferior. 
O estudo de Guidetti (2013), por sua vez, teve como objetivo investigar diferenças na 
percepção infantil quanto à motivação escolar e o suporte familiar, analisar diferenças entre a 
motivação e o suporte familiar quanto ao ano escolar e também investigar as relações entre a 
motivação e o suporte familiar de crianças com desempenhos distintos em leitura, escrita e 
aritmética. Participaram desse estudo, 342 crianças do sexo feminino e masculino, com idades 
variando entre 7 e 13 anos, de três escolas municipais de uma cidade do interior de São Paulo. 
Para a coleta de dados foram utilizados três instrumentos: a Escala da Percepção Infantil dos 
Suportes do Ambiente Familiar -EPISAF (GUIDETTI & MARTINELLI, 2010); a Escala para 
Avaliação da Motivação Escolar -EAME– IJ (MARTINELLI & SISTO, 2011) e o Teste do 
Desempenho Escolar-TDE (STEIN, 1994). Foram evidenciadas correlações positivas baixas 
38 
 
entre a motivação intrínseca e todos os aspectos do suporte familiar, assim como apresentou-se 
a correlação negativa no que diz respeito à motivação extrínseca e ao aspecto afetivo do suporte 
familiar. As análises descritivas da pesquisa evidenciaram que os alunos identificaram um 
suporte familiar afetivo, educativo e material acima do ponto médio da EPISAF e que não houve 
diferenças significativas entre os alunos dos diferentes anos. Todavia, quanto ao aspecto 
educativo, houve um decréscimo nas médias conforme o aluno acrescentou anos de estudo à 
sua vida escolar, evidenciando que, conforme prossegue no seu percurso na escola, diminui o 
suporte educativo familiar. Com relação ao desempenho escolar, houve diferenças encontradas 
nos grupos de desempenho em escrita relacionado ao aspecto afetivo, educativo e material do 
suporte familiar, revelando que quanto melhor o desempenho em escrita, mais positiva a 
percepção de suporte afetivo, educativo e material, ao comparar-se com os grupos de pior 
desempenho. 
Por fim, o estudo de Ventura e Noronha (2014) teve por objetivo verificar a predição de 
crenças de autoeficácia com base no suporte familiar e estilos parentais percebidos pelos 
adolescentes. Participaram do estudo, 142 alunos do Ensino Fundamental e Médio, com idades 
entre 13 e 18 anos, de ambos os sexos, de duas escolas de Campinas, sendo uma pública e outra 
privada. Os instrumentos utilizados foram: a Escala de Autoeficácia para Escolha Profissional-
EAE-EP (AMBIEL & NORONHA, 2012); o Inventário de Percepção de Suporte Familiar- 
IPSF (BAPTISTA, 2009) e a Escala de Responsividade e Exigência (TEIXEIRA, BARDAGI 
& GOMES, 2004). Os resultados revelaram que o aspecto afetivo do suporte familiar foi o 
melhor pontuado, assim como a responsividade materna. Esses dois fatores foram aqueles que 
correlacionaram de modo mais significativo (embora com valores baixos) com as crenças de 
autoeficácia para o momento de escolha profissional dos estudantes.  
Com relação ao constructo crenças e práticas parentais relacionado ao desempenho 
escolar, a bibliografia nacional também se mostrou limitada, com apenas dois estudos, que serão 
abordados a seguir. 
Aguena (2010), ao abordar as crenças e práticas parentais relacionadas ao desempenho 
escolar objetivou verificar se havia possíveis relações entre as variáveis. Participaram desse 
estudo, 262 alunos, de ambos os sexos, do 3º ao 5º ano do Ensino Fundamental, com idades 
entre 7 e 13 anos, provenientes de escolas da rede estadual de ensino e seus respectivos pais. 
Os instrumentos utilizados foram a Escala de Avaliação de Crenças e Práticas Parentais - 
EACAP (AGUENA & MARTINELLI, 2009) e uma Escala de Avaliação da Escrita - EAVE 
(SISTO, 2005). Foram também utilizadas as notas escolares de Português e Matemática dos 
alunos. Os resultados demonstraram uma correlação positiva baixa entre as crenças e as práticas 
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parentais com o desempenho em escrita dos alunos, em português e em matemática, indicando 
que quanto maior a frequência das crenças positivas dos pais na capacidade e na conduta dos 
filhos, melhor foi o desempenho escolar dos filhos nas respectivas matérias. 
Posteriormente, Aguena e Martinelli (2011) realizaram novas análises com o intuito de 
verificar a relação entre as crenças e práticas dos pais com as orientações motivacionais dos 
estudantes. Os participantes consistiram nos mesmos do estudo acima e, além da avaliação feita 
pelos pais sobre suas crenças e práticas, os alunos responderam a uma escala para Avaliação da 
Motivação Escolar - EAME-IJ (MARTINELLI & SISTO, 2011). Os resultados do estudo 
também revelaram uma correlação positiva moderada entre a motivação do aluno e a crença 
dos pais para sua aprendizagem escolar, de modo que quanto maior a pontuação na escala de 
crenças parentais, maior era a motivação intrínseca do aluno. 
Tendo em vista o exposto acima, observa-se que é escasso o número de estudos 
nacionais que objetivaram investigar a relação entre o suporte familiar, as crenças parentais e o 
desempenho escolar de crianças, o que também não foi muito diferente ao se analisar os estudos 
internacionais. Além disso, poucos foram os estudos internacionais encontrados que abordaram 
as variáveis estudadas relacionadas com aspectos do desempenho escolar e/ou acadêmico, mas 
estão expostos aqui por considerar que, de algum modo, os dados poderiam contribuir com o 
presente estudo. As pesquisas serão apresentadas a seguir. 
O objetivo de Viljaranta et al. (2014) foi investigar como os valores de interesse e 
importância atribuídos à matemática e à literatura desenvolvem-se nos alunos com a progressão 
deles pelos anos escolares e como as crenças parentais podem influenciar nas habilidades da 
criança quanto a essas matérias e nas mudanças destes valores. Participaram dessa investigação, 
206 alunos de quatro escolas da Finlândia, de ambos os sexos, bem como seus respectivos pais. 
Os alunos estavam matriculados na 7ª série e o estudo perdurou até que eles ingressassem na 9ª 
série. Os participantes responderam, durante os três anos, um questionário com relação ao valor 
atribuído quanto às tarefas desenvolvidas em matemática e literatura. As notas dos alunos 
nessas matérias também foram disponibilizadas para fins da pesquisa e os pais dos participantes 
foram convidados a responder um questionário, quando os filhos ainda cursavam a sétima série, 
com relação às suas crenças quanto às habilidades e capacidade dos filhos no que se refere às 
matérias mencionadas. 
Os resultados não revelaram alteração significativa no valor atribuído quanto ao 
interesse em matemática e literatura, com o decorrer dos anos escolares. Já com relação ao nível 
de importância atribuída, mostrou-se uma variação negativa estatisticamente significativa no 
que se refere à matemática, porém nenhuma alteração quanto à literatura. Com relação às 
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crenças dos pais, os resultados mostraram que elas contribuíram positivamente para a mudança 
nos valores de interesse e importância dos filhos nas duas matérias. Porém, enquanto as crenças 
dos pais quanto à capacidade dos filhos foram significativas apenas para melhorar o valor de 
interesse e importância atribuída pelos filhos quanto à literatura, as crenças das mães foram 
significativas para a melhora no que se refere ao valor atribuído à matemática e à literatura. As 
crenças dos pais também estiveram correlacionadas moderadamente de forma positiva com as 
notas dos alunos nessas matérias. 
Lebreiro e Antunes (2012), por sua vez, investigaram as atitudes parentais. O objetivo 
dos autores foi analisar a relação entre a percepção do estudante quanto às atitudes parentais, 
com a autoestima e a maturidade vocacional, bem como analisar as diferenças na percepção das 
atitudes parentais em função do nível de escolaridade dos pais. Participaram do estudo, 288 
adolescentes, com idades entre os 13 e 18 anos, que frequentavam o ensino básico e secundário 
da região norte de Portugal. Os estudantes responderam uma adaptação da Escala de Percepção 
das Atitudes Parentais-PAPRE (ANTUNES & FONTAINE, 2003), a Escala de Autoestima-
RSES (SANTOS & MAIA, 2003) e a Escala de Exploração e Investimento Vocacional-EEIV 
(GONÇALVES, COIMBRA & RAMOS, 2003). Como principais resultados encontrados, 
observou-se uma correlação positiva moderada entre as atitudes dos pais centradas no processo 
de aprendizagem e a autoestima dos adolescentes e ainda entre a autoestima e as atitudes de 
planejamento de carreira. Tais dados indicaram que quanto mais positiva era a percepção dos 
filhos quanto às atitudes de seus pais, mais altas eram a autoestima, as ambições e a organização 
no planejamento da carreira futura. Verificou-se ainda que os pais com escolaridade mais baixa 
foram percebidos pelos respectivos filhos como aqueles que mais pressionavam para a obtenção 
de bons resultados escolares.  
Com relação à variável suporte familiar, embora tenha sido mais investigada na 
literatura internacional quando comparada às crenças e práticas parentais, observou-se que não 
se detiveram a investigar o público alvo de interesse deste estudo, que consiste nos alunos do 
Ensino Fundamental. Dentre os achados nas bases internacionais, encontrou-se um estudo 
realizado com o Ensino Médio (GARRIOTT et al., 2014) e três realizados com o Ensino 
Superior (CHENG & ICKES, 2012; ISIK, 2013; e FAKUNMOJU et al., 2016), os quais 
apontaram para a importância do suporte familiar, respectivamente, para as experiências de 
aprendizagem, para o desempenho acadêmico, para satisfação com a vida e para as expectativas 
futuras profissionais, assim como aqueles apontados pelos estudos nacionais e também com 
relação à variável crenças e práticas parentais. 
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Embora os estudos apontem na direção da existência da relação entre as variáveis 
abordadas com o desempenho de estudantes, fica evidente que há necessidade de mais dados 
empíricos que demonstrem essa relação, principalmente com alunos dos níveis mais básicos da 
escolarização, uma vez que há poucos estudos com essa população e, como destacado na 
literatura da área, parece serem os que mais necessitam desse suporte, por estarem em processo 































        Capítulo 3- A escola como espaço social e a relação professor-aluno 
 
A instituição escolar tem como papel fundamental propiciar os processos evolutivos das 
crianças, atuando como propulsora do seu desenvolvimento intelectual, afetivo e social 
(POLONIA & DESSEN, 2005). Embora os três aspectos mencionados exerçam um papel 
fundamental no desenvolvimento global da criança, o presente trabalho deterá sua atenção sobre 
este último tipo de desenvolvimento promovido pela escola, o social, mais especificamente 
sobre o papel das interações sociais mantidas nesse ambiente. 
Assim como a família, a escola é uma instituição importante na promoção da 
socialização das crianças e na transmissão da cultura, princípios e condutas sociais às novas 
gerações. Ao ingressar nesse ambiente, a criança expande sua rede de relações, que até então 
era restrita especialmente aos membros familiares, passando a conhecer outras formas de 
pensar, ideias e valores com as quais não era habituada, além de expandir seus conhecimentos 
e habilidades cognitivas, que serão cobrados a partir desse momento de modo progressivo. 
O início da escolarização formal, principalmente o ingresso no Ensino Fundamental, 
representa um momento complexo para a criança, que é cobrada a assimilar conteúdos, como o 
aprender a ler e a escrever, ao mesmo tempo que precisa estabelecer novos laços de amizade. 
Nas palavras de Santrock (2009, p.453): “A necessidade dos estudantes de afiliação ou vínculo 
está refletida na motivação para ficar ao lado dos colegas, de amigos íntimos, no seu vínculo 
com os pais e no seu desejo de ter um relacionamento positivo com os professores”. 
Quanto mais a criança sente que é querida e acolhida por pessoas com as quais passa a 
conviver nesse ambiente de aprendizagem, maior a chance de desenvolver motivação, interesse 
e esforço para aprender, que constituem condições fundamentais para o bom desempenho 
escolar. Dentre essas pessoas capazes de influenciar esse senso de pertencimento da criança na 
escola, destaca-se a figura do professor que, por meio da interação mantida com o aluno, pode 
influenciá-lo positiva ou negativamente em sua performance escolar. Portanto, será sobre essa 
relação que irá tratar este capítulo.    
Conforme Saltini (2008), a relação professor-aluno consiste no fio condutor e suporte 
afetivo do conhecimento, sendo o educador o continente da criança, isto é, o espaço onde ela 
deposita as pequenas construções, que são acolhidas e valorizadas, assim como um “útero 
acolhe um embrião” (SALTINI, 2008, p.100). Para o autor, é importante esse acolhimento da 
criança na escola, uma vez que “A criança deseja e necessita ser amada, aceita, acolhida e 




Na mesma direção, Lindahl (1988) aponta que a criança visa ganhar reconhecimento do 
professor pelo desempenho acadêmico, enfatizado pela capacidade de aprender a ler e a 
escrever e pelos comportamentos e atitudes aceitos como padrão social, o que consiste em um 
fator essencial na sua definição de sucesso e fracasso. Todavia, quando esses esforços da 
criança, frente às questões escolares, não são apreciados, o desempenho escolar pode ser 
afetado. O sucesso escolar não envolve, então, apenas os aspectos cognitivos, mas também os 
sociais e afetivos. 
O ambiente escolar não consiste em simples espaço de aprendizagem formal, ele é palco 
de frustrações, realizações, encontros, disputas, competitividade e dificuldades de relações 
interpessoais. Conforme Santrock (2009), a criança busca com frequência a atenção e a 
aprovação de seu professor em sala de aula e esse é um momento delicado para ela, visto que 
está acostumada a receber uma atenção mais exclusiva dos pais no lar, enquanto na escola 
divide a atenção do professor com outros inúmeros alunos.  
A aprendizagem não acontece, então, em um espaço impregnado de formalidade, mas 
sim em meio às interações estabelecidas em sala de aula que, quando positivas, especialmente 
aquelas mantidas com o professor, desenvolvem afinidades e interferem significativamente na 
percepção, sentimento, memória, pensamento, vontade e ações, contribuindo para a harmonia 
e equilíbrio da personalidade humana e, consequentemente, para a aprendizagem escolar 
(MELLO & RUBIO, 2013). Segundo ainda Santrock (2009): 
(...) alunos que experimentam relações interpessoais atenciosas e incentivadoras em 
suas escolas apresentam atitudes acadêmicas e valores mais positivos e sentem-se 
mais satisfeitos com a escola. Um dos fatores mais importantes para a motivação e o 
rendimento dos estudantes é sua percepção de que têm uma relação positiva com o 
professor (SANTROCK, 2009, p.453). 
 
Pode-se dizer, nesse contexto, que o papel do professor é fundamental em sala de aula, 
o qual pode tanto propiciar a construção de um clima positivo, de superação e aprendizagem, 
como criar um clima negativo, de competição, insegurança e tensão. A forma como o professor 
se dirige ao aluno, a frequência com que lhe dá atenção, bem como o método que utiliza ao 
ensinar, as atitudes e maneira de interagir com eles, influenciam na construção afetiva de cada 
um, o que pode interferir na construção de seu autoconceito, motivação e capacidade para 
aprender (POPPOVIC, 1980). 
Seguindo tal premissa, pode-se inferir que o professor tem potencial para exercer um 
papel de proteção aos alunos frente às adversidades escolares, ao fazê-los enxergar um caminho 
mais consistente na busca da realização cognitiva, ao representar afeto positivo e apoio 
necessário. Por outro lado, pode também desencadear sentimento de insegurança e de fracasso, 
ao rejeitar ou desmotivar o aluno, seja com palavras ou gestos. Portanto, salienta-se a 
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importância do papel plural desempenhado pelo professor em sala de aula, de transmissor e 
mediador da aprendizagem, mas também de propiciador de um ambiente agradável e acolhedor, 
provedor de emoções positivas, segurança e laços saudáveis.  
Por fim, ressalta-se dentro do tema das interações presentes em sala de aula, mais 
especificamente entre professores e alunos, as expectativas formadas pelo professor com 
relação ao aluno e a percepção deste último quanto a essas expectativas, o que também exerce 
um papel relevante no desempenho que esses alunos terão em sala de aula. Considera-se que 
essa percepção infantil advém da interação entre ambos e pode ser positiva e estimuladora ou 
negativa e prejudicial ao desempenho escolar. São sobre essas expectativas e a percepção do 
aluno acerca delas que se deterá a atenção neste momento. 
 
3.1) A percepção do aluno quanto às expectativas do professor  
Conforme Martinelli, Schiavoni e Bartolhomeu (2009), as interações que acontecem no 
contexto de sala de aula, mais que simples relações entre professor-aluno, consistem em um 
momento de transmissão de crenças do professor sobre o aluno, e deste em relação ao professor, 
mesmo que nem sempre isso ocorra de forma intencional. Esse conjunto de crenças reflete “(...) 
as percepções e as expectativas de um em relação aos outros, já que, de maneira geral, as 
pessoas observam e fazem inferências sobre as outras com base naquilo que escutam, veem e 
conhecem por meio da interação cotidiana com elas” (MARTINELLI, SCHIAVONI & 
BARTHOLOMEU, 2009, p.1). 
Tendo em vista a importância dessas percepções para formação de pensamentos e 
condução de comportamentos, é que se considerou relevante abordar a percepção do aluno 
quanto às expectativas do professor com relação a si, no que se refere ao seu comportamento e 
capacidade para aprender, e a influência dela para o seu desempenho em escrita, já que o 
professor é uma figura central em sala de aula e, frequentemente, significativa para o aluno que 
deseja ter sua aprovação, principalmente nos anos iniciais de escolarização.  
Nesse contexto, supõe-se que o aluno ao sentir que é considerado como inteligente, 
capaz e com bom comportamento pelo professor, terá uma sensação de acolhimento e pode 
desenvolver um sentimento de segurança e interesse para aprender. Por outro lado, ao perceber 
que é reprovado em suas atitudes, comportamentos e capacidade, poderá sentir-se 
desencorajado frente à aprendizagem e aos desafios escolares (DESSEN & POLONIA, 2005; 
MELLO & RUBIO, 2013; MARTINELLI, SCHIAVONI & BARTOLOMEU, 2009). Esses 
sentimentos são, frequentemente, resultados da relação que o aluno estabelece com seu 
professor, podendo também interferir nas percepções construídas a respeito de si mesmo, como 
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aquelas referentes às expectativas do professor com relação a si, que passam a exercer 
influências no seu desempenho escolar (ROSENTHAL & JACOBSON, 1968). 
Conforme Brophy e Good (1974), as expectativas do professor a respeito de seus alunos 
consistem em um fenômeno geral que ocorre entre pessoas, por meio de observações que se 
realizam sobre elas, das quais se fazem induções, sendo que no contexto em sala de aula, essas 
expectativas são construídas com base em inferências realizadas a partir das relações diárias 
mantidas durante as aulas, nas quais o professor observa as condutas, hábitos, capacidade para 
aprender, interesse e prontidão dos alunos para cumprir regras estabelecidas pela escola. 
Também são construídas com base em dados disponíveis na instituição, como boletins 
escolares, pastas individuais, comentários de outros professores e conhecimento sobre a família 
do discente. Por meio dessas questões, o professor desenvolve tanto suas expectativas para a 
classe como um todo, quanto para os alunos de modo individual, manifestando suas crenças 
sobre o desenvolvimento da capacidade de cada um.  
Com base nas expectativas formadas, os comportamentos e atitudes do professor são 
estabelecidos em relação aos alunos e, uma vez formada uma atitude particular para com um 
deles, é provável que o professor comece a tratá-lo de maneira individualizada. As atitudes são 
comunicadas da mesma forma que as expectativas, especialmente por meio de comportamentos, 
sendo a tendência fazer com que os alunos se comportem em acordo com elas, de modo a 
reproduzir num aluno que ele gosta, comportamentos que o façam gostar ainda mais dele, 
enquanto que em alunos que rejeita, o comportamento reproduzido tende a aumentar o seu grau 
de rejeição por eles. 
Em síntese, a tendência do comportamento dos alunos é sempre de reforçar e 
corresponder às atitudes do professor, o que tem como consequência o aumento do rendimento 
e a satisfação escolar de alguns, da mesma forma que diminui o rendimento e causa insatisfação 
escolar para outros. Portanto, as atitudes, assim como as expectativas, possuem o potencial de 
influenciar o comportamento dos alunos e funcionar como profecias autorrealizadoras 
(BROPHY & GOOD, 1974). 
Conforme Rosenthal e Jacobson (1968), as profecias autorrealizadoras consistem em 
uma expectativa ou predição que inicia uma série de eventos que fazem com que a expectativa 
inicial se torne real. Isso funciona de modo que as atitudes e falas do professor dirigidas ao 
aluno, ao refletirem baixas ou altas expectativas, tendem a fazer com que este último as 
interiorize como uma verdade, reproduzindo comportamentos condizentes com a crença do 
professor. São positivas quando refletem otimismo e esperança do professor quanto à realização 
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de algo pelo aluno e, por outro lado, negativas quando se é pessimista quanto àquilo que se 
espera dele, com relação ao seu rendimento na escola. 
As expectativas positivas condizem com um comportamento amigável do professor e 
uma postura encorajadora diante do aluno, que pode refletir na crença de seu bom desempenho. 
As atitudes dos professores, nesses casos, costumam ser de maior exigência com os alunos que 
demonstram alta habilidade, dando mais tempo para eles responderem questões, fornecendo 
respostas com mais informações e de modo mais elaborado, criticando-os com menos 
frequência e elogiando-os com mais regularidade, são mais amáveis com eles, pedindo ajuda e 
favores frequentemente. Fazem com que sentem mais próximo de sua mesa e, quando tiram 
notas regulares, concedem-lhe o benefício da dúvida, o que não acontece com alunos de baixa 
habilidade (BROOPHY & GOOD, 1974; SANTROCK, 2009).  
Conforme Santrock (2009), os professores geralmente possuem expectativas mais altas 
e atitudes mais incentivadoras em relação aos estudantes que obtém bom desempenho escolar 
ao comparar-se com aqueles que demostram alguma dificuldade. Essas expectativas e atitudes 
acabam por influenciar o seu comportamento em relação aos alunos e, consequentemente, 
desses para com eles próprios. Segundo ainda Wigfield et al. (2006): 
Quando os professores mantêm altas expectativas de rendimento em geral para os 
estudantes e os estudantes percebem tais expectativas, eles rendem mais, 
experimentam um senso de autoestima e de competência maior como aprendizes e 
resistem ao envolvimento em comportamentos problemáticos tanto durante a infância 
quanto durante a adolescência (WIGFIELD et al., 2006, p. 976). 
 
Torna-se evidente, assim, a importância das expectativas positivas do professor com 
relação ao aluno, seja para sua autoconfiança e perseverança frente aos desafios ou mesmo para 
se comportar como o esperado em sala de aula, aspectos esses que contribuem para o sucesso 
escolar.   
Por outro lado, quando as expectativas do professor são negativas, apresentando a 
crença, por exemplo, de que um aluno não possui capacidade para aprender, isso poderá refletir 
em uma maneira diferente do professor se colocar diante dele. Conforme Brophy e Good 
(1974), alunos com baixo rendimento são criticados com mais frequência por seus erros do que 
os alunos com bom desempenho escolar. Alguns professores também destinam menor atenção 
a esses alunos com menor desempenho, solicitando-os menos para participarem de atividades 
em sala e a responderem questões, prejudicando essa relação entre eles. Ainda segundo 
Santrock (2009), grande parte das crianças que não vão bem na escola mantêm interações 
consistentemente negativas com seus professores, tornando a sala de aula um ambiente 
desagradável para eles, o que pode afetar o estado emocional do aluno que deseja sentir-se 
querido e acolhido pelo professor. 
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Essas questões podem desencadear um senso de incapacidade e fracasso por parte do 
aluno, conduzindo-o a atitudes de frustração, apatia, baixa autoestima, um conceito negativo de 
si mesmo e a tendência de desistir diante de dificuldades encontradas, ao invés de persistir e 
superá-las. Quanto maior a frequência desses acontecimentos, mais se confirmam as baixas 
expectativas do professor. Ao ter sua motivação prejudicada, mais o aluno tende a continuar 
fracassando, parte porque ele provavelmente chegará à conclusão de que seu professor não o 
perceberá como inteligente e capaz (BROPHY & GOOD, 1974). 
Assim, pode-se dizer que as expectativas do professor podem influenciar o 
comportamento e o desempenho dos alunos. Pode-se citar, como exemplo, o fato de que uma 
baixa expectativa por parte do professor, em relação a um determinado aluno com potencial 
para obter melhores resultados escolares, pode prejudicar sua aprendizagem, estagnando-a num 
ponto inferior àquilo que ele poderia atingir, tanto pela desmotivação causada como, também, 
pelo fato do professor investir menos esforços e sentir-se satisfeito com o resultado inferior 
desse aluno. Por outro lado, as altas expectativas, quando inapropriadas, podem fazer com que 
o professor exija do aluno habilidades que ele ainda não dispõe, encaminhando-o a vivenciar 
fracassos constantes e, como decorrência, desencorajando-o. Isso salienta a necessidade do 
professor em manter uma expectativa apropriada sobre o aprendiz, flexível e passível de 
mudanças. 
Ressalta-se, nesse contexto, que não existe neutralidade nas relações estabelecidas em 
sala de aula e quase sempre o professor deixa passar, mesmo que não intencionalmente, suas 
preferências ou antipatias, que são percebidas pelos alunos (POPPOVIC, 1980; LEITE, 1981). 
Também, Martinelli e Schiavoni (2005), consideram que o próprio modo de agir do professor 
e de direcionar-se ao aluno mostra, de modo subliminar, aquilo que o professor pensa dele, o 
que influencia positiva ou negativamente os julgamentos que faz sobre si próprio e seus esforços 
e, consequentemente, seu rendimento na escola. 
Diante do exposto, salienta-se a importância da escola em humanizar seu espaço, 
considerando o indivíduo como um todo, de modo que elementos como a afetividade, as 
emoções, o movimento e o espaço físico se encontrem num mesmo plano e, assim como as 
atividades pedagógicas e os objetos, sejam trabalhados de formas variadas (ANTUNES, 2005). 
Essa função de humanização do saber é a responsável para que o ensino ocorra de modo sólido 
e se perpetue na experiência escolar do aluno. 
Tendo em vista a importância da figura do professor em sala de aula e das consequências 
de bem-estar, estímulo e segurança que são favorecidas pelas interações positivas mantidas por 
ele com seus alunos, é que se considerou relevante abordar a variável expectativa do professor 
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como possível variável preditiva do desempenho em escrita de alunos dos primeiros anos do 
Ensino Fundamental. O presente trabalho pretende contribuir com a literatura da área adotando 
uma perspectiva menos abordada, que é da percepção do próprio aluno quanto às expectativas 
do professor, visto que o estudo dessa temática tem sido realizado, na maior parte das vezes, do 
ponto de vista apenas do docente (SCHIAVONI, 2004). 
Por fim, com intuito de fundamentar este estudo a respeito de pesquisas envolvendo a 
temática, será apresentado um panorama atual dos principais achados quanto às expectativas e 
crenças do professor relacionadas ao aluno e sua relação com o desempenho escolar deste 
último. 
 
3.2) Pesquisas nacionais e internacionais sobre as expectativas do professor e o 
desempenho escolar 
As primeiras pesquisas no campo das percepções, expectativas, atitudes e crenças dos 
professores com relação aos seus alunos, bem como seus efeitos, têm início na década de 50 e 
expansão nas décadas de 60 e 70 (MARTINELLI, SCHIAVONI & BARTHOLOMEU, 2009). 
Conforme a literatura, a preocupação principal dos pesquisadores era mostrar a existência de 
uma relação entre a expectativa do professor e o desempenho dos alunos, sendo que o estudo 
que marcou o início dessas discussões, e que colaborou por incentivar novas pesquisas na área, 
foi o de Rosenthal e Jacobson (1968) que apresentaram, testaram e provaram a hipótese, por 
meio de um método experimental, de que os professores, através de suas expectativas, exercem 
influências sobre o comportamento e desempenho de seus alunos.  
Tal trabalho, por sua vez, gerou muitas discussões no âmbito educacional, assim como 
questionamentos e controvérsias sobre sua questão metodológica e resultados, estimulando 
novos estudos. A década de 70 tornou-se, nesse contexto, um marco de superação desses 
trabalhos induzidos experimentalmente, dando lugar especialmente aos estudos correlacionais 
e de ordem naturalísticas, em que se pautava a análise sobre a classe social, sexo, raça, currículo 
escolar, dentre outros. As informações eram obtidas por meio de ficha de comportamento do 
aluno, informações recebidas por outro professores e resultados em testes, sendo os autores 
Brophy e Good as principais referências teóricas de tais estudos (RASCHE & KUDE, 1986). 
Apesar das inúmeras críticas aos estudos de Rosenthal e Jacobson (1968), os trabalhos 
realizados posteriormente, mesmo adotando novos métodos,  continuaram por apontar 
resultados semelhantes, ou seja, indicavam haver uma influência das percepções e expectativas 
de professores sobre o comportamento e resultados escolares dos alunos, como aponta os 
trabalhos de Babad (1990, 1995); Babad, Inbar e Rosenthal (1982); Britto e Lomonaco (1983); 
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Brophy e Good (1974); Hiebert (1982); McLeod (1994); Rolison e Medway, (1985), conforme 
um levantamento realizado por Martinelli, Schiavoni e Bartholomeu (2009).  
Com o intuito de investigar se os estudos sobre o tema, realizados nos últimos anos no 
Ensino Fundamental, continuam a apontar nessa mesma direção, bem como possíveis avanços 
identificados com relação a essa temática, será apresentada uma revisão atualizada da literatura. 
Os trabalhos serão expostos de modo a apresentar os estudos nacionais e internacionais, 
respectivamente, levando em conta a ordem crescente dos anos escolares dos estudantes 
envolvidos nas pesquisas. O levantamento de estudos nacionais revelou que poucos deles foram 
realizados na última década quanto a essa temática, o que motivou a ampliação desse 
levantamento para outras variáveis presentes em sala de aula, que possuem relação com o 
presente estudo, como a percepção do clima em sala de aula e os sentimentos dos alunos quanto 
ao seu professor.  
Soares et al. (2010) propuseram uma pesquisa com estudantes do primeiro ciclo do 
Ensino Fundamental em que a finalidade era estudar a relação entre a expectativa do professor 
quanto ao desempenho da sua turma e o real desempenho dos alunos no PROEB4. Esse estudo 
levou em conta informações de 4.749 escolas de Minas Gerais que participaram do Programa 
de Avaliação da Educação Básica (PROEB/2006). Os dados foram obtidos a partir dos 
resultados nesse teste e de 258.670 alunos do 5º ano do Ensino Fundamental, e avaliou 
conteúdos de Português e Matemática. Além disso, os alunos responderam a um questionário 
que abordava questões sociodemográficas e econômica, bem como questões sobre sua vivência 
escolar, como a percepção de seu comportamento em sala de aula, o empenho do professor e o 
compromisso dele com o conteúdo. Ainda, foram utilizadas informações fornecidas por 11.153 
professores a partir de um questionário elaborado para o estudo, que continha três partes. A 
primeira abordava características sociodemográficas, disciplina lecionada e participação em 
programas de formação continuada. A segunda dizia respeito a temas variados como 
“relacionamento com os colegas e com o diretor”, “motivação pessoal”, “relação com os pais 
dos alunos”, “indisciplina dos alunos”, “disponibilidade de materiais didáticos” e “instalações 
da escola”, entre outros. A terceira e última parte do questionário referia-se à expectativa do 
professor com relação ao acerto de seus alunos em doze questões do PROEB (nos conteúdos 
de Português e Matemática). Para isso, foram inseridas as imagens dessas doze questões 
selecionadas no questionário para que o professor pudesse fazer sua estimativa. 
                                                          
4 Conforme o site da SEE- Secretaria de Educação de Minas Gerais, o PROEB consiste em uma avaliação externa 
e censitária que busca diagnosticar a educação pública do estado de Minas Gerais, variando os conteúdos avaliados 
de acordo com o ano escolar. Participam da avaliação, alunos do 5º ano e 9º ano do Ensino Fundamental e do 3º 
ano do Ensino Médio. 
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Os resultados sugeriram que, de certa forma, o diagnóstico do professor e, 
consequentemente, sua expectativa, são influenciados por estereótipos nos quais variáveis 
como o “Percentual de Alunos do Gênero Masculino”, o “Percentual de Pretos” e o “Percentual 
de Alunos que Recebe Bolsa-Família”, e algumas atitudes do professor frente às condições 
escolares, como a “Carência de Materiais e Instalações”, a “Falta de Colaboração dos Pais” e a 
“Coesão e Trabalho em Equipe” estão relacionadas a uma menor expectativa, mesmo quando 
se considera alunos com as mesmas habilidades cognitivas. Por outro lado,  independente de 
sexo e situação socioeconômica, os resultados apontaram que o conhecimento do professor 
quanto à capacidade cognitiva dos alunos, bem como a expectativa do professor quanto à 
capacidade deles, teve significativa correlação positiva com o desempenho deles, de modo que 
quanto mais positivas eram suas expectativas, maiores foram as notas dos alunos no teste, 
sugerindo a importância do professor criar altas expectativas e estratégias para buscar conhecer 
sua turma como meio de produzir uma ação mais efetiva e incentivadora frente às necessidades 
de seus alunos. 
O estudo de Tassoni (2012) teve como objetivo identificar os sentimentos dos alunos, 
dos anos iniciais do Ensino Fundamental, ao se confrontarem com as atividades de leitura e 
escrita em sala de aula. A pesquisa foi realizada em uma escola estadual de Campinas, com 37 
alunos do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, escolhidos de forma aleatória. A pesquisa teve 
cunho qualitativo e o instrumento consistiu em uma entrevista semiestruturada. Pelas respostas 
fornecidas, os dados foram organizados em três categorias de análise, tendo como eixo 
norteador os elementos que influenciaram a relação dos alunos com a escrita, que consistiram 
em três, a saber: as atividades de ensino, a professora e a família. Os três fatores indicaram 
contextos indutores de sentimentos diversos que afetavam as relações dos alunos com a escrita 
e a leitura. Quanto ao fator “professora”, mais especificamente, foram destacadas pelos alunos 
a relação mantida com ela e a sua disponibilidade em explicar, ensinar, ajudar, responder e 
elogiar, motivando e incentivando os alunos, dando visibilidade às experiências interpessoais 
em sala de aula, que quando positivas, foram apontadas pelos alunos como geradoras de maior 
afinidade e aproximação entre os alunos e as práticas de leitura e escrita na escola. 
Com relação aos estudos realizados com o segundo ciclo do Ensino Fundamental, 
encontrou-se o estudo de Fleith e Alencar (2012), que buscou examinar a percepção do clima 
em sala de aula e sua relação com a criatividade e o autoconceito de 504 alunos do 6º ano do 
Ensino Fundamental, de diversas escolas públicas e particulares do Distrito Federal. Os 
participantes responderam a Escala de Autopercepção para Crianças (HARTER, 1990) para 
avaliar o autoconceito, e a Escala sobre Clima para a Criatividade em Sala de Aula (FLEITH 
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& ALENCAR, 2005), que avalia a autopercepção do aluno com relação à criatividade, bem 
como a percepção quanto à postura do professor em sala de aula, ao incentivo e aceitação social 
e ao interesse do aluno pela aprendizagem. Os resultados revelaram que os alunos do 6º ano do 
Ensino Fundamental, participantes do estudo, possuem uma percepção favorável do clima em 
sala de aula para a criatividade nas disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, bem como 
um autoconceito positivo, embora os alunos de escolas particulares tenham avaliado de forma 
mais favorável o clima em sala de aula do que os de escola pública. Foi identificada, também, 
uma percepção menos positiva quanto ao clima em sala de aula para Matemática ao comparar-
se com a disciplina de Língua Portuguesa. Com relação ao fator “Postura do Professor em Sala 
de Aula”, foi o segundo fator mais bem avaliado pelos alunos com relação à disciplina de 
Língua Portuguesa, o que não ocorreu quanto à avaliação na disciplina de Matemática. 
Tendo em vista o exposto acima, pode-se verificar que é bastante escasso o número de 
estudos nacionais realizados na última década que objetivaram investigar as expectativas do 
professor, do mesmo modo em que se apontam os estudos internacionais, já que foram 
encontrados apenas dois estudos envolvendo os alunos do Ensino Fundamental com relação a 
essa temática. Tais estudos serão apresentados a seguir. 
Smart (2014) realizou um estudo com estudantes do segundo ciclo do Ensino 
Fundamental e teve como intuito investigar a relação entre a percepção dos alunos quanto à sua 
interação com o professor de ciências, com a motivação para aprender, em particular no que se 
refere à orientação para a meta-aprendizagem, eficácia e valor atribuído na matéria de ciências. 
Participaram do estudo, 223 alunos de ambos os sexos, do 6º ano de uma escola do Estados 
Unidos, localizada na periferia de uma área metropolitana. Os instrumentos consistiram em um 
questionário sobre a percepção do aluno quanto à interação com o professor, o Questionnaire 
on Teacher Interaction - QTI (WUBBELS & BREKELMANS, 2005); a escala de valor 
atribuído à matéria de ciências, o Task Value Scale, que foi desenvolvida com base na escala 
de Eccles e Wigfield (1994, 2002) e a escala de aprendizagem adaptativa, The Patterns of 
Adaptive Learning Survey - PALS (MIDGLEY et al., 2000), que  avalia a eficácia acadêmica, 
a motivação e a orientação para a aprendizagem. 
Os dados foram analisados por meio de uma regressão linear múltipla e os resultados 
indicaram que a percepção dos estudantes quanto à relação mantida com seu professor foi 
correlacionada positivamente, de forma moderada com sua motivação no que se refere à 
percepção de eficácia para a aprendizagem, ao valor de importância atribuído a matéria de 
ciências, bem como à orientação para a meta-aprendizagem. Os dados mostraram que os alunos 
que perceberam seus professores como amigos, compreensivos e cooperativos foram mais 
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propensos a relatar alta eficácia e alta motivação para aprender ciências. Por outro lado, alunos 
que relataram estarem insatisfeitos com o comportamento do professor, caracterizando-os como 
impacientes, duros e insatisfeitos, apresentaram percepção negativa de autoeficácia, valor 
atribuído à matéria de ciências e motivação para aprender. 
O estudo de Whittle, Telford e Bensondeste (2015) teve como finalidade investigar a 
percepção do aluno quanto às qualidades que ele acredita serem importantes no professor de 
Educação Física para influenciar seu desempenho nessa disciplina. Participaram do estudo, 39 
alunos de uma escola de periferia da Austrália, do segundo ciclo do Ensino Fundamental. Os 
alunos foram convidados a escrever individualmente todas as caraterísticas que eles 
consideravam ideais no professor para contribuir para o bom desempenho deles na Educação 
Física. Os dados apontaram que a percepção do professor "perfeito" incluiu tanto os fatores 
relacionados ao conhecimento quanto à matéria ministrada, como habilidade verbal, 
inteligência e experiência, como também fatores afetivos, como carinho, compreensão, 
paciência, amizade, entusiasmo, mostrando uma valorização por parte dos alunos quanto à 
questão afetiva para o próprio desempenho acadêmico e não apenas quanto à questão do 
conhecimento. 
Os trabalhos apresentados neste capítulo apontaram que a relação professor-aluno, o 
clima em sala de aula, as crenças docentes com relação aos discentes e a própria percepção do 
aluno quanto às expectativas dos professores a respeito de si estiveram diretamente relacionados 
aos sentimentos, comportamentos, motivação, interesse e também com o desempenho escolar 
dos alunos, salientando a importância de continuar estudando essa temática. Ressalta-se, ainda, 
a importância dessa investigação realizada com os alunos dos primeiros anos do Ensino 
Fundamental, pois não foi encontrado nenhum estudo com essa população na bibliografia 
internacional dos últimos anos e, no que tange aos nacionais, os estudos não tratavam 












                Capítulo 4- A motivação: aspectos teóricos e pesquisas 
 
Todo ser humano, desde o nascimento, apresenta interesse e curiosidade por 
determinadas coisas, mostrando sua vontade por aprender e explorar, sendo essa característica 
a base da motivação. Essa tendência é natural e constitui em um elemento essencial para o 
desenvolvimento cognitivo, social e afetivo dos seres humanos. Seguindo essa premissa, a 
motivação pode ser definida como um conjunto de processos responsáveis pela ativação e 
persistência do comportamento. Os fatores motivacionais respondem pelas escolhas, pela 
orientação na consecução de objetivos, pelo esforço e perseverança do indivíduo na ação. Estar 
motivado é ser movido para uma ação específica, é ter iniciativa. Entretanto, a desmotivação é 
não sentir nenhum ímpeto e/ou inspiração para agir (NEVES & BORUCHOVITCH, 2007). 
Assim definida, pode-se dizer que a motivação é um componente fundamental do 
comportamento humano, sendo responsável por colocar ou manter o organismo em ação. 
Conforme Bzuneck (2009), a motivação tem grande relevância na vida do sujeito, uma 
vez que ela o induziria a uma escolha, o instigaria e o faria iniciar um comportamento 
direcionado a um objetivo. Além disso, asseguraria a persistência. O termo motivação assume 
ainda, atualmente, conotações novas e mais diversificadas, sobretudo em função das metas 
pessoais, que mostram a razão das escolhas e do esforço realizado pelo indivíduo. Embora a 
motivação não seja algo que possa ser diretamente observado, pode-se inferir sua existência a 
partir da observação do comportamento dos sujeitos. Um comportamento motivado pode, 
então, ser caracterizado pela energia despendida pela pessoa para atingir certa meta ou objetivo. 
Para Bzuneck (2009, p.10): “Toda pessoa dispõe de certos recursos pessoais, que são tempo, 
energia, talentos, conhecimentos e habilidades, que poderão ser investidos numa certa 
atividade. Esse investimento pessoal recairá sobre uma atividade escolhida e será mantido 
enquanto os fatores motivacionais estiverem atuando”.    
No paradigma socioconstrutivista, a motivação é estudada levando em conta um 
conjunto de pensamentos e percepções que estavam, de um modo tradicional, associados com 
aspectos cognitivos. Todavia, atualmente compreende-se essa variável como um constructo 
multifacetado, isto é, influenciado por diversos fatores, tanto pelos de ordem cognitiva (relativo 
às crenças de autoeficácia, atribuições causais e percepções de competência) como os de ordem 
afetiva (relativo aos sentimentos e emoções) (BZUNECK, 2009). Dentre as diversas teorias que 
surgiram no estudo da motivação, pode-se dizer que duas têm se destacado, sendo elas a Teoria 
das Metas de Realização e a Teoria da Autodeterminação. Ambas buscam compreender os 
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motivos pelos quais os estudantes se dedicam a alguma atividade, sendo que esta última será a 
utilizada neste estudo e sobre a qual nos deteremos na sequência deste trabalho. 
Conforme a Teoria da Autodeterminação (TDA), a motivação não deve ser vista como 
um traço de personalidade, diversamente, enfatiza as tendências naturais humanas para o 
crescimento, desenvolvimento e bem-estar no processo de interação com as condições 
socioculturais, por isso, considera que a motivação é passível de mudanças. Na TDA são 
destacados dois tipos principais de orientação motivacional, a intrínseca e a extrínseca. A 
distinção básica entre elas é que enquanto na primeira o indivíduo tem o impulso de agir devido 
a motivos internos (intrínsecos) a ele, como realizar uma atividade por sua própria causa, por 
considerá-la interessante e prazerosa, na motivação extrínseca o ímpeto do indivíduo está 
ligado, de um modo geral, a um resultado externo, como receber recompensas ou evitar 
punições (DECY & RYAN, 1985). 
Conforme ainda os autores, a motivação, especialmente a intrínseca, deve ser 
compreendida levando em consideração algumas necessidades psicológicas inatas humanas, 
que seriam: a necessidade de autonomia, a necessidade de competência e a necessidade de 
pertencer. A primeira delas está relacionada ao desejo de se autogovernar, de organizar a própria 
experiência e comportamento e integrá-los ao self. A segunda diz respeito à capacidade de o 
indivíduo relacionar-se de forma satisfatória com o meio em que vive, favorecendo o 
desenvolvimento e a aprendizagem de determinadas capacidades, como o sentimento de 
gratificação inerente a uma própria atividade em que obteve êxito. Por fim, a terceira refere-se 
à necessidade do ser humano em manter vínculos emocionais e interpessoais com pessoas 
significativas para ele, permitindo ao indivíduo sentir-se emocionalmente envolvido em 
relacionamentos que requerem atenção. Essas três necessidades consistem nos princípios da 
motivação, especialmente intrínseca, sendo que o fortalecimento ou satisfação de uma, reforça 
as demais. 
Quando o indivíduo vivencia contextos que favorecem o estabelecimento de 
competência, de autonomia e de vínculos, aumenta-se a energia pessoal, favorecendo a 
motivação. Os autores denominam essa energia de vitalidade, que consiste em uma energia 
mental e psicológica para agir, favorecendo a motivação. A vitalidade está associada a 
sentimentos de vigor, calma e afetos positivos, tornando a pessoa mais resistente a estresses 
físicos e virais (RYAN & DECI, 2008). Conforme os autores, a satisfação dessas três 
necessidades é relevante para a motivação, uma vez que “(...) quando as pessoas procuram 
oportunidades para se envolver em atividades que atendam às necessidades psicológicas básicas 
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para a autonomia, competência e parentesco, sua vitalidade é mantida ou reforçada” (RYAN & 
DECI, 2008, p.12, tradução nossa). 
Seguindo essa premissa, conforme os autores, eventos sociais podem tanto contribuir 
para aumentar a vitalidade do indivíduo, quando estabelecidas positivas interações, quanto 
contribuir por diminuir e bloquear a vitalidade, quando as interações são negativas e 
prejudiciais. Tanto eventos psicológicos quanto físicos influenciam mudanças do nível de 
energia nas pessoas e, quanto mais autônoma, competente e afetivamente acolhida a pessoa se 
sentir na execução de determinada atividade, maior energia é liberada ao ego, aumentando a 
motivação. Nas palavras de Deci e Ryan (2012): 
 
Fatores do contexto social que incentivam a satisfação das três necessidades 
psicológicas básicas irão promover o comportamento autônomo, persistente, de 
desempenho eficaz e de bem-estar, enquanto que fatores sociais que impedem a 
satisfação dessas três necessidades psicológicas básicas resultarão em diminuição da 
autonomia, queda no desempenho, menor persistência e maior mal-estar. Muitos 
estudos têm confirmado essa proposição e têm demonstrado a sua relevância em todos 
os sexos, idades e níveis socioeconômicos (DECI & RYAN, 2012, p.3, tradução 
nossa). 
 
Nesse contexto, a motivação intrínseca, que está associada com a satisfação dessas 
necessidades psicológicas, está correlacionada positivamente com tal vitalidade, visto que, 
nessa orientação motivacional, a ação coincide com o desejo da própria pessoa, portanto, 
consiste em uma ação mais harmoniosa. A ação é regulada por aspectos internos ao sujeito, 
como o desejo e interesse por aquilo que pratica, implicando menos conflitos na ação, o que 
contribui por manter ou aumentar a vitalidade (RYAN & DECI, 2008). 
Por outro lado, na motivação extrínseca, frequentemente, a ação é regulada por fatores 
externos, como pressão, obrigação e tensão, exigindo maiores recursos de quem a pratica, 
enfraquecendo sua energia vital (RYAN & DECI, 2008). Em síntese, pode-se dizer que a 
motivação intrínseca e a extrínseca estariam ligadas por um continuum em que estão previstos 
níveis de regulação menos e mais autônomos. Conforme Pelletier et al. (2012, p2, tradução 
nossa): “Dentro da TDA, a internalização é vista em termos de um continuum de autonomia 
relativa, e o grau em que os comportamentos são internalizados é representado por níveis 
crescentes de autonomia e autodeterminação da motivação do indivíduo”. 
Deci e Ryan (1985, 2000) estabelecem, assim, quatro tipos de motivação extrínseca que 
se distinguem pelos graus de internalização da regulação, as quais consistem em: motivação 
regulada por aspectos externos; motivação regulada por introjeção, por identificação e por 
integração. O primeiro tipo de motivação extrínseca é o regulado por contingências externas. 
Nesse nível de motivação, o indivíduo age com intuito de obter recompensas materiais ou 
sociais, de reconhecimento, atendendo aos comandos ou pressões de outras pessoas ou para 
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demonstrar competências e habilidades (DECI & RYAN, 2008). Como exemplo, podemos citar 
uma pessoa que age no trabalho com responsabilidade com intuito único de ganhar uma 
promoção ou um prêmio. 
O segundo tipo de motivação extrínseca é o regulado pela introjeção. Nesse, a pessoa 
aceita o estímulo externo, mas não como um desejo seu próprio.  Ele funciona a partir do 
envolvimento do ego e da necessidade de autoestima. Nesse tipo de motivação, as pessoas agem 
pressionadas devido a algum motivo externo, com intuito de evitar se sentirem culpadas (DECI 
& RYAN, 2008). Por exemplo, a pessoa que acorda cedo para ir ao trabalho apenas por 
reconhecer que é o certo a fazer e por se sentir culpada caso chegue atrasado. 
Já no terceiro nível de motivação extrínseca, que é o regulado pela identificação, o 
sujeito age por considerar sua atitude como necessária para alcançar os objetivos almejados. 
Seu comportamento é estimulado externamente, mas coerente com suas características e metas 
pessoais (DECI & RYAN, 2008). Nesse caso, a pessoa que acorda cedo para não se atrasar no 
trabalho, embora ela não goste de levantar cedo, reconhece a importância e responsabilidade de 
não se atrasar. 
Por último, na motivação extrínseca regulada pela integração, a motivação apresenta 
uma internalização mais completa, mais próxima da motivação intrínseca. Nesse nível “As 
pessoas têm total consciência de que o comportamento estimulado externamente faz parte do 
que elas são” (LUTZ et al., 2012, p.3).  Nesse tipo de motivação externa, a pessoa que acorda 
cedo para não se atrasar no trabalho, age dessa forma porque a questão da responsabilidade com 
seus compromissos faz parte de suas atividades pessoais diárias. 
Esse tipo de regulação por integração está muito próximo da motivação intrínseca, mas 
se diferem pelo motivo desta última ser regulada somente por fatores internos ao sujeito. No 
caso da motivação intrínseca, a pessoa que acorda muito cedo para ir ao trabalho o faz pelo 
simples prazer de ir trabalhar. 
Tendo em vista que a motivação extrínseca também pode ter um nível de regulação com 
um locus interno, Deci e Ryan (2012) denominaram a motivação intrínseca e extrínseca 
integrada como motivação autônoma, enquanto que a extrínseca por regulação externa, por 
identificação e por introjeção, como motivação controlada. Com isso, os autores mostram que 
a motivação extrínseca também pode ser internalizada, autônoma, portanto, provedora de 
autonomia, competência e de vitalidade. 
Conforme os autores, a motivação autônoma diz respeito a ações que são 
autorreguladas, uma vez que a ação não consiste em reflexo de contingências externas. 
Comportamentos autônomos refletem os próprios valores ou interesses de quem os pratica, por 
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isso o lócus de causalidade da ação é interno. Assim, a autonomia está presente quando alguém 
apresenta uma ação de escolha pessoal ou vontade própria. Isso significa endossar suas ações 
ao mais alto nível de reflexão. Conforme Deci e Ryan (2012, p. 2, tradução nossa): “Quando as 
pessoas são motivadas de forma autônoma, elas são mais engajadas emocionalmente, 
persistentes e eficazes do que quando controladas em suas motivações”.  
Por outro lado, a motivação controlada é praticada (e controlada) devido a pressões 
autoimpostas, tais como desejo de manter a autoestima, agradar aos outros, ou obedecer a 
exigências, portanto a ação possui um lócus de causalidade externa, que é encontrado na 
motivação extrínseca por regulação externa, introjeção e identificação (WEINTEIN & RYAN, 
2010).  
Conforme Gagne e Deci (2005), enquanto a motivação autônoma facilita o desempenho 
eficaz e o bem-estar, a motivação controlada pode extinguir esses resultados, particularmente 
se a tarefa exige criatividade, flexibilidade cognitiva, ou profundo processamento de 
informação. Enquanto a motivação autônoma maximiza o desempenho, a confiança, o 
comprometimento e a satisfação, a motivação controlada pode minimizá-los. 
Além desses tipos de motivação, Deci e Ryan (2008) consideram que possa existir a 
ausência no comportamento humano de qualquer tipo de motivação, o que é denominado de 
amotivação. Neste caso, a pessoa que deve acordar cedo para ir ao trabalho, provavelmente não 
o fará, uma vez que não sente nenhum ímpeto, seja interno ou externo, para fazer com que ela 
tenha a atitude de se levantar e ir ao trabalho. 
Conforme Ryan et al. (2011), a ausência de motivação pode ser resultado de duas fontes 
gerais. A primeira resultaria da falta de preocupação ou de valor atribuído à atividade. Um 
indivíduo pode ser amotivado quando, simplesmente, não vê aquela atividade como importante 
ou como se não valesse a pena sua ação. A segunda fonte seria resultado de uma falta de 
percepção de competência (DECI E RYAN, 1985) ou de crenças de eficácia positivas 
(BANDURA, 1996). A pessoa, nesse caso, não sente nenhum ímpeto para agir por não se achar 
competente suficiente para isso, ela acredita que irá fracassar, então não possui motivos para 
tomar uma atitude e dar direção ao comportamento. 
Em síntese, pode-se dizer que a motivação consiste no impulso/ímpeto, na energia 
despendida para realização de algo, sendo importante na medida em que influencia no modo de 
conduzirmos nosso dia a dia, seja em nossas condutas no trabalho, seja em nossos 
relacionamentos, ou mesmo em casa, dentre outros ambientes. Do mesmo modo, pode-se dizer 
que na escola, a motivação tem um papel central na aprendizagem do aluno, uma vez que um 
aluno mesmo capaz para aprender conteúdos complexos, sem um mínimo de motivação, 
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dificilmente irá aprendê-los, uma vez que para isso são necessárias condutas como esforço, 
concentração, atenção, persistência e disciplina, que são aspectos impulsionados pela 
motivação. Assim posto, considerou-se relevante abordar no presente estudo, juntamente com 
o desempenho em escrita, a motivação escolar dos alunos.     
 
4.1) A motivação escolar 
No âmbito escolar, o estudo da motivação tem se mostrado muito relevante devido à sua 
direta influência na aprendizagem do aluno (BZUNECK, 2009; MARTINELLI & SISTO, 
2011; GUIDETTI, 2013; MARTINELLI, 2016). Grande parte desse interesse se deve ao fato 
das teorias contemporâneas defenderem que a motivação intrínseca seria considerada como a 
base para o crescimento, integridade e coesão social e também identificada como uma tendência 
natural dos indivíduos para a escolha de determinada tarefa por seu próprio interesse, por 
considerá-la interessante, atraente ou, então, geradora de satisfação, favorecendo a performance 
escolar (MARTINELLI & SISTO, 2011). Além disso, conforme os autores: 
O aluno motivado intrinsecamente opta por atividades que possibilitam o 
aprimoramento de suas habilidades e de seus conhecimentos, busca novas 
informações, tenta organizar o novo conhecimento de acordo com os seus 
conhecimentos prévios e procura aplicá-lo a outros contextos. Além disso, demonstra 
maior retenção dos conteúdos aprendidos frente a novas situações de aprendizagem, 
na maioria das vezes, completa as tarefas escolhidas e mostra-se satisfeito em realizá-
las (MARTINELLI & SISTO, 2011, p.18).     
 
A motivação intrínseca é considerada como relevante para a aprendizagem, também, 
por ser compreendida como uma propensão inata e natural dos seres humanos para envolver-
se, exercitar e trabalhar suas capacidades, com finalidade de alcançar desafios. Quando o aluno 
se envolve em uma tarefa por razões internas, uma maior satisfação é gerada, o que pode 
facilitar a aprendizagem e o desempenho escolar. A percepção de progresso produz um senso 
de eficácia do que se aprendeu gerando expectativas positivas de desempenho e incentivando a 
motivação para aquela atividade (GUIMARÃES, BZUNECK & SANCHES, 2002). Nesse 
contexto, o comportamento de um aluno motivado de forma intrínseca pode ser descrito da 
seguinte forma: apresenta alta concentração, perdendo a noção do tempo; não há ansiedade 
decorrente de pressões ou emoções negativas que podem interferir na aprendizagem; a 
repercussão do resultado do trabalho perante as outras pessoas não é o centro de preocupações; 
suas falhas durante as atividades são corrigidas e instigam a continuar tentando (GUIMARÃES, 
2009).  
Conforme Martinelli (2016), é considerado dentro da Teoria da Autodeterminação que 
crianças motivadas intrinsecamente, frequentemente, possuem uma percepção mais elevada de 
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autonomia, competência e de pertencimento, refletindo no estado emocional saudável da 
criança, o que favorece a aprendizagem. O senso de autonomia pode contribuir para o 
desempenho escolar do aluno, uma vez que o instiga a sentir-se competente para apropriação 
de conhecimentos escolares que o permitirá viver em sociedade e também a desenvolver-se de 
forma plena para pensar e atuar nesse contexto social. Sentir-se autônomo, por sua vez, significa 
facilitar a internalização e a regulação integrada, o que também facilita a aprendizagem escolar, 
dado que alunos autorregulados usam recursos específicos para manter o interesse, mesmo 
quando enfrentam obstáculos, como a formulação de metas, autopercepção e uso de estratégias 
de autoavaliação e autorreações (MARTINELLI & SISTO, 2011). 
Já o senso de pertencimento influencia as percepções da criança sobre os demais 
indivíduos de seu convívio, passando a vê-los de modo mais favorável, desencadeando emoções 
positivas que contribuem por enriquecer os recursos internos para enfrentar desafios e promover 
confiança ao lidar com dificuldades no processo de aprendizagem. A percepção de aceitação 
torna o aluno mais motivado e mais envolvido com a própria aprendizagem e, 
consequentemente, aumenta as chances de conseguir um melhor aproveitamento escolar 
(GUIMARÃES, 2010). Por outro lado, ao perceber-se rejeitado, excluído ou ignorado, 
sentimentos de ansiedade, depressão, tristeza, preocupação e solidão são mais frequentes, 
tornando mais provável o baixo desempenho na escola, uma vez que esses sentimentos tendem 
a estagnar as ações (GUIMARÃES, 2010). Frequentemente, nessas crianças predomina a 
motivação extrínseca. 
Alunos motivados extrinsecamente trabalham em resposta a algo externo à tarefa ou à 
atividade, esperando uma consequência, seja para obtenção de recompensas materiais ou 
sociais, como elogios, prêmios e reconhecimento, com o intuito de demonstrar competências e 
habilidades, como desejar ser considerado inteligente ou o melhor da classe. Nesse tipo de 
motivação, o aluno também pode agir com intuito de evitar uma consequência, como o caso 
daquele que estuda para não ser punido pelos pais ou então para evitar ser considerado como 
“fraco” por professores e colegas (MARTINELLI & SISTO, 2011). 
Tal abordagem mostra que, além de motivos de sucesso, os estudantes também possuem 
motivos sociais, que consistem em necessidades e desejos aprendidos por meio de experiências 
com o mundo social, contribuindo para formação da sua motivação (BERNDT, 1979). 
Conforme Martinelli (2016), dentro da Teoria da Autodeterminação, a razão primária para que 
um indivíduo faça algo sem apresentar-se intrinsecamente motivado se deve ao fato de ser 
incitado e valorizado por pessoas significantes com as quais se sinta ou gostaria de se sentir 
conectado, sugerindo que o sentimento de pertencimento é de importância central nos processos 
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de internalização da motivação.  Nesse contexto, ter aprovação tanto de professores como de 
pais e colegas é motivo social relevante para a maioria dos estudantes. Sentir-se querido em 
determinados ambientes influencia as condutas, pensamentos e ações das crianças no ambiente 
escolar. A interação social surge, assim, como fator relevante para a formação da motivação do 
aluno (BERNDT,1979). 
Ao retomar Ryan e Deci (2008), observa-se que o senso de pertencimento, de autonomia 
e de competência estão associados à maior energia mental nas pessoas, o que dá maior ânimo e 
força para agir, portanto, associados ao melhor desempenho escolar, enquanto que a motivação 
extrínseca, pela falta dessa energia mental, está associada ao baixo desempenho escolar. Nesse 
caso, o baixo desempenho do aluno está relacionado ao fato dele agir com a finalidade de 
receber recompensas mais imediatas, portanto são fatores externos que regulam a ação e não o 
próprio interesse. Nesse contexto, conforme Martinelli (2016, p.2): “No comportamento 
controlado, o processo regulatório é a concordância, a conformidade e, em alguns casos, a 
repulsa, o desprezo e a desobediência”, enquanto no comportamento autodeterminado, o 
processo regulatório são as escolhas, que “são desencadeadas puramente pela vontade e 
reforçam um sentimento próprio de eu” (MARTINELLI, 2016, p.2). 
Todavia, embora a motivação extrínseca seja caracterizada por muitos pesquisadores 
como heterônoma, oposta à motivação intrínseca, pode ser, em diversos casos, 
autodeterminada, como é o caso da motivação extrínseca regulada por integração (DECI E 
RYAN, 2000). Dependendo da qualidade da recompensa extrínseca, esta poderia colaborar por 
aumentar ou diminuir o sentimento de competência do aluno interferindo, assim, sobre o 
interesse intrínseco. Conforme Martinelli e Sisto (2011): 
Pode haver situações em que o interesse intrínseco e recompensas extrínsecas se 
complementem, exemplificando que um aluno curioso e que gosta de desafios tem a 
aprovação do professor como um incentivo. Assim, neste exemplo, observam fatores 
internos e externos que se relacionam para produzir um comportamento 
intrinsecamente motivado (MARTINELLI & SISTO, 2011, p.18).     
 
Seguindo essa premissa, comportamentos extrinsecamente motivados nos alunos podem 
se tornar autônomos e autodeterminados por meio do processo de internalização da regulação, 
da qual tratou Deci e Ryan (2000). Esse processo envolve assimilação e reconstituição de 
processos normativos (como as pressões) que passam a ser regulados por processos internos, 
como é o caso de alunos que se identificam com a importância de normas externas, 
incorporando-as ao seu self (DECI & RYAN, 2008). 
Ao retomar os diferentes tipos de motivação extrínseca, pode-se dizer que a motivação 
por regulação externa é a única em que o aluno age somente por razões extrínsecas, como 
pressões, incentivos ou recompensas para justificar seu envolvimento na atividade. A frase que 
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caracteriza o aluno nesse nível seria: “posso ter problemas se não o fizer” (GUIMARÃES, 
2009, p.47). Todavia, no segundo nível, na regulação introjetada, a ação do aluno pode ser 
considerada minimamente internalizada, dado que não necessita da presença concreta do 
controle externo, embora permaneça separada dos propósitos do próprio indivíduo. Nessa, a 
frase que caracterizaria o pensamento do aluno seria: “vou me sentir culpado se não o fizer” 
(GUIMARÃES, 2009, p.47). No terceiro nível, na regulação identificada, a regulação 
apresenta-se ainda mais internalizada, e o comportamento do aluno é percebido e aceito como 
pessoal. A frase que poderia exemplificar o pensamento do aluno poderia ser: “envolvo-me 
porque acho importante fazê-lo” (GUIMARÃES, 2009, p.47). 
Enfim, na regulação integrada, o nível mais elevado do desenvolvimento da motivação 
extrínseca, surge o caráter autônomo e autodeterminado do comportamento extrínseco. Nesse 
caso, as pressões ou incentivos externos são compreendidos como fonte de informação sobre 
as ações importantes a serem cumpridas e não como coerção. Nesse nível de regulação: 
Os indicadores de sua ocorrência são os mesmos da motivação intrínseca, ou seja, a 
flexibilidade cognitiva, o processamento profundo de informações e a criatividade. 
Mesmo permanecendo instrumentais em relação à aprendizagem e desempenho, os 
comportamentos regulados de forma integrada têm importância similar aos 
comportamentos intrinsecamente motivados, que são autotélicos (GUIMARÃES, 
2009, p. 48).  
 
Ao trazer a abordagem sobre a internalização de processos externos para dentro do 
ambiente escolar, pode-se perceber que nem sempre um aluno motivado extrinsecamente é 
regulado somente por questões externas. Ao contrário, a Teoria da Autodeterminação aponta 
que a motivação extrínseca também pode ser importante e útil para um aluno que não é 
motivado intrinsecamente, podendo também apresentar uma regulação mais autônoma.  
Conforme Ryan et al. (2011), o processo de internalização de processos extrínsecos 
evidencia que valores sociais importantes são internalizados ao longo da vida do aluno de forma 
contínua, não sendo necessário progredir por meio de cada fase de interiorização, porém podem 
adquirir novas regulações de comportamento em qualquer instante desse continuum 
dependendo de experiências anteriores.   A interiorização final consistiria como um 
adaptador, comportando mais eficácia comportamental e experiências mais positivas de 
aprendizagem escolar. Desse modo, mesmo que estudos demonstrem diferenças individuais nas 
orientações motivacionais intrínsecas e extrínsecas, diversos autores têm considerado o carácter 
positivo de ambas, demonstrando que elas, relacionadas entre si, podem se complementar e 
favorecer o aluno em sua aprendizagem (GUIMARÃES, 2009). 
Tendo em vista a importância da motivação para o desempenho escolar do aluno, pela 
promoção do interesse, esforço, vontade e persistência no ato de aprender, que se objetivou 
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analisar se essa variável seria preditiva no desempenho em escrita dos alunos dos primeiros 
anos do Ensino Fundamental. Com intuito, ainda, de situar o leitor a respeito de pesquisas 
recentes envolvendo a temática da motivação relacionada à aprendizagem escolar, considerou-
se necessário apresentar um panorama dos principais achados dos últimos anos, por meio de 
um levantamento dos estudos nessa área. 
 
4.2) Pesquisas nacionais e internacionais sobre a motivação e o desempenho escolar 
A motivação consiste em uma variável de reconhecida relevância nos estudos sobre o 
desenvolvimento e o comportamento humano e também a área educacional, uma vez que sua 
ausência representa queda de investimento pessoal e de qualidade nas tarefas relacionadas à 
aprendizagem escolar. Assim, pode-se notar que houve nas últimas décadas um grande aumento 
nos estudos sobre a motivação escolar, sendo que grandes contribuições vieram de trabalhos 
que adotaram uma abordagem cognitivista ou sociocognitiva. Estas abordagens focalizaram o 
estudo da motivação situada em ambientes como a sala de aula, em determinados cursos e níveis 
de escolaridade, bem como em algumas disciplinas específicas (BZUNECK, 2009). 
Com intuito de verificar possíveis avanços nessa área, realizou-se um levantamento da 
produção acadêmica dos últimos oito anos, tendo em vista a base teórica da Teoria da 
Autodeterminação. Portanto, serão apresentadas, neste momento, pesquisas nacionais e 
internacionais que investigaram a motivação dos alunos no Ensino Fundamental, levando em 
conta a orientação intrínseca e extrínseca. Os estudos nacionais e internacionais serão 
apresentados, respectivamente, em forma cronológica. 
Os autores Rufini, Bzuneck e Oliveira (2012) realizaram um estudo com intuito de 
avaliar a qualidade motivacional de 1.381 estudantes do Ensino Fundamental. A média da idade 
dos participantes foi de 11,2 anos e o instrumento aplicado foi a Escala de Motivação de 
Estudantes do Ensino Fundamental, elaborada pelos próprios autores. Os resultados 
apresentados mostraram que a motivação autônoma entre os participantes foi a predominante. 
Ao comparar as variáveis, descobriu-se que a desmotivação e a motivação controlada foram 
maiores entre os participantes do sexo masculino, enquanto que o sexo feminino obteve índices 
superiores na avaliação da motivação autônoma. Foi constatado, também, que a desmotivação 
e a motivação controlada aumentaram conforme a progressão nas séries, ao passo que a 
motivação autônoma diminuiu. Verificou-se, também, que os estudantes da rede particular se 
apresentaram mais desmotivados e motivados por razões extrínsecas, quando comparados aos 
alunos da rede pública de ensino. 
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O estudo de Perassinoto, Boruchovitch e Bzuneck (2013) buscou avaliar a frequência 
de uso de estratégias de aprendizagem, identificar a motivação para aprender e investigar 
possíveis relações entre essas duas variáveis. Participaram da pesquisa, 314 alunos que 
cursavam o 3º, 5º, 7º e 9º ano do Ensino Fundamental de três escolas públicas de um município 
do interior de São Paulo. Os instrumentos utilizados foram: a Escala de Estratégias de 
Aprendizagem do Ensino Fundamental – EAEF (BORUCHOVITCH & SANTOS, 2004) e a 
Escala de Avaliação da Motivação para Aprender de Alunos do Ensino Fundamental (NEVES 
& BORUCHOVITCH, 2007), relativa à motivação intrínseca e extrínseca. Como resultados, 
observou-se correlações positivas em todos os anos escolares, entre uso de estratégias de 
aprendizagem e motivação intrínseca, sendo que houve alta correlação positiva entre estratégias 
de aprendizagem total e esse tipo de orientação motivacional. Com relação à motivação 
extrínseca, também houve correlação positiva, porém fraca e não significativa. Isso mostrou 
que quanto melhores as estratégias de aprendizagem utilizadas pelo aluno, maior a motivação 
intrínseca e vice-versa. 
Na mesma direção, Martinelli (2014) realizou um estudo com o objetivo de avaliar a 
motivação e o desempenho em leitura, escrita e aritmética de alunos que cursavam os primeiros 
anos do Ensino Fundamental e investigar a relação entre as variáveis. Participaram da pesquisa, 
127 alunos de uma escola pública do interior de São Paulo, de ambos os sexos, com idades entre 
7 e 12 anos, e que cursavam o 3º, 4º e 5º ano escolar. Foram utilizados dois instrumentos de 
avaliação: a Escala de Avaliação da Motivação Escolar -EAME-IJ (MARTINELLI & SISTO, 
2011) e o Teste de Desempenho Escolar- TDE (STEIN, 1994). Verificou-se que no 4º e 5º ano 
houve correlação moderada entre motivação intrínseca e desempenho em escrita, enquanto que, 
no que diz respeito à motivação extrínseca, houve uma correlação negativa e baixa. Assim, 
quanto maior era a motivação intrínseca do aluno, melhor era o desempenho em escrita, ao 
passo que quanto maior era sua motivação extrínseca, menor era seu desempenho. E quanto aos 
alunos do 3º ano, essas correlações não foram verificadas. 
Tanikawa (2014) também realizou uma pesquisa investigando a orientação 
motivacional de alunos, embora essa não tenha consistido na principal variável do estudo. A 
pesquisa teve como objetivo caracterizar o monitoramento metacognitivo e examinar as 
possíveis relações com a motivação, o autoconceito e o “pedir ajuda” de 159 alunos, de idades 
entre 08 e 15 anos, matriculados no 3º e 4º ano e na 5ª e 8ª série do Ensino Fundamental de uma 
escola municipal. Foram utilizados quatro instrumentos: a Escala de monitoramento 
metacognitivo (TANIKAWA & BORUCHOVITCH, 2012, não publicado); a Escala de 
avaliação da estratégia de pedir ajuda no contexto escolar (SERAFIM & BORUCHOVITCH, 
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2007); a Escala infantil Piers-Harris de autoconceito – O que sinto sobre mim mesmo (JACOB 
& LOUREIRO, 1999) e a Escala de avaliação da motivação para aprender de alunos do Ensino 
Fundamental - EMA (NEVES & BORUCHOVITCH, 2007). Os dados obtidos foram 
analisados por meio da estatística descritiva e inferencial. Os resultados mostraram que os 
participantes mais novos foram mais precisos ao realizar o monitoramento e apresentaram uma 
orientação motivacional mais intrínseca, quando comparado aos alunos mais velhos. Além 
disso, reportaram não fazer uso da estratégia de pedir ajuda e também relataram um 
autoconceito acadêmico mais positivo. 
Quanto aos estudos internacionais, mais atuais, feitos com base na teoria da 
autodeterminação, que discutem a temática da orientação motivacional envolvendo alunos do 
Ensino Fundamental, encontrou-se os de Fontecha e Alonso (2013), Corpusa e Wormingtona 
(2014), Aldhafri1 e Alrajhi (2014), Crow (2015) e Çetin (2015). 
O estudo de Fontecha e Alonso (2013) foi realizado na Espanha e teve como objetivo 
comparar a motivação dos alunos que cursavam estabelecimentos de ensino com métodos 
distintos. Um deles denomina-se CLIL e refere-se ao ensino das diversas matérias em língua 
estrangeira (no caso desse estudo, o inglês) e o outro tipo denomina-se EFL que é o ensino das 
disciplinas realizado na língua materna. Os participantes consistiram em 62 alunos de 8 a 9 anos 
de idade, matriculados no ensino primário de duas escolas de Logroño (La Rioja, Espanha). Os 
participantes foram divididos em dois grupos de 31 alunos, de acordo com a instrução que 
receberam na escola onde estudavam. Para avaliar a motivação, foi aplicado um questionário 
elaborado pelos próprios autores. Os resultados revelaram que os alunos que recebiam instrução 
do tipo EFL eram significativamente mais motivados do que os alunos CLIL, tanto 
intrinsecamente quanto extrinsecamente, embora este último tipo de orientação tenha sido a que 
prevaleceu nos dois grupos de alunos. No que se refere ao gênero, as meninas com instrução 
EFL se mostraram levemente mais motivadas que os meninos da mesma escola. No entanto, os 
meninos da escola com instrução do tipo CLIL revelaram-se levemente mais motivados do que 
as meninas da mesma escola. Todavia, de modo geral, os resultados mostraram que tanto 
meninos quanto meninas da escola com método EFL se mostraram mais motivados do que os 
alunos CLIL, indicando assim a importância de considerar melhor esse método de ensino.  
No estudo de Corpusa e Wormingtona (2014), foi realizada uma pesquisa longitudinal 
com intuito de identificar e avaliar mudanças que ocorrem entre motivações intrínsecas e 
extrínsecas nos estudantes durante o ano letivo. Participaram, 490 alunos da 3ª , 4ª e 5ª série de 
sete escolas de Portland, Oregon (EUA). Para avaliar a motivação foi aplicada, no início e final 
do ano, uma escala da motivação para aprender e, com intuito de avaliar o desempenho 
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acadêmico, utilizaram-se as notas escolares dos boletins dos estudantes das matérias de artes, 
línguas, matemática, estudos sociais e ciências. A análise de dados revelou a existência de três 
grupos de estudantes: um com alta motivação intrínseca e extrínseca, outro com alta motivação 
intrínseca, mas baixa motivação extrínseca e outro com baixa motivação intrínseca e alta 
motivação extrínseca. Os resultados indicaram que os alunos motivados intrinsecamente no 
início da pesquisa tiveram maior índice de estabilidade na motivação que os alunos motivados 
extrinsecamente. Ou seja, os alunos mantiveram sua motivação no mesmo patamar inicial 
enquanto que os alunos motivados extrinsecamente apresentaram maior oscilação. Os 
resultados também indicaram que alunos motivados intrinsecamente obtiveram maior 
desempenho acadêmico durante todo o ano letivo em detrimento dos alunos motivados 
extrinsecamente. 
Já os autores Aldhafri1 e Alrajhi (2014) realizaram um estudo que teve como objetivo 
comparar os efeitos da percepção do aluno quanto ao estilo de ensino utilizado pelo professor, 
na motivação para aprender matemática. Participaram do estudo, 425 alunos, de ambos os 
sexos, da 8ª série, em Omã (Oriente Médio). Os instrumentos utilizados consistiram em dois 
questionários, um sendo para avaliar a orientação motivacional dos estudantes e outro para 
avaliar a percepção do aluno quanto ao estilo utilizado pelo professor, indicando se era utilizado 
o estilo autoritário ou não. Os resultados apontaram que a percepção do aluno, quanto ao estilo 
de ensino não ministrado de modo autoritário, foi correlacionada positivamente de modo fraco 
com a motivação extrínseca, e moderadamente correlacionada com a motivação intrínseca dos 
alunos. Enquanto na motivação intrínseca essa variação foi de 18%, na motivação extrínseca 
foi de apendas 5%, ao comparar-se com o ensino ministrado de modo autoritário, segundo a 
percepção dos estudantes.  
Outra pesquisa realizada com alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental foi a 
de Çetin (2015), que objetivou investigar se a motivação dos alunos da Turquia e dos EUA 
tinham correlação com as GPAs, que consiste em uma média geral de todas as matérias 
cursadas. O primeiro grupo de participantes consistiu em 166 alunos de 3ª e 4ª série dos EUA 
e o segundo grupo de participantes consistiu em 455 alunos de 3ª e 4ª série da Turquia. Os 
instrumentos utilizados foram: o Grade Point Average (US), que consiste no GPA, com 
finalidade de verificar o desempenho acadêmico e a Escala de Motivação Acadêmica 
desenvolvida pela Vallerand et al. (1992) nos EUA e, na Turquia, a escala de motivação de 
Yılmaz (2009), que foi adaptada para turco por Eymur e Geban (2011). Os resultados revelaram 
que as GPAs dos alunos que estudavam nos EUA e também na Turquia não se correlacionaram 
significativamente com a motivação acadêmica. 
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Com base também na Teoria da Autodeterminação, Crow (2015) realizou uma pesquisa 
em Kampala, Uganda, que foi uma extensão de um estudo semelhante realizado em Colorado 
Springs (EUA), em 2008. O objetivo foi analisar a motivação dos estudantes de Uganda 
(conhecida como uma sociedade coletivista) para buscar informações escolares e compará-la 
com os dados obtidos em 2008, dos estudantes de Colorado (sociedade tipicamente 
individualista). Participaram da pesquisa, 31 crianças ugandesas, entre 9 e 13 anos, de ambos 
os sexos, do 1º ano do Ensino Fundamental. Os instrumentos utilizados foram: um teste em 
inglês e, para desvendar a motivação do aluno, um questionário adaptado do original SRQ-A 
(Questionário de Autoregulação Acadêmica, de Ryan e Connell (1989). Os resultados 
indicaram que a motivação dominante dos alunos de Uganda foi semelhante a dos alunos de 
Colorado e se apresentou em forma decrescente do seguinte modo: a maior porcentagem 
encontrada foi de motivação extrínseca do tipo identificada, seguida da motivação intrínseca, 
em terceiro, a motivação extrínseca do tipo introjetada e, por último, a motivação extrínseca 
regulada por fatores externos. Os dados apresentaram que, apesar da motivação para busca de 
informações escolares ter sido semelhante, os alunos de Colorado demostraram ter maior 
disponibilidade de procurar informações com maior número de pessoas, com formações 
diversas e de níveis mais elevados de ensino, ao comparar-se com os alunos ugandeses, que 
ficaram mais restritos às pessoas de seu contato mais próximo (geralmente com baixa formação) 
e funcionários da escola. 
De um modo geral, as pesquisas mais atuais caminham na mesma direção dos resultados 
apontados por estudos anteriores, ao indicarem que a motivação intrínseca é mais característica 
nos estudantes dos primeiros anos do Ensino Fundamental e que tende a diminuir com o 
decorrer das séries cursadas, dando lugar à motivação extrínseca. Também indicaram que a 
motivação intrínseca está correlacionada de modo positivo com o melhor desempenho 
acadêmico, enquanto que a extrínseca, com um desempenho acadêmico inferior. Os estudos 
também evidenciam a relevância das contribuições da teoria da autodeterminação ao avaliar a 










              Capítulo 5- Autoconceito: aspectos teóricos e pesquisas 
 
O autoconceito pode ser definido como um constructo hipotético, cujo conteúdo seria a 
percepção de um indivíduo com relação a si próprio. Essa percepção se formaria por intermédio 
de interações estabelecidas com pessoas significativas à sua volta, bem como pelas atribuições 
quanto ao seu próprio comportamento e também pelas experiências vivenciadas, assumindo 
dessa maneira um sentido particular para cada um (SHAVELSON & BOLUS, 1984). 
Todavia, a princípio, o estudo do autoconceito originou-se na filosofia, teologia e outras 
áreas que não estavam ligadas diretamente à psicologia, a qual iniciou suas primeiras pesquisas 
com relação a este constructo, por volta dos anos quarenta do século XX. Conforme Saldanha, 
Oliveira e Azevedo (2011), o estudo do autoconceito nesta área, desenvolveu-se dentro da 
fenomenologia, e nesse campo surgiram diversos trabalhos e publicações. No entanto, a 
primeira análise sistemática foi realizada por William James (1890), sendo sua maior 
contribuição a ruptura com a abordagem fisiológica da época e introdução da dimensão social 
no autoconceito. James (1890) considerava esse constructo como a consciência do indivíduo 
sobre o que se está pensando e percebendo em relação aos seus aspectos físicos, bem como as 
ideias que acreditam ter as pessoas com relação a si, além do que elas gostariam de ser. 
Conforme Sisto e Martinelli (2004), a mais importante contribuição de James (1890) foi 
sua distinção entre dois aspectos na formação do self. Por um lado, estaria o “eu-sujeito”, que 
seria responsável por organizar e interpretar as experiências do indivíduo subjetivamente. Por 
outro lado, o “eu-objeto”, que seria constituído pelas características materiais (eu-material), 
espirituais (eu-espiritual) e sociais (eu-social).  
O “eu-material” consistiria em tudo aquilo que provocaria um sentimento de 
pertencimento, compreendendo o corpo físico, os bens, a família e as possessões. O “eu-social” 
compreenderia as relações e interações estabelecidas com as pessoas, os papéis que cumprem e 
a personalidade. Consistiria no reconhecimento dos pares, endossando a tese sociobiológica de 
que o ser humano é uma espécie gregária, que gosta de ser observado pelos demais colegas e 
de ser considerado de forma positiva por eles, o que seria uma propensão inata de nossa espécie 
(FERREIRA, 2014). 
Por fim, o “eu-espiritual” consistiria no conjunto dos estados de consciência, 
capacidades e disposições psíquicas do eu tomadas concretamente. O eu espiritual é o lugar 
onde é experimentado como a porção mais central do self, já que o componente material e o 
social são mais externos. Essas três características confeririam a individualidade de cada um. 
Pode-se dizer que o “eu-objeto” seria representado por um conjunto de coisas (materiais, sociais 
68 
 
e espirituais) conhecidas objetivamente pelo “eu-sujeito”, que seria o conhecedor e 
autoconsciente. Todavia, seria o “eu-objeto” o denominado como autoconceito e recebido 
maior atenção dos estudiosos (SISTO & MARTINELLI, 2004).  
Apesar do modelo de Willian James ter trazido grandes contribuições, foi apenas o 
modelo teórico multidimensional e hierárquico, apresentado por Shavelson, Hubner e Stanton 
(1976), que alavancou um maior número de pesquisas e rompeu efetivamente com os modelos 
anteriores, nos quais o autoconceito era estudado como uma estrutura unidimensional e não 
hierárquica. 
Esses autores propuseram a existência de um autoconceito que englobaria outros, mais 
concretos e específicos, característica da multidimensionalidade. A análise conjunta destes 
autoconceitos permitiria  inferir um autoconceito geral. Ou seja, o autoconceito poderia ser 
analisado não sob uma única dimensão, mas várias, dentre elas, a dimensão afetiva, que se 
refere às questões mais subjetivas e internas, como os estados emocionais e afetivos particulares 
do indivíduo; a dimensão social, que estaria relacionada às interações estabelecidas, bem como 
preocupação com as pessoas significativas à sua volta; a física, que diz respeito às percepções 
de aptidões e aparência física e, por fim, a dimensão acadêmica, que referir-se-ia às questões 
relacionadas ao contexto escolar. Todas essas dimensões, analisadas conjuntamente referir-se-
iam ao autoconceito geral (SHAVELSON, HUEBNER & STANTON, 1976). 
Em síntese, o autoconceito do indivíduo seria sustentado tanto pelas suas experiências 
em relação aos outros como também pelo valor atribuído à sua própria conduta. Esses quatro 
componentes (o afetivo, o social, o físico e o acadêmico) representariam um nível secundário 
na representação hierárquica do autoconceito, sendo que o autoconceito global seria um 
componente primário e dependente dos componentes secundários (SISTO & MARTINELLI, 
2004).  
 Conforme Shavelson, Hubner e Stanton (1976), o autoconceito possuiria diversas 
características, dentre elas: 1) é organizado e estruturado, isto é, o sujeito tem a capacidade de 
categorizar a informação sobre si mesmo, e de fazer relações dessas categorias entre si, 
formando uma opinião sobre si próprio; 2) é multidimensional, ou seja, é formado não somente 
por um único autoconceito, mas vários com relação a aspectos mais específicos, como o 
autoconceito acadêmico, o social, o pessoal e o físico, que no conjunto constitui um 
autoconceito geral; 3) é estruturado de forma hierárquica, ou seja, possui uma percepção geral 
e global de si próprio (mais estável), mas essa se subdivide em dimensões menos globais que 
ainda se subdividem em áreas mais específicas (que são mais instáveis); 4) apresenta um caráter 
estável, embora não imutável, uma vez que o autoconceito vai se desenvolvendo com o decorrer 
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da vida, com base em suas experiências e vivências, portanto é evolutivo; 5) é progressivamente 
multifacetado, dado que se desenvolve progressivamente da infância para a idade adulta e, por 
fim, 6) o autoconceito é descritivo e avaliativo, isto é, a pessoa descreve a si própria, seja sobre 
suas qualidades físicas, acadêmicas, sociais ou emocionais, descrevendo e avaliando o que acha 
sobre si mesma, sobre suas condutas, qualidades e defeitos. 
Para Shavelson e Bolus (1984), o constructo autoconceito procederia de processos 
cognitivos e de um sistema complexo e dinâmico de percepções, bem como de crenças e 
atitudes de uma pessoa sobre si própria. Cada pessoa compreende e organiza essas experiências 
perceptivas de uma determinada forma, o que daria origem ao seu autoconceito. Foi a partir do 
modelo de Shavelson, Hubner e Stanton (1976) que outros pesquisadores também 
desenvolveram suas teorias, baseadas em modelos empíricos, para o estudo do autoconceito, 
como Harter (1982), Marsh, Barnes e Butler (1983), dentre outros.  
Apesar de uma maior aceitação desse modelo teórico, não se pode mencionar que haja 
uma definição operacionalmente clara e universalmente aceita sobre o autoconceito. Pode-se 
dizer apenas que, de um modo geral, há um certo consenso entre os diversos pesquisadores que 
esse constructo pode ser definido como a maneira que o indivíduo se percebe, isto é, o 
conhecimento que se tem de si próprio, o que pode ser observado em Burns (1979); Marsh 
(1984); Stevanato e Loureiro, (2000); Tamayo et al. (2001), dentre outros. 
Conforme apontam Sisto e  Martinelli (2004),  a literatura ainda mostra que os termos 
autoconceito e autoestima são, muitas vezes, utilizados como sinônimos, como nos trabalhos 
de Marsh (1993) e Hugles (1984), porém um outro consenso tem sido constatado entre os 
estudiosos, de que o autoconceito conota uma definição mais ampla, incluindo aspectos tanto 
cognitivos como afetivos e comportamentais, ao passo que a autoestima é considerada como 
um componente mais avaliativo, a avaliação que o indivíduo faz sobre si mesmo. 
Nessa mesma direção, segundo Burns (1979), as percepções construídas sobre nós 
mesmos e as atitudes que a elas correspondem, possuiriam três componentes básicos: o 
cognitivo, o comportamental e o avaliativo/afetivo. A autoestima faria parte do último 
componente. Embora os três componentes sejam bastante distintos, eles relacionariam entre si, 
produzindo o autoconceito percebido. 
Para o autor, enquanto o componente cognitivo do autoconceito diria respeito às 
percepções que o indivíduo possui de seus traços, características e habilidades, ou então, 
aquelas que pretende possuir, o componente comportamental, referir-se-ia às estratégias de 
autoapresentação utilizadas pelo indivíduo com finalidade de transmitir uma imagem positiva 
de si mesmo às pessoas ao seu redor (SALDANHA, OLIVEIRA & AZEVEDO, 2011). Por sua 
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vez, o componente avaliativo/afetivo consistiria na autoestima do sujeito, a qual referir-se-ia à 
avaliação que cada um faz acerca de si e de seu próprio valor. A autoestima poderia ser definida 
como: “(...) um julgamento pessoal de valor, que é expresso em atitudes que o indivíduo 
comunica aos outros através de informação verbal e outros comportamentos expressivos” 
(MUSSEN, CONGER & KANGAN, 1977, pg. 732). 
 Para Gobitta e Guzzo (2002), a autoestima diz respeito ao quanto o indivíduo está 
satisfeito com a sua autoimagem, que para os autores está sempre relacionada com o social. Na 
mesma direção, Rosenberg (1973) considera a autoestima como uma atitude positiva ou 
negativa com relação a si mesmo. Seguindo essa premissa, podemos nos considerar capazes, 
inteligentes, agradáveis, bonitos ou, então, sem qualquer qualidade atrativa. Pela imagem que 
temos de nós mesmos, podemos desenvolver tanto sentimentos positivos, como nos 
considerando merecedores de felicidade, quanto sentimentos negativos. Assim, a autoestima 
seria compreendida apenas como um componente afetivo e avaliativo de um conceito maior, o 
autoconceito, não podendo ser considerada sinônimo dele. Nas palavras de Goñi e Fernández 
(2009): 
(...) o autoconceito faz referência a ideia que cada pessoa tem de si mesma, enquanto 
que a autoestima alude ao apreço (estima, amor) que cada qual sente por si mesmo; o 
primeiro termo faz referência à dimensão cognitiva ou perceptiva e o segundo à 
vertente avaliativa ou afetiva (GONI & FERNANDEZ, 2009, p.28). 
 
Assim posto, cabe ressaltar que, no presente trabalho, as duas denominações foram 
consideradas no instrumento que será utilizado para avaliar o autoconceito infantil, que foi 
proposto por Sisto e Martinelli (2004). Nesse instrumento o autoconceito e autoestima serão 
considerados levando em conta suas diferenças quanto ao caráter cognitivo e valorativo e, 
também, quanto ao fato da autoestima ser considerada como um componente mais específico, 
no caso, o avaliativo/afetivo de um conceito mais amplo, o autoconceito. A escala construída 
por Sisto e Martinelli (2004) também segue o modelo teórico de Shavelson, Hubner e Stanton 
(1976), levando em conta a característica de multidimensionalidade do autoconceito, embora 
não considerem o modelo hierárquico proposto por eles. 
Sisto e Martinelli (2004) enfatizam em seu instrumento a percepção que o indivíduo tem 
sobre si mesmo em diferentes contextos, e que segundo os autores podem ser considerados 
como os de maior relevância para o indivíduo. Esses contextos consistiram na percepção do 
indivíduo em relação aos seus pares (autoconceito social), à família (autoconceito familiar) e à 
escola (autoconceito escolar). Além disso, consideraram a percepção do indivíduo sobre si 
mesmo, o que foi denominado de autoconceito pessoal. Esses quatro autoconceitos, avaliados 




5.2) O componente social do autoconceito  
Como já apontado anteriormente, encontra-se bastante marcada a posição de que a 
formação do autoconceito é sustentada em grande medida pelas experiências com os demais, o 
que significa dizer que o autoconceito seria influenciado pela relação estabelecida com os 
outros e que, portanto, a opinião das pessoas, principalmente as de significativa importância 
para o indivíduo, interferem na forma como ele vê a si próprio e se autoavalia. 
Essa consideração pode ser observada desde James (1890), ao fazer a distinção inicial 
entre o “eu” real, que consiste naquilo que o sujeito acredita ser na vida real, e o “eu” ideal, que 
diz respeito àquilo que o indivíduo gostaria de ser, baseado em informações recebidas de outras 
pessoas, não necessariamente de modo oral e consciente. Além disso, James (1890) também 
usou o termo “eu” social referindo-se à percepção de aceitação social e também às relações 
estabelecidas pela pessoa como meio de auxiliar na formação de uma opinião acerca de si 
própria.  
Seguindo essa mesma premissa, Burns (1979) também considera que o autoconceito é 
formado por imagens que possuímos sobre nós mesmos, com relação a vários aspectos, dentre 
eles: a) o que pensamos que somos; b) o que acreditamos ser capazes de realizar; c) aquilo que 
consideramos que os demais pensem sobre nós; d) daquilo que gostaríamos de ser. Tais aspectos 
mostram com isso a preocupação com a imagem que passamos aos outros. 
A própria autoestima, sendo compreendida como um componente avaliativo/afetivo do 
autoconceito, ilustra a preocupação do ser humano com a imagem passada aos demais. Ela seria 
responsável por regular as relações interpessoais, fazendo-nos avaliar o quanto somos aceitos 
ou rejeitados pelos outros. A autoestima seria, então, fundamental para a manutenção das 
interações estabelecidas pelo indivíduo (PEIXOTO, 2003). Seguindo essa premissa, uma 
autoestima baixa pode ser observada naquele que se sente para baixo e acredita ser inferior 
perante os demais, a partir daquilo que se sente pelo contato com o outro. Por outro lado, uma 
alta autoestima pode ser observada naquele que se sente incluído no grupo, bem-vindo e 
admirado pelos demais. Ou seja, a autoestima tem direta relação com o outro. 
O autoconceito seria o reflexo das percepções que o indivíduo possui a respeito das 
impressões que acredita passar aos outros, dos julgamentos que acredita que os outros fazem 
sobre si, somados a um autossentimento, como o orgulho, a vergonha e o constrangimento, 
resultante dessa interação social (GIAVONI & TAMAYO, 2003).  Conforme Fidalgo (2000), 
o próprio desenvolvimento cognitivo depende dos fatores sociais, uma vez que por meio deles 
construímos as representações sobre nós mesmos em diferentes aspectos. 
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Seguindo tal premissa, a construção do autoconceito adviria de um processo de 
internalização, na qual o indivíduo se apropriaria daquilo que outras pessoas pensam com 
relação a si próprio. Porém, nem todas as interações estabelecidas pelos indivíduos teriam o 
mesmo valor e importância para o sujeito (HARTER, 1998). Aquelas mais relevantes para o 
indivíduo seriam denominadas, conforme o autor, como “outros significativos”. Isso significa 
que as pessoas consideradas de maior importância para a pessoa seriam aquelas que exerceriam 
maior influência na construção de seu autoconceito.  
Essa, também, parece ter sido a compreensão de Sisto e Martinelli (2004) que 
consideraram na construção da escala de autoconceito (EAC-IJ), utilizada neste estudo, o 
autoconceito social, familiar, escolar e pessoal, enfatizando a importância das pessoas mais 
próximas da criança, como a família, os professores e os colegas para a autopercepção infantil. 
Para os autores, ao considerar a característica de multidimensionalidade do autoconceito, é 
possível observar que a criança organiza de forma diferente a percepção que tem de si mesma 
nos diversos contextos em que atua. 
O fato da criança vivenciar experiências em diversos contextos faz com que desenvolva 
atividades distintas em cada um deles, elaborando cognições sobre seu desempenho em 
situações e com pessoas específicas. Isso pressupõe que ela pode autoavaliar-se de modo 
singular em cada uma dessas dimensões, o que também possibilita, por outro lado, autoavaliar-
se integrando todas as dimensões, permitindo uma percepção do todo, isto é, da estrutura global 
do autoconceito. Portanto, pode-se dizer que o autoconceito é produto da interação da pessoa 
com seu meio ambiente, e que este vai se consolidando ao longo do seu ciclo vital. 
Para Sisto e Martinelli (2004), o autoconceito social consistiria na preocupação de ser 
aceito pelos demais e, na escala proposta pelos autores, buscou-se identificar como o indivíduo 
se percebe frente às relações sociais com os colegas, avaliando sua percepção quanto às suas 
capacidades intelectuais, vontade de ser igual ou melhor que os outros, desejo de ajudar os 
amigos e ser ajudado quando necessitar.  O autoconceito familiar e escolar pode ser 
compreendido como uma extensão do autoconceito social, visto que diz respeito às percepções 
formadas a partir das vivências dentro de ambientes mais específicos, como a família e a escola, 
onde se encontram pessoas de grande importância para a criança e que, portanto, serão 
abordados neste momento. Por sua vez, o autoconceito familiar refere-se ao comportamento 
adotado nas situações do dia a dia em casa com os pais e irmãos. Os critérios consistem na 
avaliação dos sentimentos em relação aos irmãos, ser cuidadoso com as coisas, dizer a verdade 
e fazer corretamente o solicitado pela família. 
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Segundo Harter (1998), a família exerce significativa influência na formação do 
autoconceito e autoestima infantil, pois é no seu seio, nas interações estabelecidas entre pais e 
filhos e também entre irmãos, que o indivíduo começa a construir suas primeiras percepções 
sobre suas competências, capacidades e sentimentos com relação a si próprio. As avaliações 
realizadas pelos pais, sobre o comportamento, o desempenho, a capacidade ou a aparência da 
criança, consistem a base para a construção das representações de si mesma, o que vai sendo 
interiorizado de forma progressiva. A qualidade da interação constitui, nesse contexto, um 
aspecto central, visto que é por meio dela e pelo tipo de relacionamento estabelecido no seio 
familiar que vai se dar a construção do autoconceito e autoestima infantil (PEIXOTO, 2003). 
Segundo Baptista (2009), a qualidade das relações familiares está associada ao 
ajustamento emocional e comportamental entre crianças e adultos. A família é, assim, vista 
como algo de relevância para a socialização e desenvolvimento dos filhos, uma vez que pode 
influenciá-los de forma positiva ou negativa, de acordo com a forma como está organizado o 
lar e o tipo de interação estabelecida entre seus membros. Nesse contexto, a forma como os pais 
educam seus filhos pode ter tanto repercussão positiva para o desenvolvimento infantil quanto 
negativa. A forma com que os pais interagem com seus filhos seria importante na medida que:  
(...) a maneira como os pais expressam o seu afeto para com a criança, o modo como 
o controle e a disciplina são exercidos, o clima democrático ou autoritário no lar, o 
uso do elogio ou da desaprovação em experiências ou tarefas bem ou mal sucedidas 
são fatores que contribuem para a formação de um autoconceito positivo ou negativo 
na criança (PELISSARI, 2006, p.45). 
 
Nesse sentido, o ambiente familiar pode tanto favorecer como desfavorecer o 
desenvolvimento saudável da criança, em conformidade com o modo como é organizado o lar 
e o tipo de interação estabelecida entre seus membros. Nesse ambiente, a criança cresce, 
aprende valores, princípios, condutas e começa a formar sua identidade. Por meio de suas 
vivências em casa, ela pode construir uma percepção positiva de si, ou então, negativa. 
Conforme Marturano (1997), a família consiste em uma espécie de filtro para a imersão da 
criança em outros contextos.  
O relacionamento entre irmãos também faz parte das interações estabelecidas dentro do 
seio familiar e, portanto, também pode influenciar na formação das percepções infantis. 
Conforme Féres-Carneiro e Goldsmid (2011), o relacionamento fraterno consiste em um 
esquema complexo que envolve sentimentos e emoções ligados a questões de caráter cognitivo, 
cultural e social, que permanecem entrelaçados e de difícil separação. Esse esquema surge logo 
na primeira infância e exerce influências importantes na determinação das características de 
identidade e personalidade da criança. 
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A interação fraterna exerceria uma função estruturante da família, de ajuda recíproca, 
colaboração e assistência em nível de igualdade, dado que, por pertencerem à mesma geração, 
as crianças interagem de modo diferente entre si ao comparar-se com a relação estabelecida 
com os pais. Nas palavras de Féres-Carneiro e Goldsmid (2011): 
A relação entre os irmãos implica em um contexto em que pode-se elaborar a angústia 
e desenvolver a criatividade. Além do ensinar e aprender recíprocos, permite também 
a descarga moderada de agressividade (FÉRES-CARNEIRO & GOLDSMID, 2011, 
p.774). 
 
A relação entre irmãos, quando realizada de modo positivo, facilita o desenvolvimento 
de relações positivas também com outras pessoas na vida adulta. Segundo Moguillansky e 
Vorchheimer (2001), o vínculo fraterno constituiria em um aspecto central de modelo do 
sentimento de pertencer, o que se reflete e estende para as demais relações sociais entre pares. 
A relação de pertencer dentro da família seria, então, a primeira a ser experimentada pelas 
crianças, pela sua relação com pais e irmãos, sendo estendida e refletida para as demais relações 
futuras, como aquelas estabelecidas na escola. 
A instituição escolar consiste em um outro ambiente importante para a criança e seu 
desenvolvimento, uma vez que ela passa grande parte do seu tempo lá, convivendo com a figura 
do professor e colegas da mesma idade, num ambiente de aprendizagem e, muitas vezes, de 
competitividade também, o que pode desencadear sentimentos e percepções diferentes para 
cada um. Por ser a escola um ambiente de relevância para a criança é que as relações 
estabelecidas dentro dela, com os demais colegas, foram consideradas na construção da escala 
de autoconceito infantil utilizada neste estudo. 
Na EAC-IJ (Sisto & Martinelli, 2004), o autoconceito escolar faz referência às relações 
interpessoais que ocorrem no contexto escolar, avaliando as possibilidades de liderança do 
indivíduo, de ser academicamente visto como esperto e ter suas colocações aceitas pelos colegas 
(SISTO & MARTINELLI, 2004). Para os autores, as relações presentes no ambiente escolar 
também são relevantes para a formação do autoconceito, uma vez que a entrada para a escola 
exige que se aprenda a lidar com novas demandas cognitivas que serão cobradas. Para Sisto e 
Martinelli (2004): 
A escola tem como papel fundamental a transmissão dos conhecimentos acumulados, 
mas seu papel excede em muito esse que lhe foi outorgado, pois se trata de um espaço 
rico de interações e se constitui como um dos maiores agentes de socialização dos 
indivíduos (SISTO & MARTINELLI, 2004, p.23). 
 
O sucesso da criança nesse novo contexto depende, assim, não apenas de fatores 
cognitivos mas também de sociais (SISTO & MARTINELLI, 2004). Quanto mais a criança 
sente-se incluída no grupo e bem-vinda naquele espaço, mais pode favorecê-la na promoção de 
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sua autoestima. Nesse contexto, considera-se que as experiências escolares de sucesso ou 
fracasso são influenciadas pelas relações estabelecidas dentro da escola. 
Segundo Pelissari (2006), as percepções das competências que o aluno considera possuir 
para que alcance as exigências impostas pela escola são construídas a partir da comparação com 
os colegas da mesma turma. Para a autora, as experiências vivenciadas pela criança exercem 
grande influência na imagem que ela constrói sobre si mesma, o que pode ser prejudicial às 
suas iniciativas ou estimuladora de um maior crescimento individual. 
Conforme autores como Coopersmith (1967), Cubero e Moreno (1995) e Marturano 
(1995), os alunos que possuem mais experiências de sucesso escolar são, frequentemente, mais 
otimistas e confiantes quanto ao seu desempenho, uma vez que possuem maior confiança em 
sua capacidade quanto estudantes. Para Sisto e Martinelli (2004) essa questão é importante ser 
levada em conta, uma vez que, ao experimentar o fracasso na principal atividade realizada nesse 
momento da vida, que é a aprendizagem, o percurso da criança pode ser marcado de maneira 
indelével. As experiências sucessivas de fracasso, influenciadas por contingências cognitivas 
e/ou sociais, podem criar um sentimento de incompetência por parte da criança, contribuindo 
para uma imagem negativa de si mesmo, prejudicando seu desempenho. Apesar dessa 
prerrogativa da literatura, torna-se importante ressaltar que tal fato não consiste em uma regra, 
uma vez que é observado no dia-a-dia em sala de aula muitas crianças que, apesar de 
apresentarem desempenhos escolares baixos, empreendem esforços para aprender mesmo 
diante das experiências de fracasso escolar. 
Embora a escala utilizada neste estudo não faça referência direta à questão do 
desempenho escolar, ele é indiretamente abordado, visto que a ênfase dada na subescala do 
autoconceito escolar são as relações estabelecidas na escola, especialmente com os colegas, e 
sabe-se que essas relações podem ser um importante fator para a aprendizagem da criança, uma 
vez que ela está constantemente se comparando com os demais e desejando ser encarada como 
esperta, inteligente e querida por  seus pares. O fato de a criança ser rechaçada, excluída do 
grupo e encarada como fraca pode acarretar consequências em sua autoestima, autoconceito e, 
certamente, em sua aprendizagem. Tais questões não precisam, necessariamente, ser reais para 
que ela sinta-se assim e prejudique-se, visto que, conforme Bandura (1986), aquilo que 
pensamos sobre nós mesmos não necessariamente condiz com a realidade, mas traz 
significativas consequências na maneira de pensarmos, agirmos e conduzirmos nosso dia a dia. 
Em síntese, considera-se neste estudo que tanto o autoconceito familiar como o escolar 
e social influenciam na questão afetiva do aluno, interferindo assim no próprio autoconceito 
pessoal. O autoconceito pessoal refere-se aos sentimentos que a pessoa tem com relação ao seu 
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modo de ser e agir em diferentes situações, o que envolve emoções. Os critérios para avaliar 
esse contexto caracterizam os sujeitos que “estão em um contínuo que vai desde a presença de 
medo, erros, preocupação, nervosismo até sua ausência” (SISTO & MARTINELLI, 2004, 
p.71). 
Pelo autoconceito pessoal, avalia-se se a criança consegue resolver seus problemas sem 
dificuldades e de modo tranquilo ou, lida com os problemas com dificuldade, ansiedade, medos 
e nervosismo, sendo que quanto mais emocionalmente envolvida sente-se com as pessoas ao 
seu redor, menos tende a apresentar emoções negativas (ASSIS, XIMENES, AVANCI & 
PESCE, 2007). 
Assim, um indivíduo que se sente protegido no ambiente familiar e acolhido na escola 
pode ter maiores chances de resolver seus problemas com tranquilidade e segurança, ao 
contrário daqueles que vivenciam o desafeto em suas casas e não se sentem bem-vindos na 
escola. O desafeto e o desacolhimento favorecem o desencadeamento do medo, das 
preocupações, do nervosismo e da ansiedade, o que pode prejudicar não apenas o desempenho 
acadêmico da criança, mas também seu desenvolvimento como um todo (ASSIS, XIMENES, 
AVANCI & PESCE, 2007). Pela importância desse aspecto mais individual e afetivo do 
autoconceito, o qual também é influenciado pelas questões sociais, é que se considerou o 
autoconceito pessoal como componente importante do autoconceito geral. 
Tal exposto ressalta, assim, a importância de pessoas significativas ao redor das 
crianças, como pais, irmãos, professores e amigos para a formação do autoconceito geral, o qual 
conforme apontado por Silva e Alencar (1984); Silva (1999); Medeiros (2000); Cia e Barhan 
(2008); Zambon e Derose (2012); Casanova e Alves (2013); Capelatto et al. (2014),  possui 
estreita relação com a aprendizagem e o desempenho escolar, que se trata de interesse 
investigativo deste estudo. Portanto, com intuito de verificar se estudos atuais também apontam 
nessa mesma direção, torna-se relevante uma revisão mais atual da literatura sobre o tema. 
 
5.4) Pesquisas nacionais e internacionais sobre o autoconceito e o desempenho escolar 
A revisão da literatura sobre o autoconceito, neste trabalho, levou em conta a dimensão 
multidimensional do constructo, dando ênfase especialmente à importância das relações sociais, 
seja dentro do seio familiar ou escolar, para a sua formação. Levou-se em consideração, 
também, sua importância para a aprendizagem e desempenho escolar. Considera-se relevante 
tal consideração, uma vez que o autoconceito consiste em uma variável bastante ampla e 
abordada de modos diversos, podendo ser estudada em distintas e inúmeras áreas. 
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A fim de atualizar os estudos sobre tal variável, tendo em vista que outros trabalhos, 
como os de Sisto e Martinelli (2004), Cia e Barhan (2008), dentre outros, já fizeram em 
levantamento do estado da arte sobre esse constructo, foi realizada uma revisão dos últimos 
anos da literatura, levando em conta pesquisas que investigaram essa variável em alunos do 
Ensino Fundamental. O capítulo foi organizado de modo a apresentar primeiro os estudos 
nacionais e, na sequência, os internacionais. As pesquisas também serão expostas, abordando 
em ordem crescente quanto aos anos escolares envolvidos nos estudos.  
O estudo de Cia, Barham e Fontaine (2012) teve o intuito de examinar as relações entre 
o envolvimento paterno com o autoconceito e o desempenho acadêmico de alunos do 2º e 3º 
ano do Ensino Fundamental. Participaram, 97 casais, pais dos respectivos alunos. Para avaliar 
o envolvimento paterno, foi utilizada a Avaliação do bem-estar pessoal e familiar e do 
relacionamento pai - filho - Versão Paterna (CIA, 2005). Tanto pais quanto mães responderam 
a essa avaliação. Esse instrumento visa avaliar a interação entre pai e filho quanto à participação 
nos cuidados do filho, nas atividades escolares, culturais e de lazer. Os alunos responderam a 
um Teste de Desempenho Escolar -TDE (STEIN, 1994), que avalia o conhecimento em 
aritmética, leitura e escrita e também responderam a uma escala de autoconceito, o Self-
Description Questionnaire I, elaborado por Marsh e Smith (1982) e adaptado para o contexto 
brasileiro por Garcia e De Rose (2000). Esse instrumento busca avaliar o autoconceito 
acadêmico e não acadêmico. Como resultado, observou-se que, quanto maior a frequência de 
comunicação entre pai e filho, bem como a participação do pai nos cuidados da criança, nas 
atividades escolares, culturais e de lazer deles, maior o desempenho acadêmico e o autoconceito 
dela. Além disso, os resultados mostraram que todas as facetas do autoconceito estavam 
positivamente correlacionadas de modo significativo e fraco com as escalas de comunicação 
entre pai e filho.  
O estudo de Zambon e De Rose (2012), por sua vez, teve o objetivo de identificar as 
relações entre níveis baixo, médio e alto de rendimento na disciplina de português com o 
autoconceito, as atribuições de causalidade para sucesso e fracasso e as metas de realização. Os 
participantes consistiram em 159 alunos do Ensino Fundamental, do 7º e 8º ano, os quais 
responderam a três instrumentos específicos para avaliação dos construtos motivacionais, a 
saber: a Escala de Metas Pessoais dos Alunos, que faz parte do instrumento PALS – Patterns of 
Adaptative Learning Scales (MIDGLEY et al., 2000), e tem intuito de avaliar o tipo de metas 
de realização dos alunos, podendo variar entre meta-aprender e meta-performance; a Escala de 
Atribuição de Causalidade para Atividades de Leitura e Escrita de Textos (EACALE), que tem 
o propósito medir as percepções dos alunos em relação às causas de seu sucesso ou fracasso em 
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atividades relacionadas à disciplina de português e, por fim, a SDQ II – Self-Description 
Questionnaire II (MARSH, 1990). Esse instrumento avalia o autoconceito acadêmico em 
matemática, português e o autoconceito escolar geral; o autoconceito não acadêmico 
(habilidades físicas, aparência física, relações com o sexo oposto, relações com o mesmo sexo, 
relação com os pais, honestidade-lealdade e estabilidade emocional) e, por fim, o autoconceito 
geral (o autovalor e a autossatisfação). Os resultados mostraram diferenças significativas 
quanto ao autoconceito, às atribuições e às metas apresentadas ao comparar os alunos de alto 
desempenho com os de baixo e médio desempenho. Os resultados evidenciaram que os alunos 
com alto desempenho apresentaram autoconceito em leitura e escrita mais elevado, atribuíram 
mais o sucesso à capacidade e ao esforço e tiveram maior tendência à adoção da meta aprender 
em comparação aos alunos com notas médias e baixas. 
O estudo de Casanova e Alves (2013) teve como objetivo verificar se a participação dos 
alunos em um projeto de pesquisa sobre plantas medicinais estaria relacionada com 
transformações nas metas de realização e autoconceitos. Participaram do estudo, 30 alunos do 
9º ano do Ensino Fundamental, de uma escola pública do município de Benfica-PA. A idade 
dos participantes variou entre 13 e 18 anos. O projeto trabalhou, em especial, o tema das plantas 
medicinais utilizadas pelos moradores de Benfica, e suas relações com a saúde e os aspectos da 
degradação ambiental local. Os alunos também tiveram a oportunidade de aprender conceitos 
sobre preservação e conservação ambiental, cuidados com o ambiente e uso responsável de 
espécies vegetais, assim como benefícios relacionados ao trabalho em grupo e ao 
desenvolvimento da autonomia. Além da participação do projeto, os alunos tiveram que 
responder a dois questionários com apenas uma pergunta. Um deles teve o intuito de avaliar as 
metas de realização, por meio da pergunta: “Com que finalidade (para que) você estuda 
ciências?”. E o outro teve a finalidade de avaliar o autoconceito dos estudantes, por meio da 
questão: “Você se considera um bom aluno de ciências? Por quê?”. Inicialmente, cerca de 75% 
dos estudantes apresentaram meta aprender e 45% autoconceito positivo. 
Os resultados mostraram que houve poucas mudanças nas metas e autoconceitos dos 
alunos durante a realização do projeto. Todavia, mostraram que todos os estudantes que foram 
categorizados com autoconceito positivo nos dois momentos (antes e depois do projeto) e 
também aqueles que mudaram o autoconceito de negativo para positivo durante a realização do 
mesmo, sustentaram metas de aprendizagem antes e após término do projeto. Por outro lado, 
apenas cerca de metade dos estudantes que mantiveram autoconceito negativo sustentaram 
metas de aprendizagem. Os resultados indicaram, assim, que o autoconceito positivo esteve 
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associado à meta aprender e também a melhores níveis de participação e aprendizagem dos 
alunos, apontando para a importância do autoconceito para a aprendizagem.  
Por fim, o estudo de Capelatto et al. (2014), se diferencia dos demais por estudar um 
público alvo pouco abordado no estudo do autoconceito.  Eles objetivaram comparar o 
desempenho de crianças diagnosticadas como portadoras de Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH) em tarefas de atenção visuais, funções executivas, autoestima e 
autoconceito, com crianças sem queixas de aprendizagem e/ou atenção. Fizeram parte do 
estudo, 34 crianças, sendo que 17 com TDAH e 17 sem nenhuma queixa (grupo controle), de 
escolas públicas de Campinas. A idade das crianças variou entre 8 e 13 anos, sendo que a média 
dos participantes foi de 9,92 anos. 
Para a Avaliação, os instrumentos utilizados foram oito, a saber: o Teste de 
Cancelamento – CT (LIMA, AZONI, & CIASCA, 2011; LIMA, TRAVAINI, & CIASCA, 
2009), que visa avaliar a atenção visual-espacial; o Trail Making Test -TMT-A (SPREEN & 
STRAUSS, 1998), que avalia tanto a atenção visual quanto a flexibilidade mental; o Stroop 
Color Word Test – Victoria version –SCWT (SPREEN & STRAUSS, 1998), que avalia a 
capacidade de controle inibitório e seletiva visual de atenção; a Torre de Londres – ToL 
(TUNSTALL, 1999), que busca avaliar a capacidade mental para planejar; o Inventário de 
depressão Infantil – CDI (GOUVEIA et al., 1995), que avalia se a criança possui sintomas 
depressivos; a Escala Multidimensional de autoestima – EMAE (GOBBITA, 2003; GOBBITA 
& GUZZO, 2002), que avalia o grau de autoestima infantil e, por fim, a Escala de Autoconceito 
Infanto Juvenil - EAC-IJ (SISTO & MARTINELLI, 2004), que visa avaliar se a criança possui 
um autoconceito positivo ou negativo na dimensão social, escolar, familiar e pessoal. 
Os resultados indicaram que crianças com TDAH apresentaram piores resultados nas 
avaliações que envolviam atenção e funções executivas, também demostraram maior crença em 
fazer as coisas do jeito errado, bem como maiores sentimentos de culpa e menor autoestima. 
Com relação mais especificamente ao autoconceito, percebeu-se que quanto maior a pontuação, 
melhor o resultado nessas tarefas, indicando haver uma associação entre eles. Não houve 
diferença significativa entre os grupos com relação ao autoconceito, porém quanto à autoestima 
houve uma diferença significativa ao avaliá-la no total geral e também nos itens que expressam 
julgamentos sobre aspectos quanto à aparência física, bem como aceitação social, na qual o 
grupo controle (composto por crianças sem queixa de TDAH) apresentou autoestima mais alta 
que o grupo de crianças que apresentavam TDAH. 
Em síntese, percebe-se que é limitado o número de pesquisas nacionais realizadas com 
o Ensino Fundamental, levando em conta o estudo do autoconceito. Embora as pesquisas 
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internacionais tenham sido pouco mais numerosas, não houve nenhum estudo realizado com o 
público alvo deste estudo, que consiste nos alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental. 
As pesquisas serão expostas a seguir levando em conta a ordem cronológica das publicações. 
O estudo de Peter- Szarka (2012) teve como objetivo analisar a relação entre motivação 
para aprender língua estrangeira com a motivação geral para aprender e com o autoconceito de 
alunos que iniciavam um processo de aprendizagem de línguas. Participaram da pesquisa, 374 
alunos provenientes de cinco escolas da Hungria, matriculados no 6º ano (11-12 anos) e também 
no 9º ano (14-15 anos). Tratou-se de um estudo longitudinal, com duração de três anos. Os 
participantes responderam por três anos consecutivos os instrumentos: The Learning 
Motivation Questionnaire (KOZÉKI-ENTWISTLE’S, 1986), que consiste em um questionário 
para avaliar a motivação para aprender; a escala de autoconceito “Tenessee Self-Concept Scale 
(DÉVAI & SIPOS, 1986) e responderam, também, o questionário sobre motivação para 
aprender língua estrangeira, o “Foreign Language Learning Motivation questionnaire”, 
elaborado por Clément, Dörnyei and Noels (1994). 
Os resultados apontaram uma correlação positiva e fraca entre os fatores motivacionais 
com a autoestima e também moderada correlação positiva entre a motivação para aprender 
língua estrangeira com as subescalas da motivação para aprender. Todos os escores do 
autoconceito, com exceção ao físico, também estavam correlacionados de modo significativo e 
positivo com as subescalas da motivação para aprender, assim como aconteceu com os escores 
da escala de autoestima, com exceção à autocrítica que se mostrou negativamente 
correlacionada a ela. O estudo ainda mostrou que o papel da moral, da família e do autoconceito 
social foram determinantes na motivação para aprender. Observou-se, ainda, uma diminuição 
significativa da motivação para aprender e da autoestima dos alunos da 8ª série, que foram 
progredindo nos anos escolares durante o estudo, mostrando a importância de um olhar mais 
atencioso ao período da adolescência e também a importância de estabelecer uma prática 
altamente motivadora em sala de aula para esses alunos. 
Em uma vertente mais social, o estudo de Reis e Peixoto (2013) objetivou investigar se 
o rendimento acadêmico de alunos do segundo ciclo do Ensino Fundamental teria relação com 
as práticas educativas parentais, com a autoestima, o autoconceito e as orientações 
motivacionais, além do uso de estratégias de self-handicapping - que consistem em estratégias 
que envolvem a criação de impedimentos ao desempenho bem-sucedido de tarefas que o 
indivíduo considera importantes (REIS & PEIXOTO, 2013). Participaram do estudo, 170 
adolescentes do 7º, 8º e 9º ano de um colégio particular de Lisboa. Para a coleta de dados, foram 
utilizadas cinco escalas: a Critical Parenting Inventory – CPI (RANDOLPH & DYCKMAN, 
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1998), adaptada por Miguel (2010) para avaliar a percepção dos adolescentes quanto à 
comunicação estabelecida com seus pais; a Escala Multidimensional de Perfeccionismo – PF 
(SOARES et al., 2003), adaptada por Miguel (2010) para avaliar a percepção dos adolescentes 
quanto ao perfeccionismo de seus pais; a Escala de Autoconceito e Autoestima (PEIXOTO & 
ALMEIDA, 1999), avaliando a competência escolar geral, a competência em língua materna e 
em matemática; a Escala de Orientações Motivacionais (SKAALVIK, 1997), adaptada por 
Peixoto et al., (2008) e, por fim, a Escala para avaliar o self-handicapping acadêmico 
(MARTIN, 1998), adaptada por Borralho (2005). Os resultados apontaram que os alunos que 
possuem uma percepção negativa de seus pais, considerando-os muito perfeccionistas e críticos 
com relação ao seu desempenho acadêmico, apresentam autoconceito e autoestima mais baixos, 
bem como motivação mais orientada para a autodefesa e evitamento, além de uma maior 
tendência a usar estratégias de self handicapping, ao serem comparados com os colegas que não 
percebem seus pais tão críticos. Os autores apontam que esses resultados são corroborados pelos 
encontrados em estudos anteriores, considerando que as práticas educativas parentais 
interferem na autoestima e autoconceito do adolescente.  
Na mesma direção, o estudo de Emam e Abu-Serei (2014) buscou investigar se a 
interação familiar poderia influenciar o autoconceito e autoestima de alunos com e/ou sem 
dificuldades de aprendizagem. Participaram do estudo, 259 alunos do Ensino Fundamental na 
cidade de Muscat (Omã). A idade média dos participantes foi de 11,6 anos. Desses 
participantes, 78 haviam sido considerados, por especialistas na área, como portadores de 
dificuldades de aprendizagens. Os instrumentos utilizados foram: o Self-Report Measure of 
Family Functioning–Child, Revised - SRMFF–CR (STARK, 2002), que avaliou o 
funcionamento familiar por meio dos itens: comunicação, conflito, coesão, interação e 
orientação parental. Os participantes responderam também a escala de autoconceito, Beck Self-
Concept Inventory for Youth -BSCI-Y (BECK, J., BECK, A., & JOLLY, J., 2001), que consiste 
em uma combinação de cinco escalas que avaliam os sentimentos do aluno, bem como os 
pensamentos, os comportamentos associados à questão emocional e também social. Foi 
utilizada, também, a escala de autoestima, The Self-Esteem Scale -SES (ROSENBERG, 1965), 
que avalia a presença de sentimentos globais de autoestima e auto aceitação. 
Por meio de uma análise de regressão linear múltipla, os resultados indicaram que a 
interação familiar se correlacionou fortemente de modo positivo com o autoconceito das 
crianças, com ou sem dificuldades de aprendizagem, embora tenha apresentado fraca correlação 
com a autoestima das crianças dos dois grupos. Porém, enquanto o autoconceito do aluno com 
dificuldade de aprendizagem foi mais correlacionado positivamente com o fator da coesão e 
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orientação familiar, nos alunos sem nenhum transtorno foi mais correlacionado positivamente 
pela comunicação, orientação e o conflito familiar.  
O estudo de Mata et al. (2015), também pautado em uma vertente mais afetiva, teve 
como objetivo compreender as caraterísticas das emoções na aula de matemática e investigar 
se elas possuiriam correlação com variáveis contextuais, como o clima em sala de aula, e 
também com variáveis pessoais, como o desempenho escolar, o autoconceito e a autoestima. 
Participaram desse estudo, 717 alunos, de ambos os sexos, do 7º e 8º ano do Ensino 
Fundamental de escolas públicas de Lisboa. A idade dos participantes variou entre 12 e 16 anos. 
Nesse estudo foram utilizados três instrumentos: a Escala de Autoconceito e Autoestima, de 
Peixoto e Almeida (1999), que avaliou tanto o grau de satisfação que o indivíduo tem consigo 
próprio quanto o autoconceito acadêmico, social e de apresentação (que consiste na percepção 
quanto à aparência física). Para avaliar a percepção do clima em sala de aula, foi utilizada a 
Escala de Clima de Sala de Aula, proposta por Mata, Monteiro e Peixoto (2014). E, por fim, 
para avaliar as emoções vivenciadas na aula de matemática, foi utilizado o questionário das 
emoções de realização – AEQ, de Pekrun, Goetz e Perry (2005) adaptado por Peixoto, Mata, 
Monteiro, Sanches e Pekrun (2015). Como resultado, verificou-se que a variável que teve maior 
correlação positiva com as emoções foi o autoconceito acadêmico. Quanto maior era o 
autoconceito acadêmico, maior era o índice de emoção positiva, enquanto que quanto mais 
baixo esse autoconceito, maior era o índice de emoções negativas. A correlação entre emoções 
e autoconceito social também foi moderada, embora mais fraca ao comparar-se com o 
autoconceito acadêmico. A correlação entre emoções e autoestima também se mostrou 
significativa e fraca em todas as dimensões. 
Em síntese, pode-se dizer que a maior parte dos resultados encontrados nas pesquisas 
foi na mesma direção em que se aponta a bibliografia na área. A sua maioria foi realizada com 
o segundo ciclo do Ensino Fundamental, apontando para a importância da presente pesquisa, 
que aborda um público menos estudado, os alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental. 
Os principais resultados encontrados nos estudos nacionais e internacionais mostraram a 
importância da boa interação entre pais e filhos para a formação do autoconceito positivo do 
aluno e apontaram também para a correlação positiva entre autoconceito e desempenho 
acadêmico. Outros estudos apontaram, ainda, para a correlação positiva entre emoções, 
autoconceito e clima em sala de aula, mostrando a importância da questão afetiva e social para 
a formação do autoconceito do aluno.  
A escolha pelo estudo do autoconceito nesta pesquisa se deu pelo fato de que tem sido 
demonstrado que essa variável influencia em questões relativas à motivação, à quantidade de 
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esforço investido em uma atividade, à tolerância e à persistência frente aos obstáculos e, 
consequentemente, em sua aprendizagem, assim como revelaram os estudos acima. O estudo 
dessa variável, assim como as demais abordadas nesta pesquisa, priorizará o olhar do indivíduo 
com relação a si, tendo como pano de fundo o destaque das interações sociais na construção 
































                                        Capítulo 6- Método 
 
6.1) Objetivo Geral 
Predizer a relação entre o desempenho em escrita de alunos do segundo ao quinto ano 
do Ensino Fundamental e a percepção infantil com relação ao ambiente familiar, escolar e 
pessoal.  
 
6.2) Objetivos Específicos 
- Investigar o desempenho em escrita dos alunos do primeiro ciclo do Ensino 
Fundamental; 
-  Investigar a percepção infantil quanto às expectativas do professor com relação a si; 
à motivação intrínseca e extrínseca; ao autoconceito, na sua dimensão escolar, familiar, pessoal 
e social; ao suporte familiar, no que se refere ao fator afetivo, educativo e material; e às crenças 
e práticas parentais, no que diz respeito a percepção infantil quanto às crenças de seus pais com 
relação a si e também quanto às práticas parentais no processo de escolarização dos filhos.  
- Investigar a relação entre desempenho em escrita e as demais variáveis abordadas. 
 
6.3) Participantes 
Participaram do estudo, 413 alunos do primeiro ciclo do Ensino Fundamental, com 
idades entre 8 e 11 anos, sendo que 227 (55%) eram do sexo feminino e 186 (45%) do sexo 
masculino. Os alunos cursavam o 2º, 3º, 4º e 5º ano de duas escolas da rede pública estadual de 
um município do interior do estado de São Paulo, sendo 272 participantes da escola 1 e 141 
participantes da escola 2. Do total de crianças, 65 (15,7%) cursavam o segundo ano, 112 
(27,1%) o terceiro, 139 (33,7%) o quarto e 97 (23,5%) cursavam o quinto ano. 
 
6.4) Instrumentos 
Teste de Avaliação da Escrita – TAE (MARTINELLI E OUTROS, 2015) 
Este instrumento permite a avaliação da escrita do aluno e é composto por seis subtestes. 
Inicialmente, é apresentado uma breve história (por meio de vídeo) que se passa na escola e que 
tem duração de 1minuto e 30 segundos. Após, inicia-se a aplicação de ditado dos subtestes de 
sílabas (17), palavras (25), pseudopalavras (17) e frases (6), que envolvem o contexto do vídeo. 
Finalizada essa etapa, o vídeo é repassado e, logo após, solicitado que os alunos escrevam uma 
frase para cada uma das imagens apresentadas que são referentes a ele. Enfim, a última etapa 
consiste em dar um título para a história transmitida, bem como escrever um pequeno texto 
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sobre o final imaginado para ela. Todavia, para fins deste trabalho será analisado o desempenho 
dos alunos apenas nos quatro primeiros subtestes do instrumento, que correspondem à escrita 
de sílabas, palavras, pseudopalavras e ditado de frases. 
 
Escala da Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente Familiar – EPISAF - 
(GUIDETTI & MARTINELLI, 2010) 
A escala foi desenvolvida a partir da literatura da área com base em instrumentos 
nacionais e internacionais e avalia como a criança identifica o suporte familiar oferecido a ela, 
relativo aos aspectos afetivos, educativos e materiais, disponíveis no seu ambiente familiar. O 
primeiro aspecto refere-se aos sentimentos infantis expressos na relação com os pais, como 
sentir-se amado por eles, receber elogio pelo bom desempenho escolar e participar da vida 
familiar. O aspecto educativo pode ser compreendido como a organização da rotina diária 
infantil em diferentes momentos, como fazer a lição ou ter horários definidos para dormir e 
fazer as refeições. Os aspectos materiais, referem-se à presença de brinquedos, revistas, jornais, 
jogos, dentre outros, na casa da criança. Para maiores informações sobre os estudos realizados 
com a escala e as análises psicométricas, consultar Guidetti e Martinelli (2010).  
A versão final de EPISAF contém 30 questões, sendo que as 20 primeiras se referem a 
questões educativas e afetivas e são avaliadas por meio de uma sequência de resposta do tipo 
Likert com quatro alternativas de respostas: sempre, muitas vezes, poucas vezes e nunca. Com 
relação aos aspectos materiais, há dez perguntas sobre a disponibilidade de materiais diversos 
na casa da criança e as respostas devem ser respondidas em duas alternativas, “sim” ou “não”. 
Quanto maior é a pontuação da criança na escala e questionário, mais positiva é sua percepção 
quanto ao recebimento de suportes familiares a ela oferecidos. 
 
Escala de Crenças e Práticas Parentais – EACAP, versão filhos (MARTINELLI & 
AGUENA, 2016, não publicado). 
A escala de crenças e práticas parentais EACAP (versão filhos) foi construída com 
intuito de avaliar a percepção de crianças do Ensino Fundamental quanto às crenças e práticas 
dos pais com relação a si, no que se refere a quatro fatores. O primeiro refere-se à percepção 
infantil quanto às crenças dos pais sobre a capacidade e conduta de si próprio, que pode ser 
positiva ou negativa com relação ao desempenho e comportamento escolar. O segundo consiste 
na percepção infantil quanto à presença de práticas negativas e comportamentos que causam 
distanciamento entre ambos, como a falta de apoio e de estímulos oferecidos no ambiente 
familiar e a ausência dos pais no processo de aprendizagem escolar. O terceiro diz respeito à 
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percepção de práticas participativas dos pais no processo de escolarização dos filhos e consiste 
em aspectos referentes ao acompanhamento das atividades escolares. Por fim, o último fator 
refere-se à percepção infantil das práticas positivas dos pais quanto ao respeito e envolvimento 
afetivo com os filhos, bem como os cuidados oferecidos pelos pais no ambiente familiar.  
A escala EACAP (versão filhos) encontra-se em fase de estudo e foi desenvolvida após 
a construção e validação de uma outra escala, que visa avaliar as crenças e práticas parentais, 
porém do ponto de vista paterno (MARTINELLI, AGUENA-MATSUOKA E FERNANDES, 
2017). A escala de crenças e práticas parentais, versão filhos, é composta por 15 itens e avalia 
a percepção infantil com relação aos quatro fatores mencionados acima, por meio das respostas 
obtidas de uma sequência de resposta do tipo Likert com três alternativas: sempre, às vezes e 
nunca, e a pontuação varia entre 0 e 3 pontos. Pela soma da pontuação, avalia-se se a criança 
possui uma percepção positiva ou negativa das crenças e práticas parentais com relação a si, 
permitindo a compreensão de como se sente nesse ambiente.  
  
Escala de Percepção sobre as Expectativas do Professor (MARTINELLI, SCHIAVONI 
& BARTHOLOMEU, 2009) 
Esta escala tem a finalidade de avaliar a percepção do aluno com relação àquilo que 
acredita pensar seu professor a respeito de si, no que se refere à capacidade para aprender e 
comportamento em sala, que pode ser positiva ou negativa. A percepção positiva indicaria que 
o aluno sente que o professor gosta e preocupa-se com ele, sendo elogiado pelos deveres feitos, 
considerado como obediente e bem-comportado. A percepção negativa indica que o aluno sente 
que seu professor o avalia como mentiroso, culpado por brigas, desatento, mal-educado, pouco 
caprichoso e pouco estudioso. 
O instrumento é composto por 17 questões afirmativas, distribuídas em dois fatores, e 
avalia as percepções positivas e negativas do aluno sobre as expectativas do professor com 
relação ao seu comportamento e sua capacidade para aprender. Sete das afirmativas indicam 
boa percepção do aluno e dez indicam uma percepção negativa. As respostas são avaliadas por 
meio de uma sequência de resposta do tipo Likert com três alternativas de respostas: sempre, 
às vezes e nunca, e a pontuação varia entre 0 e 3 pontos. Ao somar-se a pontuação obtida pelo 
aluno, percebe-se se ele possui positiva ou negativa percepção com relação às crenças de seu 





Escala para Avaliação da Motivação Escolar Infanto-juvenil- EAME-IJ (MARTINELLI 
& SISTO, 2011) 
A escala foi construída para aplicação em crianças de 8 a 11 anos e pode ser aplicada 
individual e coletivamente, em grupos de 20 a 30 pessoas. Ela permite avaliar três tipos de 
medidas, uma relacionada à motivação intrínseca, outra à extrínseca e a terceira, que seria a 
motivação geral, por meio da soma da pontuação obtida nas duas anteriores. Na motivação 
intrínseca, significa que o aluno é motivado por algo intrinsecamente interessante ou agradável, 
ou seja, por motivos internos, enquanto que, na motivação extrínseca, ele é motivado por algo 
que o levaria a um resultado externo, como elogios e recebimento de recompensas. 
O instrumento foi construído tendo como base os pressupostos da Teoria da 
Autodeterminação, avaliando a motivação por meio das orientações motivacionais com base 
nas razões que os sujeitos apresentam para realizar as tarefas ligadas à escola. Para maiores 
informações sobre os estudos realizados com a escala e as análises psicométricas, consultar 
Martinelli e Sisto (2011). 
 O instrumento contém 20 questões, sendo 10 referentes à motivação intrínseca e 10 à 
motivação extrínseca. Com intuito de avaliar a motivação intrínseca, as categorias utilizadas 
foram: a autodeterminação, a competência, o envolvimento na tarefa, a curiosidade e o 
interesse. E quanto à motivação extrínseca, foram utilizadas as categorias: preocupação com a 
avaliação, com o reconhecimento, a competição, a ênfase no dinheiro ou outro incentivo 
material e enfoque na preocupação com os outros. Os itens são avaliados por meio de uma 
escala do tipo Likert de três pontos, sendo as possibilidades de respostas: sempre, às vezes e 
nunca, que possuem as respectivas pontuações 2 pontos, 1 ponto e 0 pontos. Por meio das 
pontuações dos participantes, pode-se avaliar a motivação intrínseca e extrínseca, bem como a 
motivação geral do aluno, que pode ser classificada em baixa, média ou alta. 
 
 
Escala de Autoconceito Infanto-Juvenil – EAC-IJ (SISTO & MARTINELLI, 2004). 
A escala foi construída para ser aplicada a um público entre 8 e 16 anos, de modo 
individual ou em grupos. Para maiores informações sobre os estudos realizados com a escala e 
as análises psicométricas, consultar Sisto e Martinelli (2004). 
O instrumento é composto por 20 questões, que avaliam o autoconceito da criança em 
relação aos contextos social, familiar, escolar e pessoal. Na primeira, avalia-se a percepção do 
aluno quanto às suas capacidades intelectuais, a vontade de ser igual ou melhor que os outros, 
o desejo de ajudar os amigos e de ser ajudado quando precisar. Na segunda dimensão, a familiar, 
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avalia-se os sentimentos com relação aos irmãos e também a percepção de ser cuidadoso com 
as coisas, de dizer a verdade e fazer corretamente o solicitado pela família. O terceiro aspecto, 
o escolar, avalia a percepção de possibilidades de liderança, de ser visto como inteligente, de 
ter suas colocações aceitas e ser conhecido como bondoso e divertido. Por fim, a dimensão 
pessoal da criança avalia a presença ou não de medos, preocupações e nervosismo. 
A escala também apresenta uma avaliação geral que é obtida pela soma dos quatro 
fatores anteriores. As respostas são avaliadas por meio de uma sequência de resposta do tipo 
Likert com três alternativas: sempre, às vezes e nunca, e a pontuação varia entre 0 e 3 pontos. 
Pela soma da pontuação é possível saber o autoconceito geral da criança bem como seu 
autoconceito mais específico com relação às dimensões abordadas na escala. 
 
6.5) Procedimento da Coleta de Dados 
O primeiro momento consistiu em uma conversa com a equipe gestora de cada escola, 
explicitando os objetivos e procedimentos necessários para a realização da pesquisa. Obtida a 
autorização, foi iniciada a coleta de dados, que aconteceu entre agosto e novembro de 2014, 
sendo que na escola 1 aconteceu nos meses de agosto e setembro e, na escola 2, nos meses de 
outubro e novembro. Toda a coleta foi realizada pela própria pesquisadora. 
No primeiro contato com os alunos, foram explicados brevemente os procedimentos da 
pesquisa e enviado, no caderno de recados, o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos 
responsáveis, contendo as explicações sobre a pesquisa, seus objetivos e procedimentos de 
coleta de dados, para que eles pudessem autorizar a participação dos alunos na pesquisa. Após 
o prazo de uma semana, retornou-se às escolas para recolher os termos assinados, que 
consistiram em 272 na escola 1 e 141 na escola 2. 
A coleta de dados aconteceu em três dias consecutivos e seguiu a mesma ordem de 
aplicação dos instrumentos para todos os participantes da pesquisa. No primeiro dia, foi 
aplicado, respectivamente, a Escala de Autoconceito Infanto-Juvenil (EAC-IJ), a Escala de 
Motivação para Estudantes do Ensino Fundamental (EAME-IJ) e a Escala de Percepção de 
Alunos Sobre as Expectativas do Professor. As escalas foram distribuídas aos alunos e lidas 
pelo pesquisador para um grupo de cerca de 20 crianças por vez, pertencentes à mesma sala, 
que assinalavam a alternativa que melhor correspondia à sua resposta para a questão lida. A 
aplicação durou cerca de 30 minutos e foi realizada na sala de aula. 
No segundo dia de aplicação, os alunos responderam a Escala de Crenças e Práticas 
Parentais (ECAP- versão filhos) e a Escala de Percepção Infantil dos Suportes do Ambiente 
Familiar (EPISAF), as quais também foram lidas pela pesquisadora com os mesmos grupos de 
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alunos do dia anterior, aos quais novamente foi solicitado assinalar a alternativa que melhor 
correspondia à sua resposta para a questão lida. A aplicação durou cerca de 20 minutos. 
Por fim, no terceiro dia, aconteceu a aplicação do Teste de Avaliação da Escrita (TAE), 
contando com duas partes. Iniciou-se com a transmissão, por meio de data show, de um breve 
vídeo, com duração de 1 minuto e 30 segundos. Ao final do vídeo foi realizado um ditado de 
sílabas, palavras, pseudopalavras e frases, que eram repetidas, caso necessário, apenas uma 
única vez. No segundo momento, foi transmitido novamente o vídeo e, após seu termino, os 
alunos trabalharam sozinhos realizando as atividades propostas pelo instrumento, que 
envolviam a produção de algumas frases e de um texto. A aplicação desse instrumento foi 
realizada em cerca de 60 minutos nas salas de 4º e 5º ano, enquanto que nas salas de 2º e 3º ano, 
em cerca de 90 minutos. 
 
6.6) Aspectos Éticos da Pesquisa 
O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Ciências Médicas da UNICAMP sob o parecer nº 1.421.568 e durante a execução da pesquisa 
foram realizados todos os procedimentos éticos propostos nas resoluções 466/12 e 510/16 e 




















                                     Capítulo 7- Resultados 
 
Os resultados da presente pesquisa são apresentados em duas etapas. A primeira delas 
se refere à análise descritiva das variáveis investigadas, levando em conta, conjuntamente, todos 
os participantes. Num segundo momento são apresentadas as análises inferenciais, por meio da 
análise de Regressão Linear Múltipla, levando em consideração o ano escolar dos alunos. A 
investigação se deteve sobre as seis variáveis abordadas, a saber: a escrita, o suporte familiar, 
as crenças e práticas parentais, a percepção do aluno a respeito das expectativas do professor, a 
motivação escolar e o autoconceito.  
  
7.1 Análises estatísticas descritivas 
 
Teste de Avaliação da Escrita (TAE) 
A Tabela 1 apresenta os dados descritivos obtidos com o Teste de Avaliação da Escrita 
(TAE), no que se refere a etapa 1, composta por ditado de sílabas, palavras e pseudopalavras e 
etapa 2, composta por ditado de frases. Os dados descritivos apresentados dizem respeito às 
médias, ao desvio padrão e às pontuações mínima e máxima dos participantes. 
 
Tabela 1: Estatística descritiva do Teste de Avaliação da Escrita (TAE) 
 TAE – etapa 1 TAE – etapa 2 TAE total  
 
Válidos 359 389 344  
Perdidos 54 24 69  
Média 38,25 61,15 101,55  
Desvio 
Padrão 
10,50 16,64 24,86  
Mínimo 3 6 9  
Máximo 57 83 137  
 
Os resultados da estatística descritiva da Avaliação da Escrita indicaram que da amostra 
total de 413 alunos, apenas 359 deles, isto é, 86,92% concluíram a primeira etapa do teste, que 
consistiu em ditado de. Isso significa que 54 deles, ou seja, 13,07% deixaram de responder, 
pelo menos, algum item do ditado em algum momento dessa primeira etapa. A pontuação 
máxima dessa amostra foi de 57, apenas dois pontos inferiores à pontuação total permitida e a 
média foi de 38,25 (o que equivale a 64,4% de acertos) com desvio padrão de 10,50. Portanto, 
os alunos, de um modo geral, tiveram um desempenho acima do ponto médio nessa etapa do 
teste. Em contrapartida, a pontuação mínima foi de 3 pontos, indicando que houve aluno que 
errou essa parte do instrumento na sua quase totalidade. 
Os resultados da segunda etapa da avaliação indicaram que 24 alunos (5,8%), em algum 
momento, deixaram de escrever, pelo menos, alguma das frases ditadas. A pontuação máxima 
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nessa etapa foi de 83 pontos, apenas 1 ponto inferior à pontuação máxima permitida para esse 
subteste. A média de acertos foi de 61,15 (equivalente a 73,5% de acertos) com desvio padrão 
de 16,64, indicando que os alunos, de um modo geral, tiveram novamente um desempenho 
acima do ponto médio nessa etapa do teste, embora a pontuação mínima tenha sido 6, mostrando 
que também houve alunos com desempenho incipiente.  
Por fim, ao analisar a pontuação total atingida nesse instrumento, isto é, levando em 
consideração a primeira etapa juntamente com a etapa dois, observa-se que 69 protocolos foram 
excluídos (missing dates), o que equivale a 30%. Isso indica que esses alunos não realizaram 
alguma parte ou item do teste. Por outro lado, pela análise da pontuação média, que se 
apresentou com 101,55 pontos (equivalente a 70,6% de acertos), verificou-se que a maior parte 
dos alunos demonstrou um domínio em escrita acima do ponto médio do teste. 
 
Suportes e recursos materiais  
A Tabela 2 apresenta o número de participantes, as médias, o desvio padrão e a 
pontuação mínima e máxima da escala total da percepção dos alunos dos suportes do ambiente 
familiar, bem como da subescala de suporte afetivo e do suporte educativo. Na escala total, a 
pontuação pode variar entre 0 e 60 pontos, tendo como ponto médio o valor 30. Na subescala 
de suporte afetivo, a pontuação pode variar entre 0 e 42 e na subescala de suporte educativo, de 
0 a 18 pontos. 
 









 Válidos 399 397 394  
Perdidos 14 16 19  
           Média 35,82 12,19 48,05  
             Desvio 
padrão 
6,20 4,24 9,09  
            Mínimo 1 0 1  
            
Máximo 
42 18 60  
 
A média obtida pelos participantes na subescala de suporte afetivo foi de 35,82. Tendo 
em vista que o ponto médio da escala é de 21 pontos, pode-se afirmar que a média dos 
participantes da pesquisa esteve mais próxima da pontuação máxima da escala que de seu ponto 
médio, indicando que os alunos tiveram uma percepção bastante positiva quanto a esse tipo de 
suporte, ou seja, demonstraram sentir-se amados pelos pais, por meio de recebimento de 
elogios, incentivos e de momentos vivenciados junto a eles. 
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Com relação ao suporte educativo, a pontuação média apresentou-se com 12,19 pontos 
e desvio padrão de 4,24, portanto, também, acima do ponto médio da escala, que é de 9, o que 
significa que os alunos novamente percepcionaram positivamente esse tipo de suporte, que se 
refere à presença de uma rotina em casa e também de um horário estabelecido para os deveres 
escolares. A pontuação mínima e máxima, nessa subescala, foi de 0 e 18 pontos, 
respectivamente, revelando que apesar da tendência à positiva percepção do suporte educativo, 
houve aqueles que o percepcionaram de modo bastante negativo.   
Por fim, no que diz respeito à escala total, a pontuação média apresentou-se com 48,05 
pontos e desvio padrão de 9,09. Tendo em vista que o ponto médio é de 30, constata-se que os 
participantes apresentaram uma positiva percepção do suporte familiar geral. Por outro lado, ao 
observar a pontuação mínima, verifica-se que houve alunos com uma percepção bastante 
negativa desse suporte.  
De modo a complementar o estudo dos suportes do ambiente familiar, também foi 
aplicado um questionário sobre a percepção infantil quanto à presença de recursos materiais em 
seu ambiente familiar. A análise descritiva desse questionário é apresentada na Tabela 3. 
 
Tabela 3: Análise descritiva da percepção infantil quanto à presença de recursos materiais. 
                 Recursos Materiais  
     
        
Válidos 
                              400  
       
Perdidos 
                               13  
                                          
Média 
                              8,15  
                                    Desvio 
Padrão 
                             1,58  
                                         
Mínimo 
                                1  
                                        
Máximo 
                                10  
 
A Tabela 3 apresenta a pontuação média do questionário de recursos materiais com valor 
de 8,15 pontos e desvio padrão de 1,58. Levando em conta que o ponto médio tem valor 5, 
verifica-se que os alunos tiveram percepção muito positiva quanto à presença de livros, revistas, 
jornais, brinquedos, jogos, dentre outros, no lar.  Todavia, apesar da tendência a essa percepção 
positiva, por meio da pontuação mínima verifica-se que houve participantes com uma 
percepção bastante negativa com relação à presença desses recursos em casa. 
 
  Crenças e Práticas Parentais 
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A Tabela 4 apresenta o número de participantes, as médias, o desvio padrão e a 
pontuação mínima e máxima da escala de crenças e práticas parentais (versão filhos) de um 
modo geral e também com relação a cada uma das subescalas presentes, que consiste em crenças 
parentais e práticas parentais. Na escala total, a pontuação pode variar entre 0 e 30 pontos, tendo 
como ponto médio, o valor 15. Na subescala de crenças parentais, a pontuação pode variar entre 
0 e 18 e, no que tange a subescala de práticas parentais, de 0 a 12.  
 








   Váli
dos 





     22 23             30  





       2,75 2,82              
4,23 
 
        Mínimo    4 0             10  
        Máximo    18 12             30  
 
Na Tabela 4 é possível verificar que a média obtida pelos participantes da pesquisa, no 
que se refere às crenças parentais, esteve mais próxima da pontuação máxima da subescala que 
do seu ponto médio, que tem valor de 9 pontos, indicando uma percepção muito positiva dos 
participantes quanto às crenças de seus pais com relação a si, no que diz respeito à sua 
capacidade para aprender e também quanto ao seu comportamento no lar e na escola. 
No que tange ao fator práticas parentais, a média atingida pela amostra de participantes 
também esteve acima do ponto médio da subescala, com valor 6, indicando a percepção positiva 
da criança quanto às práticas de seus pais com relação ao acompanhamento deles em seu 
processo de escolarização e também de práticas parentais que causam maior proximidade entre 
ambos. Apesar disso, pela pontuação mínima, constatou-se que houve alunos que responderam 
todos os itens desse fator negativamente, indicando que apesar da tendência à positiva 
percepção, houve aqueles que percepcionaram de modo muito negativo às práticas de seus pais 
com relação a si. 
Por fim, no que se refere à escala geral, a média foi de 23,78, portanto, também, acima 
do ponto médio da escala, que tem valor 15, o que significa que, de um modo geral, a percepção 
da criança quanto às crenças e práticas parentais foi positiva. 
 
 
Percepção dos alunos sobre as expectativas do professor 
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A Tabela 5 apresenta o número de participantes, as médias, o desvio padrão e a 
pontuação mínima e máxima da escala total da percepção dos alunos sobre as expectativas do 
professor. Na escala total, a pontuação pode variar entre 0 e 34 pontos, tendo como ponto médio, 
o valor 17. 
 
Tabela 5: Análise descritiva da Percepção dos alunos sobre as expectativas do professor 










                                Média 24,89  
                         Desvio 
padrão 
6,14  
                                
Mínimo 
0  




Nos dados apresentados na Tabela 5, pode-se verificar que a pontuação média, com 
valor de 24,89, se apresentou acima do ponto médio da escala, que tem valor 17 e desvio padrão 
de 6,14, portanto, os alunos indicaram ter uma percepção positiva quanto às expectativas do seu 
professor acerca de si, no que se refere ao seu comportamento em sala de aula e também quanto 
à sua capacidade para aprender. Todavia, ao analisar a pontuação mínima, constata-se que 
também houve alunos que responderam todos os itens negativamente, apresentando uma 
percepção bastante negativa das expectativas do professor com relação a si. 
 
Motivação Escolar  
A Tabela 6 apresenta o número de participantes, as médias, o desvio padrão e as 
pontuações mínima e máxima atingida pelos participantes na escala de motivação. A pontuação 
em cada subescala de motivação (intrínseca e extrínseca) pode variar de 0 a 20, tendo como 
ponto médio o valor 10. 
 
Tabela 6: Estatística Descritiva da Motivação Escolar (EAME-IJ) 
 Motivação Intrínseca Motivação Extrínseca 
 
Válidos 386 391 
Perdidos 27 22 
                       Média 17,38 9,75 
                Desvio padrão 2,52 5,81 
                     Mínimo 8 0 
                     Máximo 20 20 
 
Pela Tabela 6, é possível observar que a média dos alunos para a motivação intrínseca 
foi de 17,38 pontos com desvio padrão de 2,52, portanto, acima do ponto médio da escala, que 
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é de 10 pontos. Também é possível verificar que houve alunos que responderam positivamente 
a todos os itens desse fator que compõem a escala da motivação escolar, apresentando alta 
motivação intrínseca. E com relação à motivação extrínseca, a média foi de 9,75, minimamente 
abaixo do ponto médio da escala. Nessa subescala, observou-se que houve alunos que 
responderam positivamente a todos os itens, demonstrando alta motivação extrínseca, como 
também houve aqueles que responderam todos negativamente, apresentando não serem 
motivados por esse tipo de orientação. 
 
 Autoconceito Infanto-Juvenil (EAC-IJ)     
A Tabela 7 apresenta o número de participantes, as médias, o desvio padrão e a 
pontuação mínima e máxima dos quatro fatores do autoconceito: o autoconceito social, com 
pontuação podendo variar entre 0 e 12; o autoconceito pessoal e o autoconceito escolar, ambos 
com pontuações variando entre 0 e 10; e autoconceito familiar, variando entre 0 e 8 pontos. A 
Tabela 6 também apresenta os mesmos dados com relação ao autoconceito geral, em que a 
somatória das subescalas pode variar entre 0 e 40 pontos, com ponto médio no valor de 20. 
 





      
Escolar 
Autocon










380 389 343 385 319 
 
Perdidos 
33 24 70 28 94 
     Média 5,43 5,37 6,33 9,40 26,65 
   Desvio 
Padrão 
1,80 2,11 1,34 2,39 4,70 
      
Mínimo 
0 0 3 0 13 
       
Máximo 
10 10 8 12 39 
  
  
Na Tabela 7, observa-se que a pontuação média dessa amostra de alunos no autoconceito 
pessoal foi de 5,43, pouco acima do ponto médio dessa subescala, que tem valor 5. De modo 
semelhante, no autoconceito escolar, os alunos também se mantiveram próximo ao ponto médio 
da escala, de valor 5, tendo em vista que a média foi de 5,37. Portanto, em geral, os participantes 
demonstraram um autoconceito pessoal e escolar mediano. Isto significa que não se auto 
percepcionaram como crianças repletas e, nem isentas, totalmente, de medos, preocupações e 
nervosismo - situações que estavam presentes nas questões relativas ao autoconceito pessoal. 
No que tange ao autoconceito escolar, também se percepcionaram de modo razoável quanto às 
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suas possibilidades de liderança, de serem vistos como inteligentes e de serem conhecidos como 
bondosos e divertidos. Porém, ao referir-se às pontuações mínimas e máximas, verificou-se que 
apesar da tendência ao autoconceito mediano quanto a esses fatores, houve alunos com 
autoconceito pessoal e escolar bastante positivos e também bastante negativos. 
Com relação ao autoconceito familiar, a pontuação média foi de 6,33 pontos, portanto, 
acima do ponto médio da escala, com valor 4, indicando que em geral os alunos tiveram uma 
positiva percepção das interações estabelecidas com os irmãos e pais e também com relação ao 
seu próprio comportamento no lar. Também é possível verificar que nenhum participante 
respondeu negativamente a todos os itens dessa subescala, mas houve quem respondesse todos 
positivamente. No que diz respeito ao autoconceito social, a média dos alunos foi de 9,40, 
apresentando-se novamente acima do ponto médio da subescala, que tem valor 6 e, portanto, os 
alunos demonstraram positiva percepção quanto às suas capacidades intelectuais e também 
quanto ao desejo de ajudar os amigos e de ser ajudado quando precisam. Apesar disso, por meio 
da pontuação mínima e máxima, constatou-se que houve alunos que tiveram um autoconceito 
social muito positivo e também aqueles com autoconceito bastante negativo nesse fator. 
Por fim, no que diz respeito ao autoconceito geral, a média obtida foi de 26,65, portanto, 
novamente acima do ponto médio da escala, com valor 20. A pontuação máxima de 39 pontos 
indica que houve alunos com autoconceito muito positivo, tendo em vista que o máximo de 
pontos permitido pela escala é 40. Todavia, pela pontuação mínima, que consistiu em 13 pontos, 
observa-se que houve alunos com percepção bastante negativa de si nas quatro esferas 
analisadas. 
 
7.2 Análise de Regressão Linear Múltipla 
Após as análises descritivas das variáveis utilizadas na presente pesquisa, uma análise 
de regressão foi realizada, com o intuito de identificar modelos significativos (p<=0,05) que 
explicassem o desempenho escolar no TAE em todos os anos escolares. Esses modelos 
contemplaram variáveis independentes isoladas e o conjunto dessas variáveis, que serão 
apresentados a seguir. 
 
2º ano escolar 
No segundo ano escolar foram encontrados três modelos significativos que explicassem 
a variação do TAE. Uma ANOVA também foi realizada com intuito de investigar a 
confiabilidade dos dados, e os resultados apresentaram valor de F=18,19 e gl=22 para o modelo 
1; no que tange ao modelo 2, o valor encontrado foi de F=14,96 e gl=22. Por fim, no que diz 
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respeito ao modelo 3, os resultados apresentaram valor de F=14,72 e gl=22. Tais modelos serão 
apresentados na Tabela 8, juntamente com o valor R, R² corrigido e erro padrão.  
 
















0,699 0,652 18,863 
Modelo 1. Variáveis preditivas: autoconceito geral 
Modelo 2. Variáveis preditivas: autoconceito geral, suporte familiar geral 
Modelo 3. Variáveis preditivas: autoconceito geral, suporte familiar geral, recursos materiais 
 
Os dados apresentados na Tabela 8 especificam os três modelos encontrados. O primeiro 
modelo é composto por única variável, que é o autoconceito geral. Já o modelo 2, pelo 
autoconceito geral e suporte familiar geral e, por fim, o modelo 3, composto pelo autoconceito 
geral, pelo suporte familiar geral e também pelos recursos materiais. Pelo valor de R² corrigido, 
pode-se afirmar que a variável autoconceito geral (modelo 1) explicou 43% das mudanças 
observadas no desempenho do TAE, enquanto que o modelo 2 explicou 55% (sendo que 43% 
foi explicado pelo autoconceito e 12% pelo suporte familiar geral). O modelo três explicou 
65%, sendo que o autoconceito junto ao suporte geral explicaram 55%, enquanto que a variável 
recurso material explicou 10% das mudanças. Todas as demais variáveis utilizadas foram 
excluídas por não terem atingido o nível de significância esperado (p<=0,05). 
Com intuito de complementar as análises, na Tabela 9 estão descritos os valores das 











    Tabela 9: Análise de Coeficientesa 



































































-2,292 0,736 -0,400 -
3,113 




-9,359 3,725 -0,324 -
2,512 
   
0,021 
 
a.       variável dependente = TAE total 
 
 Na Tabela 9, é possível observar que o valor da constante do modelo 1 é de -54,44, 
com erro padrão de 32,80. Isso significa que quando qualquer outra variável presente neste 
estudo tem valor 0, a pontuação no TAE é de -54,44 para os alunos do 2º ano. A Tabela 
também apresenta o valor de B = 4,63 para o autoconceito geral, indicando que a cada 
pontuação nesta escala, 4,63 pontos aumentam no TAE, mostrando ser a variável  que prediz 
o melhor desempenho dos alunos em escrita. 
Quanto ao modelo 2, a constante apresenta-se com valor de 73,53, sendo que o valor 
de B é de 4,15 e -2,14 para o autoconceito geral e suporte familiar geral, respectivamente. 
Isso significa que, dentro desse modelo, quando o valor de todas as variáveis presentes na 
pesquisa é zero, o valor do TAE é de 73,53. Porém, conforme o aluno pontua no autoconceito, 
sua pontuação sobe 4,15 pontos e, conforme pontua no suporte geral, sua pontuação diminui 
2,29 pontos, revelando que enquanto o autoconceito predisse positivamente o desempenho no 
TAE, o suporte geral o predisse de forma negativa. 
Por fim, no que diz respeito ao modelo 3, o valor da constante se apresentou com 
150,63 pontos com erro padrão de 59,40. O valor de B nesse modelo se apresentou com 4,55 
para o autoconceito, -2,29 para o suporte familiar e -9,35 para os recursos materiais. Isso 
indica que conforme os alunos do segundo ano pontuam no autoconceito, suas pontuações 
também aumentam em 4,55 no TAE, ao passo que quando pontuam na escala de suporte 
familiar, têm a pontuação no TAE diminuída em 2,29 pontos. De modo semelhante ao suporte 
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familiar, ao pontuar nos recursos materiais, a pontuação no TAE diminui 9,35 pontos, 
indicando predizer negativamente o desempenho no TAE. 
  
3º ano escolar 
No terceiro ano escolar foi encontrado apenas um único modelo significativo que 
explicasse as variações no desempenho desses alunos no TAE. Uma ANOVA também foi 
realizada com o intuito de verificar a significância do modelo encontrado. As análises 
indicaram o valor de F=14,76 e o valor de gl=55. Tal modelo será apresentado na Tabela 10, 
juntamente com o valor R, R² corrigido e erro padrão. 
   
                                                     Tabela 10: Resumo do Modelo 
 
Modelo 
        
R 





   
0,463               
 
  0,215 
 
         0,200 
       
        19,655 
1. Variável 
preditiva: Motivação Intrínseca 
A Tabela 10 apresenta um único modelo significativo encontrado, referente ao terceiro 
ano escolar. Tal modelo é composto apenas por uma variável, que consiste na motivação 
intrínseca. O valor de R² corrigido é de 0,20, o que significa que 20% das mudanças 
observadas no TAE, nesse ano escolar, se devem a essa única variável. Todas as demais 
variáveis presentes nesse estudo foram excluídas desse modelo por não terem atingido o nível 
de significância almejado (p<=0,05).   
Com intuito de complementar as análises, a Tabela 11 apresenta os valores das 
constantes de cada modelo, o erro padrão, o valor de Beta, de t e o nível de significância. 
  
Tabela 11: Análise de Coeficientesa 












         










4,444 1,156 0,463 3,842 0 
a. Variável dependente: TAE total 
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 Pela Tabela 11, pode-se verificar que o valor da constante é de 24,44, com erro padrão 
de 20,24. Isso significa que a pontuação no TAE, dentro desse modelo, quando todas as 
demais variáveis presentes na pesquisa têm valor 0, é de 24,44 pontos. O valor de B para a 
Motivação Intrínseca, no presente modelo, é de 4,44, o que indica que conforme o aluno 
pontua nessa subescala, sua pontuação no TAE vai aumentando em 4,44 pontos. Portanto, ela 
predisse positivamente o desempenho em escrita. 
 
4º ano escolar 
No quarto ano escolar, também, foi encontrado um único modelo significativo que 
explicasse as variações do desempenho no TAE. Uma ANOVA foi realizada com intuito de 
investigar a confiabilidade dos dados e os resultados apresentaram valor de F=27,53 e gl=106. 
Tal modelo será apresentado na Tabela 12, juntamente com o valor R, R² corrigido e erro 
padrão. 
 
                                                        Tabela 12: Resumo do modelo 
Modelo      R   R²                         R² 
corrigido 
      Erro padrão      
 
         1 
0,456                    0,208     0,200          19,598 
 
1. Variável preditiva: Motivação Extrínseca 
 
A Tabela 12 apresenta um único modelo significativo encontrado, referente ao quarto 
ano escolar, que é composto por uma única variável, que consiste na motivação extrínseca. O 
valor de R² corrigido é de 0,20, o que significa que 20% das mudanças observadas no TAE, 
nesse ano escolar, se devem a essa única variável. Todas as demais variáveis presentes nesse 
estudo foram excluídas desse modelo por não terem atingido o nível de significância almejado 
(p<=0,05).  
Com o intuito de verificar o tipo de correlação entre as variáveis mencionadas e o 
desempenho no TAE, apresenta-se a Tabela 13, que descreve os valores das constantes de 









                                         Tabela 13: Análise de Coeficientesa 















   
3,442 






-1,733      
,330 
-0,456 -5,248 0 
a. Variável dependente: TAE total 
Na Tabela 13, pode-se observar que nesse modelo a constante tem valor de 123,180 e 
o valor de B para a motivação extrínseca é de -1,73. Portanto, a cada pontuação na motivação 
extrínseca, o desempenho no TAE também diminui em 1,73 pontos quando todas as demais 
variáveis têm valor zero, indicando predizer negativamente o desempenho no TAE dos alunos 
do 4º ano. 
 
 5º ano escolar 
No quinto ano escolar, foram identificados três modelos significativos explicando as 
variações do desempenho no TAE. Uma ANOVA foi realizada com intuito de investigar a 
confiabilidade dos dados e os resultados apresentaram valor de F=14,24 e gl=72 para o 
modelo 1 e, no que tange ao modelo 2, o valor apresentou-se como F=10,01 e gl=72 106. Por 
fim, no modelo 3, o resultado encontrado foi de F=8,35 e gl=72. Tais modelos serão 
apresentados na Tabela 14, juntamente com o valor R, R² corrigido e erro padrão. 
  
                                          Tabela 14: Resumo do Modelo 
     
Modelo 
R            R²    R² 
corrigido 
 Erro padrão  
        1 0,409         0,167  0,155                  17,708 
        2 0,472         0,222   0,200                  17,230 
        3 0,516         0,266   0,235                   16,857 
1. Variáveis preditivas: Motivação Intrínseca 
2. Variáveis preditivas: Motivação Intrínseca e Motivação Extrínseca  
3. Variáveis preditivas: Motivação Intrínseca, Motivação Extrínseca e Suporte Educativo 
 
Na Tabela 14, pode-se observar os três modelos encontrados na análise de regressão. 
O primeiro deles é formado apenas por uma variável, que consiste na motivação intrínseca. 
O valor de R² é de 0,15, indicando que essa variável explicou 15% da variação do desempenho 
do TAE nesse ano escolar. Por sua vez, o modelo 2 é formado, também, por uma única 
variável, a motivação, porém contempla os dois fatores que compõem a escala, a motivação 
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intrínseca e a motivação extrínseca. O valor de R² é de 0,20, portanto, responde por 20% da 
variação do desempenho no TAE, sendo que 15% é explicado pela motivação intrínseca e 5% 
pela motivação extrínseca. 
Por fim, o modelo três é composto por três itens, a motivação intrínseca, a motivação 
extrínseca e o suporte educativo. O valor de R² é de 0,23, portanto, explica 23% da variação 
do desempenho dos alunos no TAE. Levando em conta que 15% dessa variação é responsável 
pela motivação intrínseca e 5% pela motivação extrínseca, apenas 3% é explicado pelo 
suporte educativo. A motivação e o suporte educativo foram as únicas variáveis contempladas 
nos modelos, dado que as demais variáveis presentes nesse estudo foram excluídas por não 
terem atingido o nível de significância almejado (p<=0,05). 
Com intuito de verificar o tipo de correlação entre essas variáveis com o desempenho 
no TAE, apresenta-se a Tabela 15 que descreve os valores das constantes de cada modelo, o 
erro padrão, os valores de Beta, de t e o nível de significância. 
 
Tabela 15: Análise de Coeficientesa 
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     a. Variável dependente: TAE total 
 
Os dados apresentados na Tabela 15 mostram que, no modelo 1, a constante tem valor 
de 59,30, com erro padrão de 13,12, e o valor de B para a motivação intrínseca é de 2,90, o que 
significa que a cada pontuação nessa subescala, o desempenho no TAE aumenta 




No modelo 2, o valor da constante é de 73,73 com erro padrão de 0,77, e o valor de B 
para motivação intrínseca é de 2,50 e, para motivação extrínseca, de -0,98. Isso significa que a 
cada pontuação na motivação intrínseca, dentro desse modelo, a pontuação no TAE aumenta 
em 2,50, ao passo que a cada pontuação na motivação extrínseca, o desempenho no TAE 
diminui aproximadamente 1 ponto. Portanto, indica novamente a influência positiva da 
motivação intrínseca no TAE, ao passo que a motivação extrínseca tem uma influência 
negativa. 
No que tange ao modelo 3, a constante apresentou-se com valor de 75,23 e io padrão de 
0,78 pontos. O valor de B para a motivação intrínseca foi de 2,95, ressaltando novamente a 
correlação positiva entre essa variável com o desempenho no TAE. Diversamente, o valor de B 
para a motivação extrínseca e suporte educativo foi de - 0,97 e -0,87, respectivamente, 
indicando que a cada pontuação em cada uma dessas subescalas, o desempenho no TAE diminui 
aproximadamente um ponto, mostrando ser uma variável preditiva do pior desempenho no teste 
de escrita. 
Para maior compreensão dos dados encontrados o próximo capítulo discute os 





















                            Capítulo 8- Discussão dos Resultados  
 
Os resultados do presente estudo foram discutidos levando em consideração seus 
objetivos. A princípio foram discutidos brevemente os dados da análise descritiva e, 
posteriormente, foram tecidas considerações sobre a análise de regressão linear múltipla, 
levando em conta os anos escolares.  
Ao analisar de modo específico cada constructo investigado, observou-se que, de modo 
geral, os alunos pontuaram mais em alguns fatores que em outros na mesma escala. Ao referir-
se à motivação escolar, por exemplo, constata-se que os participantes pontuaram mais na 
motivação intrínseca que na extrínseca, assim como foi verificado no estudo de Neves e 
Boruchovitch (2004); Paiva e Boruchovitch (2010) e no de Martinelli (2014). Do mesmo modo, 
na escala de crenças e práticas parentais, constatou-se que os participantes apresentaram maior 
pontuação no fator crenças parentais ao comparar-se com práticas parentais, enquanto que na 
escala de suporte familiar, o suporte afetivo apresentou-se mais bem pontuado que o suporte 
educativo, o que também é encontrado no estudo de Guidetti (2013).  
No que diz respeito à avaliação da escrita, é possível dizer que, de modo geral, os alunos 
obtiveram um bom desempenho. Eles foram avaliados em duas etapas, sendo a primeira 
constituída por ditado de sílabas, palavras e pseudo-palavras, e a segunda, por ditado de frases, 
além de avaliar a pontuação total obtida nessas duas etapas. Observou-se que houve 
participantes que acertaram praticamente todo o teste, demostrando um desempenho muito 
satisfatório, ao apresentar domínio em sílabas simples, complexas e também em palavras e 
frases, embora consista em dado relativo, tendo em vista que esse instrumento ainda está em 
fase de estudo, sendo necessários mais estudos sobre suas propriedades psicométricas.  
Na análise de regressão verificou-se que, embora tenha havido uma certa diversificação 
das variáveis que contemplaram os modelos explicativos dos diferentes anos escolares, os 
resultados do segundo ano foram os que mais se distinguiram dos demais, enquanto os 
referentes ao terceiro, quarto e quinto ano centraram-se, essencialmente, na mesma variável. 
Portanto, a análise de regressão consistiu em algo relevante para o presente estudo, uma vez 
que a partir dela foi possível verificar quais variáveis investigadas contribuíram para o bom 
desempenho do aluno, justificando a importância e singularidade desta pesquisa. Para maior 
elucidação desses achados faz-se importante, neste momento, tecer considerações sobre eles. 
Em relação ao segundo ano escolar, os resultados apresentaram três modelos 
explicativos. O primeiro deles foi contemplado por uma única variável, o autoconceito geral, 
que engloba os quatro fatores que o compõem, que consistem em autoconceito pessoal, social, 
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familiar e escolar. Esses quatro fatores juntos explicaram 43% da variação no desempenho do 
TAE dos alunos desse ano, o que é bastante significativo, visto que estiveram próximo a 
predizê-lo em 50%. Além disso, essa variável predisse positivamente esse desempenho, o que 
reforça a bibliografia da área, ao mostrar uma correlação positiva entre essas variáveis, assim 
como os estudos de Zambon e De Rose (2012); Casanova e Alves (2013) e Capelatto et al. 
(2014), entre outros. 
Esses resultados realçam a importância do autoconceito para a aprendizagem, que 
consiste na percepção do sujeito com relação a si próprio, o que desencadeia emoções que 
influenciam diretamente no modo de encarar e agir em situações desafiadoras e muitas vezes 
adversas, como aquelas envolvendo aprendizagem (GOETZ et al., 2007; PEIXOTO & 
ALMEIDA, 2011). Nesse contexto, um estado emocional positivo seria essencial no momento 
da aquisição da escrita, uma vez que esta última é considerada por autores como Zorzi (1998), 
Zucoloto e Sisto (2002) e Morais (2007), como uma atividade mental complexa e que demanda 
muitos esforços por parte do aprendiz. Portanto, quanto mais a criança acreditar em si mesma, 
demonstrando ter um autoconceito positivo, mais condições favoráveis ela dispõe para poder 
se dedicar e enfrentar os desafios presentes nas situações de aprendizagem escolar.  
Um segundo modelo explicativo encontrado no segundo ano aponta, além do 
autoconceito, a participação explicativa da variável suporte familiar geral, a qual engloba os 
fatores suporte educativo e afetivo. Esses fatores juntos responderam por 13% no desempenho 
no TAE, todavia, ao contrário do que era esperado, a análise de regressão indicou que essa 
variação no desempenho em escrita estava associada de modo negativo ao suporte familiar, 
indicando que quanto mais foi identificada pelas crianças a existência desse suporte, mais baixo 
foi o desempenho em escrita delas. Esse dado se contrapõe ao que se encontra em grande parte 
da bibliografia nacional e internacional, como mostram os estudos de Hong e Ho (2005); Cia, 
Pamplin e Williams (2008); Campos (2006), Marturano e Loureiro (2003); Baggio (2010) e 
Guidetti (2013), os quais observaram correlações positivas entre suporte familiar e algum 
aspecto do desempenho escolar, indicando com isso que quanto maior o suporte recebido pelo 
aluno, maior sua performance na escola. 
Nesse contexto, tais resultados suscitaram diversos questionamentos. Que tipo de 
questões foram propostas nos estudos acima citados na tentativa de avaliar o suporte familiar? 
O tipo de suporte avaliado por eles se assemelha ou se diferencia do avaliados no presente 
estudo? Essas questões analisadas de maneira mais pontual poderiam fornecer melhores 
evidências dos resultados encontrados e de como eles se relacionam com os achados do presente 
estudo. Outra questão que parece emergir dos resultados da presente investigação diz respeito 
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às informações fornecidas pelos participantes deste estudo, teriam eles adotado respostas 
socialmente desejáveis, o que pode ter ocasionado um erro de medida? Essa é uma possibilidade 
que mereceria uma investigação mais pontual, tendo em vista que os alunos podem ter 
respondido de acordo com o que esperariam encontrar em suas casas, nas condutas de seus pais, 
e não necessariamente o que de fato encontram. 
Uma outra possibilidade é que, talvez, os pais das crianças que já vinham apresentando 
baixo desempenho em escrita há certo tempo, estariam mais interessados em que seus filhos 
participassem da pesquisa, autorizando a participação deles, com intuito de obter novas 
informações e possíveis soluções sobre o assunto. Esses mesmos pais, supostamente por já 
terem observado que seus filhos precisam de um apoio maior em casa, poderiam fornecer maior 
suporte a essas crianças, tanto em seu aspecto emocional e afetivo, como também educativo 
(fatores que englobam o suporte familiar geral). Ao fazer tal inferência, buscou-se investigar 
possíveis pesquisas e estudos que apontassem para a mesma direção. Nessa busca foram 
encontrados três estudos, um presente na literatura internacional e dois na literatura nacional, 
que apresentaram resultados com apontamentos semelhantes, tal como foi o estudo de 
Nokali, Bachman e Votruba-Drzal (2011), realizado nos Estados Unidos; o de  D’Avila-
Bacarji, Marturano e Elias (2005) e Paganini (2017), realizados nacionalmente. 
No primeiro deles, Nokali, Bachman e Votruba-Drzal (2011) buscaram investigar, por 
meio de um estudo longitudinal, a relação entre o envolvimento parental, do ponto de vista dos 
pais, com o progresso acadêmico em leitura, escrita e matemática e também com as habilidades 
sociais dos alunos dos primeiros anos do Ensino Fundamental, que já participavam da pesquisa 
desde a pré-escola. O instrumento utilizado para avaliar o envolvimento parental foi o The 
Parental Involvement Questionaire for parentes and teachers (MILLER-JOHNSON & 
MAUMARY-GREMAUD, 1995). Todavia, como resultado, constatou-se que o maior 
envolvimento parental não foi correlacionado ao melhor desempenho escolar da criança, 
embora tenha sido associado positivamente com o progresso em situações envolvendo 
interações sociais. 
Na mesma direção, no estudo conduzido por D’Avila-Bacarji, Marturano e Elias (2005), 
de âmbito nacional, as autoras tiveram o intuito de investigar o suporte parental recebido por 
crianças encaminhadas para atendimento psicológico em razão do baixo desempenho escolar, 
em comparação com crianças não encaminhadas. O suporte parental foi avaliado, do ponto de 
vista materno, com relação ao domínio acadêmico, ao domínio desenvolvimental (referente à 
disposição de recursos materiais e tempo disponível para atividades em conjunto com a criança) 
e emocional. O instrumento utilizado para avaliar esse constructo foi o Inventário de Recursos 
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do Ambiente Familiar – RAF (SANTOS, 1999). Os resultados mostraram, todavia, que embora 
no grupo de crianças encaminhadas para atendimento, as mães tenham relatado oferecer menos 
suporte desenvolvimental e emocional, o suporte acadêmico não diferiu entre os grupos. 
Conforme as autoras, apesar da maior vulnerabilidade observada nesse grupo de crianças com 
baixo rendimento escolar, o suporte dessas famílias permaneceu centrado nas questões 
escolares, como no empenho em busca de ajuda externa e também no acompanhamento da vida 
escolar do filho no lar. 
Por fim, na pesquisa de Paganini (2017) buscou-se investigar a correlação entre as 
práticas parentais e o desempenho em escrita dos alunos do primeiro ciclo do Ensino 
Fundamental. Participaram do estudo, uma amostra de alunos de uma escola pública do interior 
de São Paulo e seus respectivos pais (ou mães). Enquanto os alunos realizaram um teste de 
avaliação da escrita, as práticas parentais foram avaliadas a partir do ponto de vista dos pais, 
com relação a dois aspectos, a percepção das práticas de participação e supervisão escolar e a 
percepção das práticas de apoio e supervisão de comportamento. O instrumento utilizado foi o 
Inventário de Práticas Parentais (MARTINELLI, 2015). Os resultados, todavia, apresentaram 
uma correlação significante, negativa e fraca entre as práticas parentais de supervisão escolar e 
também de supervisão do comportamento com o desempenho em escrita dos alunos, assim 
como também ocorreu com relação à escala geral de práticas parentais.  
Tendo em vista tais resultados, os respectivos autores argumentam que esses dados 
podem ser decorrentes do maior engajamento dos pais com relação à vida escolar do filho 
quando este apresenta um baixo desempenho ou alguma dificuldade escolar, apontando 
coerência com estudos encontrados após realizarem um levantamento da produção acadêmica, 
como os de Milne et al. (1986), Thompson et al. (1990), Sui-Chu e Willms (1996), Chechia e 
Andrade (2005) e Marturano e Ferreira (2004). Nessa direção, o presente estudo corrobora com 
os autores abordados ao considerarem que seus achados podem ter sido, em parte, decorrentes 
do maior engajamento dos pais com relação à vida escolar do filho que apresenta baixo 
desempenho escolar. Tais considerações, entretanto, são inferências que suscitam a necessidade 
de que novos estudos na área investiguem essas questões.  
Por fim, o terceiro modelo encontrado no segundo ano escolar englobou a variável 
autoconceito, suporte familiar e recursos materiais. Levando em conta que juntas responderam 
por 65% da variação do desempenho no TAE, pode-se dizer que foi o modelo mais significativo 
para os alunos do segundo ano. Todavia, ao levar em consideração que o autoconceito geral, 
juntamente com o suporte familiar, respondeu por 56% dessa variabilidade, e que a variável 
recursos materiais predisse em apenas 10% esse desempenho, pode-se salientar que as duas 
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primeiras variáveis tiveram o maior peso na explicação do desempenho obtido pelos 
participantes deste estudo. Apesar disso, novamente é importante destacar que a variável 
recursos materiais predisse negativamente o desempenho em escrita, de modo contrário ao que 
é apontado pela bibliografia, como ressaltam os estudos de D´Avila-Bacarji, Marturano e Elias, 
(2005); Baggio (2010) e Guidetti (2013). 
O presente estudo utilizou o mesmo instrumento que Guidetti (2013) e, apesar disso, os 
resultados se diferiram com relação ao desempenho em escrita, visto que neste a correlação 
entre recursos materiais e desempenho em escrita apresentou-se positiva. Frente a isso, 
questionamos por qual motivo teria acontecido. Talvez as medidas de avaliação relativas à 
escrita não possam ser equiparadas, resultando em desempenhos diferentes por parte dos alunos. 
Uma outra possibilidade pode ser decorrente de um acesso diferenciado aos bens culturais e a 
oportunidades educacionais. Essas são apenas algumas questões a serem pensadas, dentre 
muitas outras possíveis de serem investigadas. Por outro lado, no estudo de Guidetti (2013), 
verificou-se que o suporte material também não se correlacionou com o melhor desempenho 
dos alunos em leitura, aritmética e desempenho geral (o qual incluía leitura, escrita e 
aritmética). Tendo isso em vista, tais resultados nos induzem a fazer alguns questionamentos 
com relação ao instrumento utilizado, bem como algumas inferências quanto aos achados da 
presente pesquisa. 
O primeiro questionamento seria em relação ao instrumento aplicado, no que diz 
respeito às questões sobre a presença de livros, revistas e jornais na casa dos participantes. Pelo 
instrumento, não é possível saber quais são exatamente os tipos de recursos disponíveis nas 
casas dos alunos, os quais podem ser voltados para adultos ou ser de conteúdo pouco instrutivo, 
por exemplo, não atraindo a atenção das crianças. Nesse sentido, a presença deles não 
contribuiria para aquisição de novos conhecimentos, ou mesmo para aprimoramento de suas 
práticas de leitura e escrita. De qualquer modo, mesmo que haja esses recursos em lugares 
acessíveis à criança e voltados ao mundo infantil, não significa que estejam sendo explorados 
pelos participantes desse ano escolar. É realizada tal inferência, uma vez que a variável recursos 
materiais é apontada pela bibliografia da área como algo importante para o aluno dessa faixa 
etária, já que pode favorecer seu desenvolvimento cognitivo e também interpessoal, bem como 
a aprendizagem por possibilitá-lo um ambiente estimulador (D´AVILA-BACARJI, 
MARTURANO & ELIAS, 2005).  
Conforme também Bourdieu (1998), os bens materiais e financeiros podem ser 
denominados de capital econômico, o qual é compreendido como importante instrumento para 
obtenção de capital cultural objetivado, como diplomas, aquisição de livros, materiais de 
109 
 
estudos, como computador, internet, dentre outros recursos capazes de proporcionar ganhos em 
nível cultural ao indivíduo, mas não de garantir essa apropriação por si sós. Para isso, seria 
necessária a disposição de capital cultural (BOUDIEU, 1998), ou seja, de determinado nível 
cultural do indivíduo, grau de conhecimento e instrução que possibilitassem a apropriação 
desses bens por parte dele. Além disso, seria necessária a disposição de valores e ideologias 
compatíveis a essa apropriação, como a valorização da cultura letrada, por exemplo, bem como 
do conhecimento e saberes historicamente acumulados, encarando-os como ganhos pessoais de 
curto ou longo prazo. Porém, levando em consideração os resultados encontrados na presente 
pesquisa, e a declaração por parte das crianças de que havia em suas casas determinados 
recursos que poderiam auxiliá-los no melhor desempenho em escrita, torna-se importante 
investigar qual o uso efetivo desses recursos na vida dessas crianças, os valores atribuídos a 
eles como instrumentos educativos, assim como o envolvimento efetivo dos pais e dos filhos 
na apropriação desses bens. 
Um outro questionamento, que pode ser feito, refere-se à presença ou não de brinquedos, 
jogos, computador e videogame na casa dos participantes. Pelo questionário aplicado, não é 
possível saber quais são os tipos de jogos e brinquedos disponíveis nas casas dos alunos, nem 
ter conhecimento para qual fim é utilizado o computador, por exemplo. Ao assimilar tal 
informação aos resultados encontrados na presente pesquisa e às inúmeras notícias divulgadas 
atualmente sobre o uso abusivo e descontrolado dos jogos eletrônicos e/ou redes sociais por 
crianças e adolescentes, como mostram sites de reportagem, tais como O Dia (2013); Psicoativo 
(2015); Aleteia (2017), assim como pesquisa realizada pela Secretaria Executiva de Rede 
Nacional da Primeira Infância (2014), pode-se pensar na possibilidade das crianças do segundo 
ano também terem acesso inapropriado a aparelhos eletrônicos e/ou redes sociais, o que pode 
prejudicar seu envolvimento com atividades relacionadas à escola. 
Conforme reportagem do site Psicoativo (2015), o uso descontrolado de jogos 
eletrônicos é apresentado, por pesquisa desenvolvida na Universidade de Derby (Inglaterra), 
como prejudicial à saúde mental e social da criança, uma vez que podem tornar-se viciantes, 
contribuindo para a formação de um comportamento infantil narcisista. Isso prejudicaria o 
interesse da criança para outras atividades, como aquelas referentes à aprendizagem. Tal 
consideração também é ressaltada em outro artigo ao afirmar que o baixo rendimento escolar 
constituiria no principal sinal de alerta às famílias quanto ao uso descabido de jogos eletrônicos 
pelos filhos, cabendo aos pais impor limites (O DIA, 2013). Ainda na mesma linha, segundo 
pesquisa realizada pela Secretaria Nacional da Primeira Infância (2014), o uso de aparelhos 
eletrônicos substituiria atividades tradicionais lúdicas, as quais estimulam o desenvolvimento 
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afetivo, interpessoal e disciplinar, de modo gradativo, causando prejuízos na vida da criança, 
além do potencial viciante existente nos jogos, gerando ansiedade e agressividade. 
Tendo em vista tais possibilidades, suscita-se a necessidade de novos estudos que 
investiguem essas questões mais pontualmente e que busquem elaborar novos instrumentos que 
avaliem a presença e uso de recursos materiais de modo mais específico. Isso possibilitaria 
analisar mais detalhadamente os tipos de livros, revistas, jogos e brinquedos presentes na casa 
das crianças e o modo como estas são assistidas por seus pais quanto ao uso desses recursos, 
bem como o tempo diário despendido com cada um deles. A partir disso, seria possível 
investigar quais recursos poderiam favorecer ou não a criança em sua aprendizagem escolar. 
Em relação ao terceiro ano escolar, o resultado indicou existir apenas um único modelo 
explicativo predizendo o desempenho no TAE. Nesse modelo apenas uma única variável foi 
contemplada, a motivação intrínseca, a qual explicou 20% das variações dos resultados no teste 
de escrita. Essa variável, assim como já era suposto, correlacionou-se positivamente com o 
desempenho em escrita dos alunos do terceiro ano, assim como é apontado na bibliografia da 
área e nos estudos de Paiva e Boruchovitch (2010); Rufini, Bzuneck e Oliveira (2012); 
Martinelli (2014) e Corpusa e Wormingtona (2014). 
Portanto, o dado encontrado na presente pesquisa corrobora com a literatura da área ao 
apresentar o padrão motivacional intrínseco como apropriado para a aprendizagem dos 
estudantes, o que é explicado pela Teoria da Autodeterminação, por consistir em uma propensão 
inata e natural dos seres humanos para envolver-se, exercitar e trabalhar suas capacidades, com 
finalidade de alcançar desafios. Seguindo tal premissa, nesse tipo de orientação motivacional, 
o indivíduo seria direcionado para realização de um objetivo ou pela satisfação de uma 
necessidade psicológica, o que é base para o crescimento, integridade psicológica e coesão 
social, representando o potencial positivo da natureza humana (GUIMARÃES, BZUNECK & 
SANCHES, 2002). 
No contexto educacional, isso favoreceria a aprendizagem uma vez que o aluno 
orientado intrinsecamente envolver-se-ia nas tarefas por razões como seu próprio interesse ou 
desejo, gerando maior satisfação na execução da atividade, permitindo o aprimoramento de suas 
habilidades, desenvolvendo comportamentos exploratórios, flexíveis e autônomos 
(GUIMARÃES, BZUNECK & SANCHES, 2002). Nesse contexto, a ação do estudante seria 
motivada por aspectos internos, refletindo os próprios valores ou interesses de quem os pratica, 
demonstrando ser um comportamento autorregulado e autônomo. Isso significa endossar as 
ações ao mais alto nível de reflexão, o que contribui para um maior engajamento emocional, 
maior persistência e eficácia do que quando controlado por aspetos externos. As considerações 
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da literatura, portanto, são semelhantes aos achados apresentados, tornando inegável a 
importância da motivação no contexto da aprendizagem, a qual surgiu como explicativa do 
desempenho dos alunos também nos demais anos escolares. 
A análise referente ao quarto ano escolar, assim como no terceiro ano, apresentou um 
único modelo explicativo para as variações dos resultados no Teste de Avaliação da Escrita. 
Esse modelo foi contemplado unicamente pela motivação extrínseca, que respondeu por 20% 
dessa variabilidade. Todavia, de modo contrário à motivação intrínseca, indicou estar 
correlacionada ao desempenho em escrita de modo negativo, corroborando com os resultados 
encontrados nos estudos de Costa, (2005); Martinelli e Genari (2009) e Martinelli (2014), os 
quais também apontam em suas pesquisas uma correlação negativa entre motivação extrínseca 
e algum aspecto do desempenho escolar. 
Tais resultados presentes nas diversas pesquisas, e também no presente estudo, podem 
ser explicados pelo fato da motivação extrínseca estar associada a comportamentos menos 
autônomos e autorregulados que na motivação intrínseca. Ou seja, nessa orientação 
motivacional, o indivíduo seria regulado, especialmente, por aspectos externos como, a 
obtenção de prêmios, elogios e reconhecimento, ou então, pelo medo do fracasso, vergonha ou 
pressões, dentre outros motivos, que exigem maiores recursos de quem pratica a ação, 
enfraquecendo sua energia vital, essencial para o bem-estar, promoção do comportamento 
autônomo e para a persistência frente às situações desafiadoras e que requerem esforços. 
Todavia, o instrumento utilizado no presente estudo não avalia o continuum motivacional, mas 
sim seus extremos, o que pode ter ocasionado tal resultado, visto que conforme Deci e Ryan 
(2000), a motivação extrínseca pode ser em diversos casos autodeterminada, favorecendo o 
interesse intrínseco e o desempenho escolar. Isso aconteceria por considerarem haver diferentes 
manifestações de motivação extrínseca, sendo que elas refletiriam em diferentes graus de 
internalização e de influência sobre o comportamento. 
Nesse contexto, aponta-se para a importância de novos instrumentos que sejam capazes 
de mensurar e diferenciar todas as nuanças do continuum motivacional, bem como de novos 
estudos que se voltem para a compreensão do continuum da motivação, para que seja possível 
investigar quais tipos de motivação extrínseca estariam realmente favorecendo e/ou 
influenciando negativamente o desempenho escolar de alunos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental, tendo em vista a escassez desses trabalhos.  
Por fim, no quinto ano escolar, surgiram três modelos explicativos para as variações do 
desempenho no TAE. O primeiro deles contemplou apenas a motivação intrínseca, responsável 
por 15% da variação desse desempenho e esteve associada positivamente a ele, assim como 
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mostraram os dados referentes ao terceiro ano e semelhantes aos encontrados em diversos 
estudos, já mencionados, como os de Rufini, Bzuneck e Oliveira (2012); Martinelli (2014) e 
Corpusa e Wormingtona (2014). 
O resultado encontrado apenas reforça o que a bibliografia e os demais estudos da área 
apontam, salientando novamente o potencial da motivação intrínseca para a aprendizagem do 
aluno e seu desempenho escolar, por estar associada ao comportamento autônomo e 
autorregulado do indivíduo, em que a ação do sujeito coincide com o seu próprio 
interesse/desejo, facilitando assim uma ação mais harmoniosa na execução de determinada 
atividade (DECI & RYAN, 2012). Isso contribui por aumentar a energia pessoal, responsável 
pelas emoções positivas, como a calma, a tranquilidade e a confiança, tão essenciais no contexto 
educacional, nas situações que envolvem concentração, esforço, persistência e possíveis 
adversidades (GUIMARÃES, 2009). 
O segundo modelo encontrado foi contemplado pela motivação intrínseca juntamente 
com a extrínseca, e responsável por 20% da variação no desempenho no teste em escrita. Tendo 
em vista que a motivação intrínseca respondeu por 15% dessa variabilidade, a extrínseca 
respondeu apenas por 5%, demonstrando ser uma variável menos significativa quando 
comparada à primeira. Os dados também apontaram, assim como no quarto ano escolar, que a 
orientação motivacional extrínseca esteve correlacionada negativamente ao desempenho dos 
alunos, de modo semelhante a diversos achados já mencionados.  
Portanto, o resultado encontrado apenas reforça o que a literatura e os demais estudos 
da área apontam, ao abordar a motivação extrínseca associada, especialmente, a 
comportamentos menos autônomos e menos autorregulados que na motivação intrínseca, como 
é o caso da motivação extrínseca regulada, especialmente, por aspectos externos, introjeção e 
identificação. Nesses casos, as razões que movem os estudantes são os medos, pressões, 
preocupações, busca de recompensas, dentre outros aspectos que não os direcionam para o 
aprender, mas a outros objetivos que desviam a aplicação de esforço e energia em direção ao 
esforço que requer a aprendizagem, o que vem acompanhada de emoções como medo do 
fracasso, alta ansiedade, frustração, irritação, que contribuem para um menor engajamento das 
tarefas escolares (BZUNECK, 2009). Apesar disso, não se pode negar o potencial da motivação 
extrínseca para se tornar autodeterminada, como no caso da motivação regulada por integração, 
a qual favorece a construção do interesse intrínseco, tal como é abordado por Deci e Ryan 
(2000). 
Por fim, o terceiro modelo foi contemplado conjuntamente pela motivação intrínseca, 
motivação extrínseca e o suporte educativo, os quais explicaram juntos por 23% das variações 
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no desempenho no teste de escrita e, portanto, consistiu no modelo mais significativo para esse 
ano escolar. Assim, a terceira variável presente nesse modelo, o suporte educativo, ao responder 
apenas por 3% dessa variabilidade, consistiu em variável menos significativa dentre as três. 
Apesar disso, teve potencial para correlacionar-se negativamente ao desempenho em escrita dos 
alunos desse ano, o que foi novamente inesperado, ao apontar de modo oposto àquilo que é 
abordado em grande parte pela bibliografia da área, ao tratar sobre o tema das relações 
familiares e suas influências na vida escolar do aluno.  
Tal resultado foi semelhante ao encontrado no segundo ano escolar e permite que se 
faça diversos questionamentos, dentre eles, a possibilidade de haver um possível erro de 
medida, decorrente de respostas socialmente desejáveis fornecidas pelos alunos no momento 
da coleta de dados. Também existe a possibilidade dos pais dos participantes com menores 
desempenhos, preocupados com as notas de seus filhos, estarem fornecendo um maior suporte 
educativo em casa, buscando suprir suas notas baixas, assim como foi também argumentado 
em alguns estudos, como os de D’Avila-Bacarji, Marturano e Elias (2005); Nokali, Bachman 
e Votruba-Drzal (2011) e o de Paganini (2017). 
Em síntese, pode-se observar no presente estudo que as variáveis que tiveram maior 
relevância para o desempenho em escrita dos participantes, consistiram na motivação escolar, 
preditiva desse desempenho em três dos quatro anos escolares abordados; o suporte familiar, 
que foi preditivo no segundo e quinto ano escolar e, por fim, o autoconceito, preditivo nos 
resultados referentes ao segundo ano.  
Observou-se também que os resultados encontrados no segundo ano foram os que mais 
se distinguiram dos demais. Neste ano escolar, o desempenho no teste de escrita foi explicado 
em 65% pelas variáveis autoconceito, suporte familiar e recursos materiais, o que é bastante 
significativo, especialmente ao comparar-se com os demais anos. No terceiro e quarto ano, a 
motivação intrínseca e extrínseca, respectivamente, explicou somente 20% dos resultados do 
desempenho em escrita e, no que tange ao quinto ano, as variáveis motivação intrínseca, 
extrínseca e suporte familiar educativo, explicaram apenas 23% dos resultados. Além disso, o 
segundo ano escolar foi o único que apresentou o autoconceito como variável preditiva do 
desempenho em escrita e também foi o único a não apresentar a variável motivação escolar 
como significativa para esse mesmo desempenho. 
Esses resultados nos remetem a pensar que os alunos com diferentes idades apresentam 
características e necessidades distintas. No segundo ano, é provável que esses alunos necessitem 
mais do envolvimento dos pais, colegas e professores, essenciais na formação de sua identidade 
e autoconceito geral, para se engajar nas atividades escolares. Nos demais anos, essa variável 
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vai perdendo força, possivelmente porque vai se tornando mais sólida a identidade das crianças, 
que vão adquirindo mais autonomia na realização de suas atividades escolares e a partir deste 
momento a motivação passou a ter maior peso para o engajamento nos estudos. Todavia, tendo 
em vista que a variável motivação escolar explicou somente 20% do desempenho no teste de 
escrita dos demais anos, e que as demais abordadas, com exceção do suporte educativo no 
quinto ano, não atingiram nível de significância para compor os modelos preditivos do 
desempenho em escrita, questiona-se quais outros fatores teriam influenciado o resultado dos 
alunos desses anos, apontando para relevância da realização de novos estudos que possam 
mensurar outras variáveis capazes de predizer o desempenho escolar, especialmente, no 
conteúdo relativo a escrita. Por fim, os dados encontrados nos remetem a diversas reflexões, 


























                                  Considerações Finais 
 
A aquisição da escrita é considerada pela literatura como habilidade essencial nos 
primeiros anos do Ensino Fundamental, sendo também primordial para a apropriação de novos 
conhecimentos nos anos escolares subsequentes. Além disso, permite ganhos pessoais para 
além da vida escolar, como a participação efetiva na sociedade letrada, atitudes mais ativas e 
conscientes, favorecendo a tomada de decisões e possibilidades de transformação social. A 
aquisição desse conteúdo, todavia, consiste em uma atividade mental complexa, envolvendo 
habilidades que não eram exigidas da criança de forma sistemática até ela ingressar nessa 
primeira etapa do Ensino Fundamental. Por esse motivo, é importante que a criança conte com 
recursos cognitivos e emocionais que auxiliem nessa aprendizagem, sendo essencial, para tanto, 
que esta ocorra de forma significativa, num ambiente emocional saudável, seguro, minimizador 
do estresse e da ansiedade e provedor de atitudes positivas. 
Nesse contexto, o bem-estar da criança e a vivência de emoções saudáveis, como alegria, 
satisfação com a vida, tranquilidade e coragem, consistem em aspecto essencial no momento 
de aprender e devem ser estimulados por pessoas que estão próximas às crianças, como pais, 
professores e amigos. Tais emoções são destacadas pela bibliografia como favoráveis no 
momento da aquisição de conteúdos escolares, por contribuir no aumento da energia pessoal 
que pode ser direcionada a atividades que envolvem a aprendizagem. Segundo Bazi e Sisto 
(2006), ao experimentar emoções positivas, ocorre um efeito favorável nos processos 
psicológicos da criança, contribuindo para seu desenvolvimento cognitivo. Contudo, esse bem-
estar é diretamente influenciado pelos contextos nos quais a criança está inserida, como a escola 
e a família, dentre outros. Portanto, é essencial que a criança faça parte de ambientes tranquilos, 
organizados, acolhedores e incentivadores de práticas relacionadas à escola e a outros aspectos 
que sejam benéficos à vida dela. Esses ambientes quando bem estruturados, certamente, 
contribuem de forma significativa para um bom estado emocional infantil, o que tem direta 
relação com a construção da motivação para aprender e com a formação de um autoconceito 
positivo, que são essenciais para a aquisição da escrita, tal como foi mostrado pelo presente 
estudo. 
É relevante, nesse sentido, que todo trabalho escolar tenha em vista o bem-estar do 
aluno, ou seja, que esteja permeado de relações harmoniosas entre educandos e educadores, 
oportunizando um clima agradável e propício à aprendizagem em sala de aula, com métodos 
que gerem menos pressões, com formas de avaliação diversificadas, bem como aulas que 
permitam a reflexão e que sejam permeadas pelo diálogo. Desse mesmo modo, é importante 
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também que o professor, juntamente com a direção escolar, busque propiciar um clima 
acolhedor e amigável entre os próprios alunos da turma e que esteja atento a todas as formas de 
preconceitos e discriminação ou demais atitudes que possam desencadear prejuízo emocional e 
acadêmico a algum deles.  
Torna-se relevante a cautela com tais questões, pois como observado no decorrer deste 
estudo, além de motivação para aprender, os alunos possuem também motivos sociais, que 
consistem na necessidade de sentir-se querido e envolvido com o grupo ao qual pertence. Por 
isso, quando uma criança se sente rejeitada pelo grupo, é comum que ela se sinta retraída e 
inferiorizada, o que pode influenciar diretamente em sua performance escolar, visto que esse 
sentimento de exclusão e de inferioridade podem desencadear sintomas de ansiedade, 
instabilidade emocional, tensão nervosa, problemas de comunicação, isolamento social, 
autoconceito e autoestima baixos, os quais são destacados pela literatura por prejudicar o 
envolvimento com as questões escolares, que requerem esforço, atenção, paciência e 
persistência, ou seja, recursos internos característicos de uma pessoa saudável emocionalmente. 
Apesar do prejuízo pessoal e escolar causado às crianças que muitas vezes são excluídas 
do grupo, seja por sua cor, raça, ou mesmo por suas notas escolares, dentre outros aspectos, é 
comum observarmos as instituições escolares centrarem-se essencialmente nas notas dos 
alunos, criando alternativas para saná-las quando abaixo do esperado, deixando de lado o 
aspecto emocional que, muitas vezes, pode constituir-se no fator primário desse desempenho 
incipiente. Seguindo tal premissa, o ideal seria que, paralelamente às notas, as escolas também 
estivessem atentas à questão do bem-estar do aluno, propiciando um ambiente acolhedor, 
estimulador, buscando envolvê-lo e incluí-lo no grupo. Simultaneamente, também seria 
benéfico que as escolas trabalhassem temas relacionados às relações humanas com os 
estudantes, como a importância do respeito mútuo, questões sobre o bullying e o preconceito, 
que são pouco abordadas nas instituições de ensino, mas que têm toda relevância para a 
formação humana e para aprendizagem escolar. Para isso, seria importante a parceria dos 
municípios e estados com profissionais como psicólogos, psicopedagogos, dentre outros, com 
intuito de zelarem pelo bom estado emocional dos discentes, considerado como essencial por 
autores como Piaget (1988), Leite e Tassoni (2002) e Brenelli (2000), por estimular a 
flexibilidade cognitiva. 
De modo paralelo à escola, a família também deve exercer seu papel com 
responsabilidade, especialmente por constituir-se no principal sistema de suporte que a criança 
conta nessa fase, além de ser o ambiente que, em geral, ela passa a maior parte do seu tempo. 
Portanto, o lar deveria consistir num local incentivador de práticas positivas relacionadas à 
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escola e, aos pais, por sua vez, caberia o papel de orientar e organizar a rotina diária infantil, 
estipulando tempo para atividades diversas, como os deveres escolares, tarefas de casa e 
atividades de lazer. Nesse sentido, é importante que os pais saibam orientar seus filhos na 
realização dos deveres da escola, organizando o espaço propício a isso; bem como oferecer um 
ambiente organizado, com relações saudáveis e prazerosas, além de recursos materiais 
diversificados que estimulem o desenvolvimento infantil, de modo que, gradativamente, a 
criança passe a organizar e cuidar da própria vida. Todavia, é de conhecimento que, em grande 
parte das vezes, essa realidade não faz parte das famílias brasileiras, que muitas vezes não têm 
condições econômicas e mesmo culturais para orientar, organizar a rotina e incentivar as 
crianças da melhor maneira possível. 
No presente estudo, ao levar em consideração que o suporte afetivo, educativo e material 
não estiveram associados ao melhor desempenho em escrita do aluno, partiu-se da hipótese de 
que os pais estejam com dificuldades em organizar a rotina diária da criança, especialmente 
com relação às práticas de estudos e uso de recursos materiais disponíveis no lar. Portanto, além 
desses dados suscitarem a necessidade de novas pesquisas que abordem mais especificamente 
essas questões, também deveriam propor formas de estreitar a parceria entre escola e família, 
por meio de programas, por exemplo, que  ofereçam aos responsáveis pelos alunos orientação 
mais dirigida quanto aos aspectos relacionados à organização do lar, rotina diária infantil, forma 
adequada de uso dos recursos materiais disponíveis no lar, orientação de práticas de leitura e 
escrita, dentre outros aspectos. A família e a escola consistem nos principais sistemas de suporte 
com que a criança conta nessa fase de desenvolvimento e, ao trabalharem de modo integrado, 
contribuem para o seu desenvolvimento saudável e, consequentemente, para sua aprendizagem 
escolar. 
Neste trabalho, ao levar em consideração que a motivação e o autoconceito surgiram 
como variáveis preditivas do melhor desempenho em escrita e que consistem em variáveis 
construídas por meio das relações com o outro, especialmente por pessoas próximas às crianças, 
como pais e professores, pode-se dizer que toda ação envolvendo o processo de ensino-
aprendizagem, quanto mais permeada de relações e afetos harmoniosos, acolhimento e 
estímulos, mais tende a contribuir para que a criança se engaje nas atividades escolares, persista 
diante de dificuldades e obtenha uma boa performance escolar, ressaltando a  importância de 
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TERMO DE CONSENTIMENTO 
 LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Um estudo sobre variáveis preditivas do desempenho em escrita de alunos do primeiro 
ciclo do Ensino Fundamental 
       Pesquisador(a) responsável: Renata Mantovani de Faria 
 
Prezado responsável, 
Sou aluna do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Universidade Estadual 
de Campinas tendo como orientadora a Profª Drª Selma de Cassia Matinelli. Você está sendo 
convidado a participar como voluntário de um estudo. Este documento, chamado Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante e é elaborado 
em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador. 
Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver 
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. 
Se preferir, pode levar para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir 
participar. Se você não quiser participar ou retirar sua autorização, a qualquer momento, não 
haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo. 
 
Justificativa e objetivos: 
Na pesquisa, serão investigados aspectos que podem influenciar o desempenho em escrita de 
estudantes dos primeiros anos do Ensino Fundamental. Acredita-se que ela gerará dados 
importantes a respeito de aspectos que estão relacionados com a aprendizagem da escrita, 
podendo trazer importantes benefícios à Educação e à aprendizagem dos estudantes. 
A pesquisa tem como objetivo principal investigar aspectos ligados ao ambiente familiar, 
escolar e aspectos mais individuais do aluno, como a motivação para aprender, e analisar se 
essas questões estão influenciando o desempenho em escrita das crianças. Acredita-se que esses 
fatores podem colaborar para um melhor desempenho escolar delas. 
 
Procedimentos: 
Participando do estudo, o (a) aluno (a) por quem o (a) Sr (a) é responsável legal está sendo 
convidado a fazer parte de uma coleta de dados com seis instrumentos, um teste em escrita e 
cinco escalas (as quais se assemelham a um questionário, com cerca de 20 questões cada). As 
escalas são voltadas a desvendar como o aluno se sente: 
- no ambiente familiar, com relação à interação estabelecida com seus pais; 
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- no ambiente escolar, com relação à interação estabelecida com seu professor; 
- com relação a si próprio, se possui uma imagem positiva de si e se sente motivado para 
aprender.  
 
Os instrumentos serão aplicados em três dias:  
No primeiro dia será aplicado o teste em escrita, enquanto no segundo e terceiro, as escalas. A 
duração máxima prevista é de 20 minutos para os dias de aplicação das escalas e de 60 minutos 
para a aplicação do teste em escrita. A coleta ocorrerá no período em que o aluno frequenta a 
escola e em horário previamente combinado de maior conveniência da escola, de modo a não 
prejudicar a rotina escolar. 
 
Desconfortos e riscos: 
Os riscos envolvem questões como: 
- Os alunos podem se sentir desconfortáveis ao responderem às escalas e ao teste de escrita; 
-A pesquisa pode causar também um desconforto aos participantes dela, pelo tempo a ser gasto 
para responderem as escalas e teste de escrita, que serão realizados em três dias; 
- A coleta pode, ainda, causar algum transtorno aos alunos, bem como aos professores das salas 
onde será realizada a pesquisa, já que será realizada durante o horário de aula, podendo 
interromper o trabalho que está sendo realizado em sala. 
Benefícios: não há benefícios imediatos para os participantes. 
Os dados a serem obtidos referem-se a fatores importantes associados à aprendizagem dos 
estudantes e podem ser úteis para o desenvolvimento de práticas que tenham como 
consequência melhor desempenho escolar por parte deles. 
 
Acompanhamento e assistência: 
A aplicação dos instrumentos será realizada diretamente e somente pela pesquisadora 
responsável. Cabe lembrar que a coleta dos dados acontecerá no horário e local de maior 
conveniência da escola, de modo a não interferir na rotina e garantir a não interrupção de 
atividades. Reforça-se que a participação é voluntária, que não haverá prejuízos educacionais e 
todo e qualquer estudante ou seu responsável poderá desistir de participar da pesquisa a 
qualquer momento. Foi oferecida às escolas uma cópia da tese da pesquisadora, após a 
conclusão do estudo, e os pais ou responsáveis poderão fazer a leitura do material impresso. 
Salienta-se que não faz parte do propósito da pesquisa detectar situações que indiquem a 
necessidade de intervenções pedagógicas ou de outra natureza. 
 
Sigilo e privacidade: 
Você tem a garantia de que sua identidade, a do aluno por quem é responsável legal, assim 
como o nome ou qualquer dado da escola frequentada serão mantidos em sigilo e nenhuma 
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informação será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na 
divulgação dos resultados desse estudo, nenhum nome será citado. 
 
Ressarcimento: 
A participação no estudo não acarretará custos para você e não será disponível nenhuma 
compensação financeira adicional. 
 
Contato: 
Em caso de dúvidas sobre o estudo, você poderá entrar em contato com a pesquisadora Renata 
Mantovani de Faria, na Avenida Bertrand Russell, 801, Cidade Universitária “Zeferino Vaz” – 
CEP: 13083-865, Campinas – SP (Faculdade de Educação da Unicamp, Sala do Grupo de 
Estudos e Pesquisa em Psicopedagogia – GEPESP), pelos telefones (19) 3521-5555 / (19) 
996760022 ou pelo e-mail re.mantovanif@gmail.com . Em caso de denúncias ou reclamações 
sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, você pode entrar em contato com a 
secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da UNICAMP: Rua: Tessália Vieira de 
Camargo, 126; CEP 13083-887 Campinas – SP; telefone (19) 3521-8936; fax (19) 3521-7187; 
e-mail: cep@fcm.unicamp.br . 
 
O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).   
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo 
seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) tem por objetivo 
desenvolver a regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. 
Desempenha um papel coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das 
instituições, além de assumir a função de órgão consultor na área de ética em pesquisas. 
 
Consentimento livre e esclarecido: 
Após ter sido esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefícios 
previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar da pesquisa: 
Nome do(a) participante: __________________________________________________ 
                    (Assinatura do seu responsável legal)  
Data: ____/_____/_____. 
 
Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 
elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
Asseguro, também, ter explicado e fornecido uma cópia deste documento ao participante. 
Informo que o estudo foi aprovado pelo CEP perante o qual o projeto foi apresentado. 
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Comprometo-me a utilizar o material e os dados obtidos nesta pesquisa exclusivamente para as 
finalidades previstas neste documento ou conforme o consentimento dado pelo participante. 
 
_______________________________________________________.  Data:__/__/____. 
(Assinatura do pesquisador) 
 
